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EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 245/2.023 

MODALIDADE Dispensa por Limite Nº 0135/2.023. 
HOMOLOGADO ATRAVÉS DA RATIFICAÇÃO N°135/2023 DE 05/12/2023 

 
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA 
MUNICIPAL/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ n.º 09.008.389/0001-96, doravante denominada 
CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 
SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e 
na qualidade de CONTRATADA empresa: PREMISSE HOSPITALAR LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 
37.165.425/0001-60, neste ato representada pelo JOSE LUIZ DE SOUZA COSTA, portador do RG nº 94196850, CPF 
nº. 010.588.989-06, residente na RUA TUPI, na cidade de Umuarama, Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato 
de Fornecimento para entrega do objeto da Licitação na Modalidade Dispensa por Limite nº. 0135/2.023, mediante 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a AQUISIÇÃO DE TESTES DE COVID PARA ATENDER 
DEMANDA DAS UBS DE ALTONIA, a seguir descritos: 
 

Lote Item Quant. Descrição V. 
UNITÁRIO 

TOTAL 

1 1 400 TESTE RÁPIDO COVID-19 CORONAVIRUS 
IgG/IgMLF qSARS 

7,20 2.880,00 

– DO VALOR 
O valor dos lotes vencidos pela Empresa PREMISSE HOSPITALAR LTDA e de R$ 2.880,00 (dois mil oitocentos e 
oitenta reais). 
 
 VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência, com início em 06/12/2023  e término em 05/03/2024, podendo ser prorrogado por até 
igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados. 
A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos 
da Fonte: 26 SECRETARIA DE SAÚDE 10.6.1.2.34. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 33903036000 
MATERIAL HOSPITALAR. 

 
Altônia-PR., 06/12/2023 

 
 
 
 

 
 

 

Prefeitura MuniciPal de cafezal do Sul
Estado do Paraná
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
EDITAL Nº 068/2023, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2023
TÉCNICO(A) EM ENFERMAGEM
CONVOCA CANDIDATA CLASSIFICADA NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL 
Nº 24/2023.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a Classificação Final do Processo Seletivo Simplificado, 
instaurado pelo Edital nº 24/2023, de 31 de julho de 2023 e homologado pelo Edital nº 039/2023 – 
de 22 de agosto de 2023, RESOLVE:
I - CONVOCAR a candidata, abaixo identificada, aprovada no Processo Seletivo Simplificado, 
instaurado pelo Edital nº 024/2023, para comparecer na Divisão de Recursos Humanos 
da Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul, até o dia 11 de dezembro de 2023, no horário de 
atendimento ao público das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, para assumir a vaga 
ofertada, conforme segue:
CARGO: TÉCNICO(A) EM ENFERMAGEM
INSCR.CANDIDATA DOC./RG CLASSIF.
15 NATIELY ALVES RAMOS 13.233.838-8/PR 1º
II - DETERMINAR que a candidata convocada apresente cópia autenticada em cartório da 
documentação abaixo, ou cópia acompanhada dos respectivos originais para conferência, quando 
couber:
a) Cédula de Identidade Civil (RG) e Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
b) Certidão de nascimento/casamento;
c) Carteira Nacional de Habilitação (se houver)
d) Título Eleitoral;
e) Comprovante de Conta Corrente ou Conta Salário no Banco Bradesco;
f) Declaração Pessoal de não acumulação de cargos, exceto as previstas pela Constituição 
Federal;
g) Comprovante de Residência;
h) Comprovação de Regularidade Fiscal com o Estado, mediante a exibição de Certidão 
Negativa de Débito, atualizada até mês da assinatura do contrato temporário;
i) Apresentar certidões de regularização junto à justiça eleitoral, a justiça estadual e a justiça 
federal (antecedentes criminais) que comprovem não ter qualquer restrição de ordem criminal que 
impeça o livre exercício de direitos;
j) Apresentar atestado de saúde ocupacional, considerando apto para o cargo objeto da 
contratação;
k) Apresentar a Carteira de Trabalho e Previdência Social e Cartão de Cadastramento no PIS/
PASEP;
l) Apresentar habilitação profissional para o cargo;
m) Cópia do RG, CPF e Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
III - A candidata deverá ainda, se submeter a exames de aptidão física, de caráter eliminatório, 
com o objetivo de aferir se as condições de saúde são adequadas ao exercício das atividades 
inerentes ao cargo.
IV - O não comparecimento, no prazo fixado, para atender o presente Edital e confirmar a 
aceitação, implicará na desistência em caráter definitivo e irrevogável do candidato.
V - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês de dezembro de 2023.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal
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TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO                                   
Nº. 246/2022 celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Cafezal do Sul e a empresa: PRIDE ATACADO 
EIRELLI 
 
 

ônicode Direito Público Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 
95.640.652/0001-05, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa PRIDE 
ATACADO EIRELLI., CNPJ: 20.732.659/0001-40 Endereço eletrônico:  
prideatacado@hotmail.com com sede a Rua Bento Munhoz da Rocha Neto, 2457, bairro 
Jardim La Salle – Toledo - PR, denominada CONTRATADA. 
 
 II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. 
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado 
á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de 
Cafezal do Sul-PR, portador do RG nº 004.695.479-10 e a CONTRATADA o Sr JOSE LUIZ 
SAGRADO JUNIOR, residente e domiciliado à Rua Rui Barbosa, 2246, sala 210, centro, 
Toledo - Pr, portador do RG n.º 10.627.730-3 SSP/PR e CPF. 079.526.429-10. 
. 
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da 
autorização do Senhor Prefeito Municipal, e necessidade justificada em razão de fato 
superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte integrante e complementar do 
Contrato original, como se nele estivesse contido Processo nº. 156/2022, Pregão Eletrônico 
nº 62/2022. 
 
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele 
contidos, pela Lei Federal no.  8.666/93 e suas posteriores alterações. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da – CLÁUSULA SEGUNDA – DA 
VALIDADE DO CONTRATO .passando a ter a seguinte redação:  
   
 
                                             “CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO CONTRATO”  

 
- Fica prorrogado por mais 12 meses o respectivo contrato, sendo de 04 de dezembro de 
2023 a 04 de dezembro de 2024. 
 
                                  CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data da assinatura. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
 
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente 
Termo Aditivo a fazer parte integrante do referido instrumento contratual. 
 
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas 
testemunhas. 
   
 
                                                     Cafezal do Sul, 04 de dezembro de 2023 
 
 
 
 
 
                                                  ____________________________                                 

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 

     ___________________ 
                                                          PRIDE ATACADO EIRELLI. 
                                                       JOSÉ LUIZ SAGRADO JUNIOR 

 
Testemunhas: 

 
 
 

JOSÉ LAURO TANGANELLI NETO                           CLODOALDO TAKAITI AMORIM 
    CPF: 069.340.019.66                                                          CPF: 562.792.321-53 

 

Assinado de forma digital 
por MARIO JUNIO KAZUO 
DA SILVA:00469547910 
Dados: 2023.12.05 
15:47:31 -03'00'

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 150/2023
Abre crédito adicional suplementar, embasado no disposto na Lei 2.506/2023, e, no uso de suas 
atribuições legais da outras providências.
HENRIQUE DOMINGUES, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições 
legais.
DECRETA:
Art. 1º Fica, nos termos do disposto na Lei 2.507/2023, de 6 de dezembro de 2023, aberto no 
corrente exercício financeiro, crédito adicional suplementar, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil 
reais), com a seguinte ordem classificatória:
    10 SEC. MUN. DE AG., PEC., MEIO AMB. E REC. REN.
    10.01 DIVISÃO DE AGRIC., PEC., M. AMB E REC. REN.
Ft Fc 1854112602060 Man. do aterro sanitário e limpeza pública
000 2133 4.4.90.61 Aquisição de imóveis 8.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, será utilizado como recurso o 
cancelamento parcial dos recursos orçamentários das seguintes dotações:
    02 PODER EXECUTIVO
    02.02 PROCURADORIA JURÍDICA
Ft Fc 0412212032002 Desenvolvimento municipal
000 122 3.3.90.91 Sentenças judiciais 8.000,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, PR, 6 de dezembro de 2023.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcha
Estado do Paraná
LEI N. º 2.507/2023
Abre crédito suplementar por anulação de dotação embasado no disposto no artigo 4º, da Lei 
2.469/2022 e da Outras Providências.
A Câmara Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná aprovou e HENRIQUE DOMINGUES, 
Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de suas atribuições legais, 
especialmente com embasamento na Lei Orgânica, sanciono a seguinte Lei.
Art. 1º Fica aberto na contadoria da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, um crédito suplementar 
de R$ 8.000,00 (oito mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
    10 SEC. MUN. DE AG., PEC., MEIO AMB. E REC. REN.
    10.01 DIVISÃO DE AGRIC., PEC., M. AMB E REC. REN.
Ft Fc 1854112602060 Man. do aterro sanitário e limpeza pública
000 2133 4.4.90.61 Aquisição de imóveis 8.000,00
Art. 2.º Para cobertura do crédito de que trata o artigo 1.º, será utilizado como recurso o 
cancelamento parcial dos recursos orçamentários das seguintes dotações.
    02 PODER EXECUTIVO
    02.02 PROCURADORIA JURÍDICA
Ft Fc 0412212032002 Desenvolvimento municipal
000 122 3.3.90.91 Sentenças judiciais 8.000,00
Art. 3o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, PR, 6 de dezembro de 2023.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade GaÚcha
Estado do Paraná
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO N.º 190/2021, REF. AO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 059/2021, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA CANONICO & FILHOS LTDA.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA – ESTADO DO PARANÁ, com sede a Rua Juscelino 
Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, Município de Cidade Gaúcha – PR, inscrito no CNPJ sob 
n.º 75.377.200/0001-67, neste ato, devidamente representada pelo Prefeito Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, Sr. HENRIQUE DOMINGUES, brasileiro, casado, portador 
da cédula de identidade civil RG n.º 3.362.854-4 SSP/PR, inscrito no CPF n.º 529.710.829-20, 
residente e domiciliado na Av. Comendador Gentil Geraldi, 2887, centro, Município de Cidade 
Gaúcha - PR, CEP: 87.820-000, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a 
Empresa CANONICO & FILHOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
n.º 79.554.234/0001-30, cadastrada a Inscrição Estadual sob n.º 825.00931-02, devidamente 
instalada e em pleno funcionamento a Av. Comendador Gentil Geraldi, 3112, centro, no Município 
de Cidade Gaúcha – PR, CEP: 87.820-000, Telefone (44) 3675-1648, e-mail: depositogaucha@
hotmail.com, neste momento representada pela Sra. NEIVA CRISTINA SCHIAVON CANONICO, 
brasileira, comerciante, portadora da cédula de identidade civil RG n.º 3.054.662-8 SSP/PR, 
inscrita ao CPF sob n.º 004.151.379-77, residente e domiciliada a Av. Comendador Gentil Geraldi, 
3112, centro, no Município de Cidade Gaúcha - PR, doravante denominada CONTRATADA.
Considerando a necessidade da aquisição contínua e fracionada de diversos materiais de 
construção, destinados a pequenas reformas, manutenções e ampliações dos bens imóveis do 
Município de Cidade Gaúcha - PR, em conformidade com as especificações constantes do Edital 
do Pregão Presencial n.º 059/2021.
Considerando a vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e 
econômica da contratação no que diz respeito à economia de recursos, agilidade e principalmente 
a continuidade ao objeto licitado.
Considerando o artigo 57, inciso II, da lei n.º 8.666/93.
Resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebrando o 
presente conforme as cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (TERCEIRA) do 
contrato original, vindo acrescer da vigência contratual por mais 12 meses, vigendo, portanto, até 
07 de outubro de 2024.
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, 
datado de 07 de Outubro de 2021.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma para que produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha – PR, 06 de Outubro de 2023.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante 
NEIVA CRISTINA SCHIAVON CANONICO 
Representante Legal
Contratada
TESTEMUNHAS:

edital de conVocaçÃo
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM INDÚSTRIA METALÚRGICA, MECÂNICA E DE 
MATERIAL ELÉTRICO, INDÚSTRIA DE APARELHOS ELÉTRICOS, ELETRONICOS E 
SIMILARES, DE APARELHOS ELÉTRICOS DE ILUMINAÇÃO, REPARAÇÃO DE VEÍCULOS 
E ACESSÓRIOS DE UMUARAMA E REGIÃO, UMUARAMA, ALTO PARAÍSO, ALTO PIQUIRI, 
ALTÔNIA, BRASILÂNDIA DO SUL, CAFEZAL DO SUL, CRUZEIRO DO OESTE, DOURADINA, 
ESPERANÇA NOVA, FRANCISCO ALVES, ICRAÍMA, IPORÃ, IVATÉ, MARIA HELENA, 
MARILUZ, NOVA OLÍMPIA, PEROBAL, PÉROLA, SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, TAPIRA E 
XAMBRÊ, inscrita no CNPJ: 32.532.035/0001-68. Por seu presidente ao final assinado, no uso 
de suas atribuições legais e estatutárias, através do EDITAL CONVOCA o conselho fiscal para a 
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, na cidade de UMUARAMA no dia 09/12/2023 ás 14:00 horas 
em primeira convocação, ás 14:30 horas em segunda convocação, tendo como local,  
Rua Perobal, 4180, Centro – Umuarama-PR., a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
1) Prestação de conta do exercício ref. aos meses 05,06,07 e 08 do ano de 2023.
Umuarama, 06 de dezembro de 2023.
Presidente
Paulo José Amorim

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Inexigível a licitação, com fundamento no art. 25, caput da Lei n. 8.666/93, a favor da empresa 
C A ROCHA LTDA, para contratação de pessoa jurídica em razão da escolha do fornecedor ou 
executante, para a contratação direta de Serviços de Manutenção Pública e Predial pelos preços 
predefinidos no Processo de Credenciamento nº 19/2023, no valor de R$ 1.050.940,00 (um 
milhão, cinquenta mil e novecentos e quarenta reais), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior para 
ratificação e devida publicidade.
Douradina-PR, 06 de dezembro de 2023.
Sara Daniele Gonçalves
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE
Ratifico o ato inexigível a licitação da senhora Sara Daniele Gonçalves, Presidente da Comissão 
de Licitação, que dispensou, com fundamento no art. 25, caput da Lei nº 8.666/93, a favor da 
empresa C A ROCHA LTDA, inscrita no CNPJ nº. 20.334.133/0001-01, para contratação de pessoa 
jurídica em razão da escolha do fornecedor ou executante, para a contratação direta de Serviços 
de Manutenção Pública e Predial pelos preços predefinidos no Processo de Credenciamento nº nº 
19/2023, no valor de R$ 1.050.940,00 (um milhão, cinquenta mil e novecentos e quarenta reais), 
presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo 
se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-PR, 06 de dezembro de 2023.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito do Município

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Inexigível a licitação, com fundamento no art. 25, caput da Lei n. 8.666/93, a favor da empresa 
49.558.947 MARCELO LEÃO VIEIRA ME, para contratação de pessoa jurídica em razão da 
escolha do fornecedor ou executante, para a contratação direta de Serviços de Manutenção 
Pública e Predial pelos preços predefinidos no Processo de Credenciamento nº 18/2023, no 
valor de R$ 2.084.150,00 (dois milhões, oitenta e quatro mil, cento e cinquenta reais), presente o 
constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior para 
ratificação e devida publicidade.
Douradina-PR, 06 de dezembro de 2023.
Sara Daniele Gonçalves
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE
Ratifico o ato inexigível a licitação da senhora Sara Daniele Gonçalves, Presidente da Comissão 
de Licitação, que dispensou, com fundamento no art. 25, caput da Lei nº 8.666/93, a favor da 
empresa 49.558.947 MARCELO LEÃO VIEIRA ME, inscrita no CNPJ nº. 49.558.947/0001-01, 
para contratação de pessoa jurídica em razão da escolha do fornecedor ou executante, para a 
contratação direta de Serviços de Manutenção Pública e Predial pelos preços predefinidos no 
Processo de Credenciamento nº 18/2023, no valor de R$ 2.084.150,00 (dois milhões, oitenta e 
quatro mil, cento e cinquenta reais), presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da 
Lei nº. 8.666/93, vez que o processo se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-PR, 06 de dezembro de 2023.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito do Município













–


 
          

    





              



 





             
            



  


           


            













Prefeitura MuniciPal de franciSco alVeS
Estado do Paraná
ATA PSS 02/2023
Aos cinco dias do mês de dezembro do ano de 2023, reuniu-se a comissão de avaliação do PSS 
02/2023 para avaliar a documentação apresentada pelos candidatos que pretendem concorrer a 
vaga de Assistente Social. Verificou-se que apenas uma candidata se inscreveu para o presente 
PSS, sendo a profissional LEDA MARIA CARDOSO COIMBRA BELLATO.
Após análise da documentação apresentada, constatou-se que LEDA MARIA CARDOSO 
COIMBRA BELLATO possui a habilitação mínima necessária para exercício do cargo, pois 
possui formação em Serviço Social e tem inscrição no competente órgão de classe. Analisando a 
documentação para fins de classificação, verifica-se que a mesma atingiu 4,5 pontos, tendo sido 
considerados participação em 3 cursos e eventos relacionados a área da Assistência Social com 
carga horária mínima de 20 horas e dois anos de experiência entre os anos de 2015 a 2017 diante 
da atuação junto a Justiça Federal. Não foi considerada a pós graduação e o curso CIPA porque 
não há relação com a área de atuação e não foi considerado como tempo de serviço o período que 
a concorrente laborou junto ao lar dos meninos pois o período de prestação do serviço é anterior 
a sua formação.
Diante da apuração, foi classificada a seguinte candidata:
1 - LEDA MARIA CARDOSO COIMBRA BELLATO – 4,5 Pontos.
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata,
Francisco Alves, 05 de dezembro de 2023
João Vitor de Oliveira Botura
Procurador Geral
Silverlane Aparecida Furtuoso da Silva
Psicóloga
Márcia Regina Amadeu Porto
Diretora Departamento de Recursos Humanos

Prefeitura MuniciPal de franciSco alVeS
Estado do Paraná
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 012/2023.
TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 012/2023, 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES E EMPRESA M A COMÉRCIO DE 
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA - EPP.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede à Rua Jorge Ferreira, 627 - Centro, inscrito no CNPJ n.º 77.356.665/0001-
67, neste ato devidamente representado pela Prefeita Municipal  Sra. MILENA SILVA ROSA, 
brasileira, solteira, portadora do RG nº 11.037.559-0 SESP/PR e do CPF/MF nº 113.676.509-
33, residente e domiciliada à Avenida Brasília, n° 717, distrito de Rio Bonito, Cep: 87.570-000,  
município de Francisco Alves, Estado do Paraná, em pleno uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, resolve celebrar o presente TERMO DE RESCISÃO do contrato administrativo 
nº 012/2023, com a contratada M A COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 
- EPP, inscrita no CNPJ: 26.083.818/0001-09, com sede à Avenida Leão Gondim de Oliveira, 821, 
CEP: 87.570-000, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representada pelo 
Sr. MAURICIO BELTRAMIN, portador do RG nº 3.091.079-6 SSP/PR, CPF nº 476.271.669-34, 
residente e domiciliado na cidade de Iporã, Estado do Paraná, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo é a Rescisão Amigável do contrato administrativo nº 012/2023, 
cujo objeto é a aquisição de combustíveis com fornecimento continuo e fracionado, sendo: 
óleo diesel comum, óleo diesel s10, etanol e gasolina comum a serem utilizados em veículos 
e maquinários pertencentes às secretarias e departamentos vinculados a frota da Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL
2.1. O contrato administrativo está sendo rescindido, de acordo com o inciso II, do art. 79, da Lei 
nº 8.666/93 e previsão constante da Cláusula Décima Primeira do Contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESCISÃO
3.1. Por força do presente Termo, fica estabelecida a data de 01/12/2023 (primeiro de dezembro 
de dois mil e vinte e três) para término da vigência do contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DA QUITAÇÃO
4.1. Por força do presente Termo de Rescisão, dá-se por rescindido o vínculo entre as partes 
decorrente do contrato nº 012/2023, o que é feito sem prejuízo de eventual apuração e/ou 
aplicação de penalidade, pela CONTRATANTE, em relação a fatos ocorridos ao longo de sua 
vigência, observando-se as normas previstas na legislação aplicável e no contrato, nada mais 
tendo a CONTRATADA a reclamar, a qualquer título e em qualquer época, relativamente aos 
direitos e às obrigações assumidas em razão do ajuste, ora rescindido.
CLÁUSULA QUINTA – DO FORO
5.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes 
para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.
 Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor 
e valia, com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.
Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, 01 de dezembro de 2023.
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/Contratante
MILENA SILVA ROSA/Prefeita Municipal
M A COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA – EPP/Contratado
MAURICIO BELTRAMIN/Representante
Testemunhas:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                     HELENA C. SABINO ISRAEL
CPF: 077.076.779-57                                                   CPF: 094.499.089-40

Prefeitura MuniciPal de franciSco alVeS
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 061/2023
PROCESSO N° 094/2023
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a 
quem interessar possa, que de acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, 
NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: A presente licitação visa a seleção de propostas objetivando o Registro de Preços para 
futura e eventual aquisição de Kits escolares para distribuição aos alunos da Rede municipal de 
ensino, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, deste Município 
de Francisco Alves, Paraná, conforme memorial descritivo constante no anexo I do referido Edital.
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE.
 MODO DE DISPUTA: “aberto”
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 19/12/2023.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 08:30 horas do dia 19/12/2023.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 19/12/2023.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 124.957,50 (cento e vinte e quatro mil, novecentos e cinquenta 
e sete reais e cinquenta centavos).
   LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, as Leis Complementares nº 123/06, 
147/2014, Decreto Federal 10.024/2019 e LEI MUNICIPAL N° 1.146/2022.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE FRANISCO ALVES – http://
www.franciscoalves.pr.gov.br–Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, situado à Rua Jorge Ferreira, 627, mediante 
preenchimento da solicitação de edital.
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO 
E CONTRATOS, à Rua Jorge Ferreira, 627, FRANCISCO ALVES – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO 
TELEFONE Nº (44) 3643-000.
FRANCISCO ALVES/PR, 06 de Dezembro de 2023.
DANIEL DOS S. T. CHAMORRO
Diretor de Dpto de Licitações e Cadastros
Portaria n°181/2021
MILENA SILVA ROSA
Prefeita Municipal

SÚMula de reQueriMento 
de licença PrÉVia de aMPliaçÃo

JR Bovinos LTDA, torna público que irá solicitar ao Instituto Água e Terra, a Licença Previa de 
Ampliação- LP-A, para Fabricação de entrepostos de carnes; Comércio atacadista de carnes 
bovinas, suínas e derivado, a ser implantada na Rua Naga, nº. 1202 - Parque Industrial III, Cidade 
de Umuarama/PR. 
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Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N.º 195/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 95/2023 
PARTES: Pref. Municipal de Cafezal do Sul e MORETTI E MATHIUS LTDA
      OBJETO: aquisição de merenda escolar para atender a escola municipal Souza Naves.
PREGÃO PRESENCIAL: 37/2023
Dotação orçamentária:
DESCRIÇÃO DA NATUREZA	 DOTAÇÃO COMPLETA	 NATUREZA	 FR	 RED.	  ORGÃO 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA	 07.001.123611400.2.076	 339032	 110	 203	  Educ., Cul e Esp. 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA	 07.001.123611400.2.076	 339032	 1000	 204	  Educ., Cul e Esp. 
Valor total da licitação R$ 224.159,10					   
        Vigência: 12 meses
ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e MORETTI E MATHIUS LTDA 
Data: 28 de novembro  de 2023
.

 PREFEITURA MUNICIPAL 
DE FRANCISCO ALVES –PR

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 095/2023
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 062/2023
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  19 DE DEZEMBRO DE 2023.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: ATÉ 13:45 HORAS - 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - sala de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 14:00 HORAS - LOCAL: Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves - sala de Licitações.
OBJETO: A presente licitação visa a Implantação do sistema de 
Registro de Preços para futura e eventual Contratação de Empresa 
especializada para Prestação de Serviços, manutenção preventiva e 
corretiva, monitoramento da rede de iluminação pública e Fornecimento 
de materiais elétricos homologados pela COPEL, conforme 
necessidade da secretaria Municipal de Infraestrutura do Município 
de Francisco Alves, Estado do Paraná, conforme memorial descritivo 
constante no anexo I do referido Edital.
 FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata 
após a solicitação da secretaria ou departamento competente.
VALOR MÁXIMO: R$ 78.854,30 (setenta e oito mil, oitocentos e 
cinquenta e quatro reais e trinta centavos).
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou 
nas demais determinações contidas no edital.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o 
presente Edital poderão ser obtidos da comissão, diariamente, nos dias 
úteis das 08h:00min as 12h:00min e das 14h:min00 as 17h:00min, no 
endereço sito a Rua Jorge Ferreira, 627 município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná, através do e-mail pmfalicitacao@gmail.com, ou pelo 
endereço eletrônico: http://www.franciscoalves.pr.gov.br.  A licitante 
interessada deverá deixar por escrito na divisão de licitação.
Francisco Alves – Pr. 06 de Dezembro de 2023.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
PREGOEIRO
MILENA SILVA ROSA
PREFEITA MUNICIPAL

Prefeitura de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 1001/2023
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL 
DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º- Fica autorizada a Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, 
Prefeita Municipal, com base na Lei Complementar nº 6/2022 e Decreto 
nº 311/2022, e tendo em vista a solicitação formulada, a concessão 
de 03 diárias + 30%, para custear as despesas com hospedagens 
e alimentação, para os dias 12, 13, 14 e 15 de dezembro de 2023, 
onde a mesma estará cumprindo agendas na SETU, ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA E PARTICIPANDO DA CERIMÔNIA DE ASSINATURAS 
DE CONTRATOS COM A ITAIPU, na cidade de Curitiba/PR.
Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 06 DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DE 
2023.
Luciane Manzini Sass
Secretária Municipal da Administração
Rosana Jesus de Souza
Secretária Municipal de Finanças

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ / 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO   
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO DE DATAS 
Segue Aviso na íntegra: 
EDITAL DE CONVITE Nº 005/2023 
Secretaria Municipal de Planejamento 
Ref. Oficina de Leitura Técnica e Oficina de Leitura Comunitária– 
memorando nº 3.110/2017 
Revisão do Plano Diretor Municipal 
O Secretário Municipal de Planejamento do Município de Guaíra, 
Estado do Paraná, Sr. LUIZ MITSUO SHIOMI, vem por intermédio 
deste expediente, convidar a Comunidade Guairense para a 
ATIVIDADES PUBLICAS para apresentação e discussão da revisão 
do Plano Diretor Municipal, a ser realizada presencialmente no SALA 
DE REUNIÕES DO PAÇO MUNICIPAL, conforme seguinte 
programação: 
Oficina de Leitura Técnica 
Data: 16 de janeiro de 2024 (terça-feira); 
Horário: 9:00 horas presencial  
Local: Sala de Reuniões do Paço Municipal 
Público: Equipe Técnica Municipal, Equipe de acompanhamento. 
Oficina de Leitura Comunitária 
Data: 17 de janeiro de 2024 (quarta-feira); 
Horário: 09:00 horas presencial  
Local: Sala de Reuniões do Paço Municipal 
Público: Equipe técnica Municipal, Equipe de acompanhamento e 
Público em geral. 
Paço Municipal, Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 04 de 
dezembro de 2023. 
Luiz Mitsuo Shiomi / Secretário Municipal de Planejamento / 
Engenheiro Civil 

Câmara Municipal de Icaraíma
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 070/2023
(Republicado por incorreção)
Ratifica e adjudica Processo de Dispensa de Licitação
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 017/2023
PROCESSO Nº 037/2023
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia/arquitetura para 
elaboração de projeto arquitetônico para futura aquisição de móveis 
planejados em MDF, com elaboração de projeto arquitetônico de 
interiores, descritivo de materiais individualizados e quantificados, 
visualização 3D do projeto com renderização para o plenário da 
Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, RUA 
MONTE BELO, 607 - CEP 87530-000 – ICARAÍMA – PR, CNPJ Nº 
77.930.386/0001-65.
FUNDAMENTAÇÃO: É dispensável a licitação; Lei 8.666/93, Art. 24º, 
Inciso II.; Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018.
TOTAL DA DISPENSA: R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais).
PAGAMENTO: Em até quinze dias após apresentação da Nota Fiscal/
apólice sem rasuras e/ou entrelinhas e certidões negativas do INSS 
e FGTS.
CONTRATADO: CONSTRUTORA MARQUES E FACCIULO LTDA, 
RUA NILZA OLIVEIRA PEPINO, Nº. 1680, CENTRO, TERRA RICA - 
PR, CNPJ Nº 34.831.737/0001-78.
Análise da Dispensa de Licitação: De acordo, amparado por parecer 
jurídico.
Comissão Permanente de Licitação: Designada pela Portaria n.º 
008/2023 de 14/03/2023.
Jurídica: Vide parecer em anexo.
Ratificação e Adjudicação do Presidente da Câmara: RATIFICO e ADJUDICO 
a presente dispensa de licitação, com fulcro nos pareceres e na lei.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 
quatro dias do mês dezembro de 2023.
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Presidente
LAÉRCIO BULGARON DOMINGOS
1° Secretário

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO N.º 6.940/2023
DATA: 06/12/2023
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro(a) o Sra. 
Joyce da Silva Francisco Vergentino,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa ANDERSON ZEQUINI 
07413836912, o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão 
Eletrônico - SRP nº 053/2023.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade 
Pregão Eletrônico - SRP nº 053/2023 em favor da empresa ANDERSON 
ZEQUINI 07413836912, cujo objeto é celebração de ata de registro 
de preços visando futuras e eventuais prestações de serviços de 
manutenção e instalação de equipamentos de ar condicionado, com o 
fornecimento de peças de reposição, conforme relação com quantidade 
e especificações constantes no termo de referência e demais anexos 
do edital.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do mês de 
Dezembro de 2023.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO N. º 6.941/2023
DATA: 06/12/2023
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de Dispensa 
de Licitação.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente 
de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa B&D PLANEJAMENTO 
EIRELI o resultado do processo de Dispensa de Licitação 039/2023.
Art. 2º) Fica homologado o resultado do processo de Dispensa de 
Licitação 032/2023, em favor da B&D PLANEJAMENTO EIRELI, 
que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA 
REALIZAÇÃO DE ASSESSORAMENTO PARA A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NA RESTRUTURAÇÃO, ANALISE, 
MONITORAMENTO E ALINHAMENTO DAS METAS MUNICIPAIS, 
ESTADUAIS E NACIONAIS COM O INTUITO DE CUMPRIR O PAPEL 
JUNTO AO SISTEMA E O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – PNE.
Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do mês de 
Dezembro de 2023.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 511/2023
DATA: 06/12/2023
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
1º) – Fica Nomeado o Sr. MILTON ANTONHOLI, portador do RG n.º 
4.373.450-4 e do CPF nº 606.514.079-15, Como Fiscal de Contrato nº 
230/2023 Empresa: VILLAGE CARNES FINAS LTDA – EPP, Fiscal de 
Contrato nº 231/2023 Empresa: GILLYAN EDUARDO DOS SANTOS 
TEDESHY - MEI.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, 
sem ônus para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do mês de 
Dezembro de 2023.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 235/2023
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 05 DE DEZEMBRO DE 2023.
CONTRATADA: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, IND. E 
COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA.
CNPJ: 06.218.782/0001-16.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EMULSÃO ASFÁLTICA TIPO RL-1C, 
CONCRETO ASFÁLTICO USINADO A QUENTE E PRÉ- MISTURADO 
A FRIO DENSO-PMFD, PARA A REALIZAÇÃO DE MANUTANÇÃO DO 
PAVIMENTO ASFÁLTICO DAS VIAS PÚBLICAS DOS DISTRITOS E 
DA CIDADE DE ICARAÍMA.
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 393.500,00 (trezentos e noventa e 
três mil e quinhentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
SERÁ DE 12 MESES, APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.

Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente

RESOLUÇÃO 21/2023
SÚMULA: Retificar o período de férias para os Conselheiros Tutelares 
2023
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no 
uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Municipal nº 
1.112/2015, de 19/03/2015, publicada no Diário Oficial, do Jornal 
Ilustrado do dia 10/04/2015, pág. 29, a Lei Municipal nº 1292/2016 de 
15 de julho de 2016, publicada no Diário oficial, do jornal Umuarama 
Ilustrado no dia 16 de julho de 2016, página C6 e em consonância com 
o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA nº 8.069 de 13 de julho 
de 1990
RESOLVE:
Art. 1º - Retificar o período de férias para os Conselheiros Tutelares 
conforme escala abaixo:
Elzino Pereira Junior
04/05/2023 a 23/05/2023
Dercy Ferreira Honório
24/05/2023 a 12/06/2022
Lucia Barbosa da Silva Araújo
13/06/2023 a 02/07/2023
Sara Alves Xavier
03/07/2023 a 22/07/2023
Adenisia Moreira da Silva
24/07/2023 a 22/08/2023
Art. 2º - Fica retificado que a Conselheira Tutelar Suplente Ângela dos 
Santos Lima cobriu o período de férias dos conselheiros de 04/05/2023 
à 22/08/2023 bem como solicito a baixa do dia 01/12/2023 e a  
restituição de pagamento indevido dos meses de setembro, outubro 
e novembro de 2023.
Art. 3º - Os casos omissos serão resolvidos em Reunião Ordinária 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Icaraíma.
Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor a partir desta data.
Icaraíma, 06 de dezembro de 2023.
Ocinéia Martins de Ângelo
Presidente do CMDCA

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 512/2023
DATA: 06/12/2023
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
1º) – Fica Nomeado o Sr. OSMIR SIANE FULGÊNCIO, portador do RG 
n.º 5.743.845-2 e do CPF nº 756.269.429-04, Como Fiscal de Contrato 
nº 232/2023 Empresa: ANÉZIA JANDIRA TIMÓTEO ANDRADE, 
Fiscal de Contrato nº 233/2023 Empresa: INFOSEG SEGURANÇA E 
TECNOLOGIA LTDA, Fiscal de contrato nº 234/2023 Empresa: NEW 
CENTER INFORMÁTICA LTDA.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, 
sem ônus para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do mês de 
Dezembro de 2023.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 113/2023
PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 077/2023
O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, torna público, 
para conhecimento a quem interessar possa, que de acordo com o 
legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 
PREGAO, NA FORMA ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FABRICAÇÃO DE 
MATERIAIS PERSONALIZADOS DO TIPO UNIFORMES, CALÇADOS, 
MOCHILAS, BOLSA E ESTOJOS, DESTINADO A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CONFORME ANEXO I – (TERMO DE REFERÊNCIA) 
DESTE EDITAL”.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09h00min horas do dia 
21/12/2023.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 09h01min às 
09h15min horas do dia 21/12/2023.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h16min horas 
do dia 21/12/2023.
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, 
alterado pela Lei Complementar 147/2014, a presente licitação é 
destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
Nos termos da Lei Complementar nº 147/2014, Art. 2º, inciso V, § 2º da 
Lei Complementar Municipal nº 109/2021, com o objetivo de incentivar 
o desenvolvimento sustentável, bem como a promoção da prática 
empresarial, fica permitida a participação neste certame somente 
empresas enquadradas como Microempresas, empresas de Pequenas 
Empresas e equiparadas sediadas na Microrregião Geográfica de 
Umuarama. Entende-se como região a Microrregião de Umuarama, 
assim definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
compreendendo os seguintes Municípios: Alto Paraíso/PR; Alto Piquiri/
PR; Altônia/PR; Brasilândia do Sul/PR; Cafezal do Sul/PR; Cruzeiro 
do Oeste/PR; Douradina/PR; Esperança Nova/PR; Francisco Alves/
PR; Icaraíma/PR; Iporã/PR; Ivaté/PR; Maria Helena/PR; Mariluz/PR; 
Nova Olímpia/PR; Perobal/PR; Pérola/PR; São Jorge do Patrocínio/PR; 
Tapira/PR; Umuarama/PR; e, Xambrê/PR, (Fonte: http://www.ipardes.
pr.gov.br), conforme Lei Complementar Municipal n° 109/2021 de 08 
de Junho de 2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 441.899,50 (quatrocentos e quarenta 
e um mil oitocentos e noventa e nove reais e cinqüenta centavos).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal 
nº 5.450 de 31 de maio de 2005 e 5.504 de 05 de agosto de 2005, 
Decreto Federal nº 7.892/2013, da Lei Complementar 123/2006, Lei 
Complementar 147/2014, Decreto Federal 10.024/2019 e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão 
ser apreciado e fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das 7:30 
às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 
3664-1320 ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br ou em www.bll.org.br, 
conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 
06 dias do mês de Dezembro de 2023.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 114/2023
PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 078/2023
O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, torna público, 
para conhecimento a quem interessar possa, que de acordo com o 
legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 
PREGAO, NA FORMA ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÕES 
DE SERVIÇOS DE SERRALHERIA COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS PARA ATENDIMENTO DE TODAS AS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS 
ANEXOS DO EDITAL”.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min do dia 
21/12/2023.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h01min às 
08h15min do dia 21/12/2023.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h16min do dia 
21/12/2023.
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, 
alterado pela Lei Complementar 147/2014, a presente licitação é 
destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
Nos termos da Lei Complementar nº 147/2014, Art. 2º, inciso V, § 2º da 
Lei Complementar Municipal nº 109/2021, com o objetivo de incentivar 
o desenvolvimento sustentável, bem como a promoção da prática 
empresarial, fica permitida a participação neste certame somente 
empresas enquadradas como Microempresas, empresas de Pequenas 
Empresas e equiparadas sediadas na Microrregião Geográfica de 
Umuarama. Entende-se como região a Microrregião de Umuarama, 
assim definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
compreendendo os seguintes Municípios: Alto Paraíso/PR; Alto Piquiri/
PR; Altônia/PR; Brasilândia do Sul/PR; Cafezal do Sul/PR; Cruzeiro do 
Oeste/PR; Douradina/PR; Esperança Nova/PR; Francisco Alves/PR; 
Icaraíma/PR; Iporã/PR; Ivaté/PR; Maria Helena/PR; Mariluz/PR; Nova 
Olímpia/PR; Perobal/PR; Pérola/PR; São Jorge do Patrocínio/PR; 
Tapira/PR; Umuarama/PR; e, Xambrê/PR, (Fonte: http://www.ipardes.
pr.gov.br), conforme Lei Complementar Municipal n° 109/2021 de 08 
de Junho de 2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 340.500,00 (trezentos e quarenta 
mil e quinhentos reais).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal 
nº 5.450 de 31 de maio de 2005 e 5.504 de 05 de agosto de 2005, 
Decreto Federal nº 7.892/2013, da Lei Complementar 123/2006, Lei 
Complementar 147/2014, Decreto Federal 10.024/2019 e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão 
ser apreciado e fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das 7:30 
às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 
3664-1320 ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br ou em www.bll.org.br, 
conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 
06 dias do mês de Dezembro de 2023.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2023
PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 079/2023
O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, torna público, 
para conhecimento a quem interessar possa, que de acordo com o 
legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 
PREGAO, NA FORMA ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS 
PARA EVENTOS (TENDAS E FECHAMENTO DE LONA), INCLUÍDO 
MONTAGEM, UTILIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM 
CONFORME QUANTIDADES ESTIMADAS E ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS 
DO EDITAL”.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 10h00min do dia 
21/12/2023.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 10h01min às 
10h15min do dia 21/12/2023.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 10h16min do dia 
21/12/2023.
Em conformidade com a Lei Complementar 123/2006, de 14/12/2006, 
em seu artigo 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar 147/2014, 
de 07/08/2014, os itens de n° 01, 02 e 03, são destinados à participação 
exclusiva de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) 
e Micro empreendedor (MEI).
Nos termos da Lei Complementar nº 147/2014, Art. 2º, inciso V, § 2º da 
Lei Complementar Municipal nº 109/2021, com o objetivo de incentivar 
o desenvolvimento sustentável, bem como a promoção da prática 
empresarial, fica permitida a participação neste certame somente 
empresas enquadradas como Microempresas, empresas de Pequenas 
Empresas e equiparadas sediadas na Microrregião Geográfica de 
Umuarama. Entende-se como região a Microrregião de Umuarama, 
assim definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
compreendendo os seguintes Municípios: Alto Paraíso/PR; Alto Piquiri/
PR; Altônia/PR; Brasilândia do Sul/PR; Cafezal do Sul/PR; Cruzeiro do 
Oeste/PR; Douradina/PR; Esperança Nova/PR; Francisco Alves/PR; 
Icaraíma/PR; Iporã/PR; Ivaté/PR; Maria Helena/PR; Mariluz/PR; Nova 
Olímpia/PR; Perobal/PR; Pérola/PR; São Jorge do Patrocínio/PR; 
Tapira/PR; Umuarama/PR; e, Xambrê/PR, (Fonte: http://www.ipardes.
pr.gov.br), conforme Lei Complementar Municipal n° 109/2021 de 08 
de Junho de 2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco 
mil reais).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal 
nº 5.450 de 31 de maio de 2005 e 5.504 de 05 de agosto de 2005, 
Decreto Federal nº 7.892/2013, da Lei Complementar 123/2006, Lei 
Complementar 147/2014, Decreto Federal 10.024/2019 e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão 
ser apreciado e fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das 7:30 
às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 
3664-1320 ou no site www.altoparaiso.pr.gov.br ou em www.bll.org.br, 
conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 
06 dias do mês de Dezembro de 2023.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 112/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2023
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. 
PUBLICOS
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA, ASSESSORIA, 
ORIENTAÇÃO E TREINAMENTO DESTINADOS À REVISÃO DO 
PLANO DIRETOR MUNICIPAL – PDM, BEM COMO NA ELABORAÇÃO 
DO P.A.I. – PLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTOS DO MUNICÍPIO DE 
ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: MB – CONSULTORIA, PROJETOS E 
PLANEJAMENTOS S/S LTDA ME
CNPJ: 05.882.271/0001-31
VALOR DO CONTRATO: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais).
Senhor Prefeito:
Solicito ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida 
à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE CONSULTORIA, ASSESSORIA, ORIENTAÇÃO E 
TREINAMENTO DESTINADOS À REVISÃO DO PLANO DIRETOR 
MUNICIPAL – PDM, BEM COMO NA ELABORAÇÃO DO P.A.I. – 
PLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTOS DO MUNICÍPIO DE ALTO 
PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, através de Dispensa de Licitação 
com base com base no art. 24, inc. IV, da Lei Federal n.º 8.666/93 e 
demais regramentos.
Alto Paraíso - PR., 06 de Dezembro de 2023.
SIMÃO PEDRO LEME
DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO:
 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento 
Licitatório n° 112/2023, Dispensa de Licitação nº 005/2023 anexo. Em 
06 de Dezembro de 2023. Assina: DERCIO JARDIM JUNIOR - Prefeito 
Municipal.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ
Portaria nº 44, de 06 de dezembro de 2023
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS A AGENTE POLÍTICO.
EDILSON CHALEGRE NUNES, Presidente da Câmara Municipal 
de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, de 
conformidade com as disposições contidas na Resolução n02/2021  
de 29 de junho de 2021.
R E S O L V E
Art. 1º. Conceder duas diárias e meia ao vereador Alceu de Oliveira 
Mafra para custear despesas de sua viagem à Curitiba/PR.,  no dia 10 
de dezembro de 2023, para participar  de audiência com deputados 
estaduais e visita à secretarias de estado, com retorno previsto para o 
dia 12 de dezembro de 2023.
Art. 2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Gabinete da Presidência, aos 06 dias do mês de dezembro de 2023
EDILSON CHALEGRE NUNES
Presidente da Câmara

CÂMARA MUNICIPAL DE IVATE
Portaria nº 45, de 06 de dezembro de 2023
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS A AGENTE POLÍTICO.
EDILSON CHALEGRE NUNES, Presidente da Câmara Municipal 
de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, de 
conformidade com as disposições contidas na Resolução n02/2021  
de 29 de junho de 2021.
R E S O L V E
Art. 1º. Conceder duas diárias e meia ao vereador Rubens da Silva
Rocha para custear despesas de sua viagem à Curitiba/PR., no dia 10 
de dezembro de 2023, para participar  de audiências com deputados 
estaduais e visita à secretarias de estado, com retorno previsto para o 
dia 12 de dezembro de 2023.
Art. 2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Gabinete da Presidência, aos 06 dias do mês de dezembro de 2023
EDILSON CHALEGRE NUNES
Presidente da Câmara

CAMARA MUNICIPAL DE IVATÉ
Portaria nº 46, de 06 de dezembro de 2023
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS A AGENTE POLÍTICO.
EDILSON CHALEGRE NUNES, Presidente da Câmara Municipal 
de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, de 
conformidade com as disposições contidas na Resolução n02/2021  
de 29 de junho de 2021.
R E S O L V E
Art. 1º. Conceder duas diárias e meia ao vereador Valdir Adriano 
Santos para custear despesas de sua viagem à Curitiba/PR., no dia 10 
de dezembro de 2023, para participar  de audiências com deputados 
estaduais e visita à secretarias de estado, com retorno previsto para o 
dia 12 de dezembro de 2023.
Art. 2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Gabinete da Presidência, aos 06 dias do mês de dezembro de 2023
EDILSON CHALEGRE NUNES
 Presidente da Câmara

CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ
Portaria nº 43, de 06 de dezembro de 2023
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS A AGENTE POLÍTICO.
ALCEU DE OLIVEIRRA MAFRA, Vice Presidente da Câmara Municipal 
de Ivaté,no uso de suas atribuições legais e, de conformidade com 
as disposições contidas na Resolução n02/2021  de 29 de junho de 
2021,
R E S O L V E
Art. 1º. Conceder duas diárias e meia ao vereador Presidente da 
Câmara, Edilson Chalegre Nunes para custear despesas de sua 
viagem à Curitiba/PR., no dia 10 de dezembro de 2023 com retorno 
previsto para 12 de dezembro para participar encontro com deputados 
e visita à secretarias, quando tratará de assuntos de interesse do 
município de Ivaté.
Art. 2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Ivaté, aos 06 dias do mês de dezembro de 2023
ALCEU DE OLIVEIRA MAFRA
Vice-Presidente
PAULO CEZAR HENRIQUE
 Diretor Geral

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N° 052/2023
Informações gerais:
DATA DE ASSINATURA DO(S) CONTRATO(S): 05 DE DEZEMBRO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DE DIVERSOS ITENS, BEM 
COMO, MATERIAIS DE HIGIENE, MATERIAIS DE CUIDADOS 
PESSOAIS, APARELHOS DE INFORMÁTICA, CONFORME 
DELIBERAÇÃO 047/2022 – CEDCA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.
Informações individuais:

Contrato n° 289/2023.
CONTRATADO: B DANIEL INFORMATICA.
CNPJ: 11.607.273/0001-15.
VALOR TOTAL: R$ 11.871,29 (ONZE MIL OITOCENTOS E SETENTA 
E UM REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS).
Contrato n° 290/2023.
CONTRATADO: COMERCIO NOVO RUMO LTDA.
CNPJ: 23.964.820/0001-07.
VALOR TOTAL: R$ 4.596,00 (QUATRO MIL QUINHENTOS E 
NOVENTA E SEIS REAIS).

Contrato n° 291/2023.
CONTRATADO: D S J CONFECCOES LTDA.
CNPJ: 48.911.914/0001-30.
VALOR TOTAL: R$ 13.861,50 (TREZE MIL OITOCENTOS E 
SESSENTA E UM REAIS E CINQUENTA CENTAVOS).
Contrato n° 292/2023.
CONTRATADO: SALVI E LOPES E CIA LTDA.
CNPJ: 82.478.140/0001-34.
VALOR TOTAL: R$ 726,00 (SETECENTOS E VINTE E SEIS REAIS).

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
DECRETO N.º 223/2023
SÚMULA: Ratifica o resultado do processo de dispensa de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela 
Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
 Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo de dispensa de 
Licitação 071/2023, em favor empresa ELENICE MARIA TEODORO 
DA SILVA, CNPJ 09.456.334/0001-49, contratação de empresa para 
aquisição de placas de homenagem com dobra em aço escovado, 
que serão destinadas aos servidores que se aposentaram no ano de 
2023.. Conforme especificações e quantidades constantes no edital e 
seus anexos. No valor R$ 3.180,00 (três mil cento e oitenta reais). Com 
prazo de vigência de 03 (três) meses.
 Art. 2º). Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 06 de dezembro de 2023.
Denilson Vaglieri Prevital
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de MARIA HELENA
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 03
Ao Contrato RH nº 028/2022, firmado em 06 junho  de 2022.
MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede administrativa na Praça Brasil, 2001, na cidade 
de Maria Helena, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 
76.247.386/0001-00, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 
MARLON RANCER MARQUES, brasileiro, solteiro, agente político, 
portador da Cédula de Identidade RG. n.º 10.183.053-5 SSP-PR, 
inscrito no CPF/MF sob n.º 063.474.769-08, residente e domiciliado no 
Município de Maria Helena, Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATANTE; ROSIMERE RODRIGUES DOS SANTOS , 
brasileiro(a), solteiro(a), Operária (40 horas), portador(a) da Cédula de 
Identidade RG. nº 9.817.066-9 SESP-PR, inscrito(a) no CPF/MF sob 
nº 053.144.689-13, residente e domiciliado(a) na Rua Gloria , 1.560, 
Centro, Maria Helena, Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATADA, tendo em vista a hipótese prevista no art. 3º, inciso 
I, da Lei Complementar Municipal nº18/2009, de 23 de março de 
2009, firmam o presente TERMO ADITIVO mediante as cláusulas e 
condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: - Fica prorrogado o prazo de vigência constante 
da Cláusula Segunda do Contrato ora aditado, até de 06 de junho 2024.
CLÁUSULA SEGUNDA: - As demais cláusulas do contrato permanecem 
inalteradas.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, juntamente às testemunhas que também o 
assinam.
Maria Helena – PR, 06 de dezembro de 2023.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal
ROSIMERE RODRIGUES DOS SANTOS
Contratado(a)

Prefeitura Municipal de Francisco Alves
Estado do Paraná
EXTRATO DE DISPENSA
TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, 
devidamente justificada, com o fundamento legal que vem dispor a Lei 
n.º 8.666/93, em especial ao artigo 24, e alterações posteriores, sendo 
dispensável a licitação.
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 027/2023.
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 096/2023.
Objeto: a Contratação de empresa para o fornecimento de uniformes 
para os funcionários do setor de auxiliar de limpeza e ordem pública, 
motoristas e do administrativo do paço municipal, conforme solicitação 
da Secretaria Municipal de Finanças do município de Francisco Alves, 
Paraná.
CONTRATADO: ADIPRIME UNIFORMES LTDA – ME, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o nº 36.474.426/0001-24, sediada na Avenida 
Presidente Kennedy, N° 443, Bairro Pôr do Sol, Palotina, Paraná.
VALOR DA DISPENSA: R$ 9.909,20 (nove mil e novecentos e nove 
reais e vinte centavos).
Francisco Alves – Pr. 06 de Dezembro de 2023.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
DIRETOR DEPTO. DE LICITAÇÃO
MILENA SILVA ROSA
PREFEITA MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
ATO DA MESA Nº. 053/2023
Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do 
Paraná, no uso das suas legais atribuições,
RESOLVE:
Art. 1º. - AUTORIZAR, o vereador VAGNER UELINTON MICHELONI, viajar a 
cidade de Curitiba – PR., de 12 à 15 de dezembro de 2023, para realizar visitas 
visando receber recursos para o município e participar do curso: O PREFEITO E 
O VEREADOR NÃO SÃO FIADORES DE TODOS OS ATOS ADMINISTRATIVOS 
– IMPOSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZÁ-LOS OBJETIVAMENTE. A 
IMPERFEIÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO E A INVESTIGAÇÃO DE SUA 
ORIGEM PELO CONTROLE INTERNO E SINDICÂNCIAS - REALIZAÇÃO: RAS – 
CONSULTORIA E TREINAMENTO EM GESTÃO PÚBLICA.
Cabendo-lhe o pagamento antecipado de 4 (quatro) diárias, conforme Lei Municipal 
Nº. 637/2022, publicada em 01 de abril de 2022.
Art. 2º - Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de 
novembro de 2023.
FERNANDO APº. TEIXEIRA                         DENISSE CABRAL DA LUZ
            Presidente                                       1ª. Secretária

SÚMULA DE CONCESSÃO RENOVAÇÃO DA 
LICENÇA DE OPERAÇÃO

A Prefeitura municipal de São Jorge do Patrocínio – inscrita no CNPJ:
77.870.475/0001-63 e localizada na AV. Carlos Spanhol – 164, no 
centro, no município de São Jorge do Patrocínio-PR, torna público 
que recebeu do Instituto Água e Terra a licença de operação da 
RLO nº262317 emitida em 21/01/2022 do Aterro Sanitário Municipal 
localizado na Rodovia PR 587, Estrada Pedreira, lote 430, km 2,5, em 
São Jorge do Patrocínio PR.
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Prefeitura Municipal de FRANCISCO ALVES
Estado do Paraná
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 014/2023.
TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 014/2023, 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES E EMPRESA M A COMÉRCIO DE 
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA - EPP.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede à Rua Jorge Ferreira, 627 - Centro, inscrito no CNPJ n.º 77.356.665/0001-
67, neste ato devidamente representado pela Prefeita Municipal  Sra. MILENA SILVA ROSA, 
brasileira, solteira, portadora do RG nº 11.037.559-0 SESP/PR e do CPF/MF nº 113.676.509-
33, residente e domiciliada à Avenida Brasília, n° 717, distrito de Rio Bonito, Cep: 87.570-000,  
município de Francisco Alves, Estado do Paraná, em pleno uso de suas atribuições legais 
conferidas por Lei, resolve celebrar o presente TERMO DE RESCISÃO do contrato administrativo 
nº 012/2023, com a contratada M A COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 
- EPP, inscrita no CNPJ: 26.083.818/0001-09, com sede à Avenida Leão Gondim de Oliveira, 821, 
CEP: 87.570-000, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representada pelo 
Sr. MAURICIO BELTRAMIN, portador do RG nº 3.091.079-6 SSP/PR, CPF nº 476.271.669-34, 
residente e domiciliado na cidade de Iporã, Estado do Paraná, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo é a Rescisão Amigável do contrato administrativo nº 014/2023, 
cujo objeto é a aquisição de combustíveis com fornecimento continuo e fracionado, sendo: 
óleo diesel comum, óleo diesel s10, etanol e gasolina comum a serem utilizados em veículos 
pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde de Francisco Alves, Estado do Paraná.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
2.1. O contrato administrativo está sendo rescindido, de acordo com o inciso II, do art. 79, da Lei 
nº 8.666/93 e previsão constante da Cláusula Décima Primeira do Contrato. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
3.1. Por força do presente Termo, fica estabelecida a data de 01/12/2023 (primeiro de dezembro 
de dois mil e vinte e três) para término da vigência do contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DA QUITAÇÃO 
4.1. Por força do presente Termo de Rescisão, dá-se por rescindido o vínculo entre as partes 
decorrente do contrato nº 014/2023, o que é feito sem prejuízo de eventual apuração e/ou 
aplicação de penalidade, pela CONTRATANTE, em relação a fatos ocorridos ao longo de sua 
vigência, observando-se as normas previstas na legislação aplicável e no contrato, nada mais 
tendo a CONTRATADA a reclamar, a qualquer título e em qualquer época, relativamente aos 
direitos e às obrigações assumidas em razão do ajuste, ora rescindido. 
CLÁUSULA QUINTA – DO FORO 
5.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes 
para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.
	 Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor 
e valia, com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.
Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, 01 de dezembro de 2023.
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/Contratante
MILENA SILVA ROSA/Prefeita Municipal 
M A COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA – EPP/Contratado
MAURICIO BELTRAMIN/Representante
Testemunhas:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                                    HELENA C. SABINO ISRAEL
CPF: 077.076.779-57                                                                  CPF: 094.499.089-40
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EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 246/2.023 
MODALIDADE Dispensa por Limite Nº 0136/2.023. 

HOMOLOGADO ATRAVÉS DA RATIFICAÇÃO N°136/2023 DE 05/12/2023 
 
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA 
MUNICIPAL/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ n.º 09.008.389/0001-96, doravante denominada 
CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 
SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e 
na qualidade de CONTRATADA empresa: VL PINHELLI TOMÉ -EPP, inscrito no CNPJ sob nº. 11.755.341/0001-93, 
neste ato representada pelo VERA LUCIA PINHELLI TOMÉ, portador (a) do RG nº  , CPF nº. 11.755.341/0001-93, 
residente na AV. 7 DE SETEMBRO, na cidade de ALTONIA, Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato de 
Fornecimento para entrega do objeto da Licitação na Modalidade Dispensa por Limite nº. 0136/2.023, mediante 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MICROONDAS, JOGO DE ESTOOFADO, 
SMART TV, LIQUIDIFICADOR E BATEDEIRA PORTATIL PARA ATENDER DEMANDADO ESPAÇO DE 
ATENDIMENTO INSTITUCIONAL MUNICIPAL - CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE ALTONIA - PR, a seguir descritos: 
 

Lote Item Quant. Descrição V. 
UNITÁRIO 

TOTAL 

1 1 1 Forno micro-ondas de 21 litros, branco. 780,00 780,00 

2 1 1 ESTOFADO 03 X 02 LUGARES FIXO 
TECIDO VELUDO MARRON 52, MADEIRA 
EUCALIPTO TRATADO 

1.300,00 1.300,00 

3 1 1 SMART TV OAC 43" FULL HD LED 1.890,00 1.890,00 

4 1 1 LIQUIDIFICADOR TURBO, CAPACIDADE 3 
LITORS,  12 VELOCIDADES 

269,00 269,00 

4 2 1 BATEDEIRA PORTATIL, O4 VELOCIDADES, 
CAPACIDADE 04 LITROS 

179,00 179,00 

– DO VALOR 
O valor dos lotes vencidos pela Empresa VL PINHELLI TOMÉ -EPP e de R$ 4.418,00 (quatro mil quatrocentos e dezoito 
reais). 
VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência, com início em 06/12/2023  e término em 05/03/2024, podendo ser prorrogado por até 
igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados. 
A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos 
da Fonte:  

39 SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENT
O SOCIAL 

8 10  8 2  50 Centro Referencia Especializ 
Assis Socia 

339030260000 MATERIAL 
ELÉTRICO E 
ELETRÔNICO 

39  8 10 8 2 50 Centro Referencia Especializ 
Assis Socia 

449052120000 APARELHOS E 
UTENSÍLIOS 
DOMÉSTICOS 

39  8 10 8 2 50 Centro Referencia Especializ 
Assis Socia 

449052340000 MÁQUINAS, 
UTENSÍLIOS E 
EQUIPAMENT
OS DIVE 

39  8 10 8 2 50 Centro Referencia Especializ 
Assis Socia 

449052420000 MOBILIÁRIO 
EM GERAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 - Fone: (44) 3665-8000 

E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2023 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS DE MATERIAIS GRÁFICOS PARA ATENDIMENTO DE DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, CONFORME RELAÇÃO COM 
QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E 
DEMAIS ANEXOS DO EDITAL. 

GANHADOR DO CERTAME: 
 

BERALDO ARTES GRÁFICA LTDA. 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE VL. UNIT. VL. TOTAL MARCA 

1 ATESTADO - 50X1 VIA / TAM. 15X21CM / 1X0 COR / 
BRANCO / PAPEL 75GRS BLOCO 60 R$          7,00 R$                 420,00 PRÓPRIA 

2 ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL - 50X1 / TAM. 
15X21 / 1X0 COR / BRANCO / PAPEL 75GRS BLOCO 60 R$          7,00 R$                 420,00 PRÓPRIA 

3 

AUTORIZAÇÃO DE COMPRA/SERVIÇO - 50X2 (BRANCA-
AMARELA)/ TAM. 12,5X18,5 / 4X0 COR / 1ª VIA 
DESTACÁVEL, PICOTADO / PAPEL 75GRS / COM 
NUMERAÇÃO SEQUENCIAL. 

BLOCO 300 R$        10,93 R$              3.279,00 PRÓPRIA 

4 
AUTORIZAÇÃO DE ABASTECIMENTO E SERVIÇO - 50X2 ( 
BRANCA - AMARELA) / TAM. 8,5X15,5 / 1X0 COR/ 1ª VIA 
DESTACÁVEL, PICOTADO / PAPEL 55GRS 

BLOCO 250 R$        13,06 R$              3.265,00 PRÓPRIA 

5 
AUTO TERMO - 50X3 VIAS (BRANCA-VERDE-AMARELA) / 
PAPEL 55GRS / 2X0 COR / NUMERADA (CONFORME 
INFORMAÇÃO) / TAMANHO 30X21CM 

BLOCO 15 R$        23,44 R$                 351,60 PRÓPRIA 

6 CARTÃO AVISO DA VISITAÇÃO ACE - PAPEL 180GRS / 1X0 
COR / TAMANHO 10X8CM UNID. 2000 R$          0,19 R$                 380,00 PRÓPRIA 

7 
CARTÃO DO USUÁRIO - ACOMPANHAMENTO 
AMBULATORIAL DA DENGUE - TAM. 8,5X19 / PAPEL 180 
GRS / COM UMA DOBRA / 1X1 COR / BRANCO 

UNID. 60 R$          1,03 R$                    61,80 PRÓPRIA 

8 CARTÃO PONTO - TAM. 15X18CM / 1X1 COR / PAPEL 
180GRS / BRANCO UNID. 300 R$          0,63 R$                 189,00 PRÓPRIA 

9 CARTAZ - PAPEL COUCHE - ACABAMENTO REFILE - 
GRAMATURA 150 G - CORES 4X0 - TAMANHO 50X65 UNID. 500 R$          2,75 R$              1.375,00 PRÓPRIA 

10 
CARTAZ - PAPEL COUCHE NATAL PREMIADO - 
ACABAMENTO REFILE - GRAMATURA 150 G - CORES 4X0 
- TAMANHO 50X65 

UNID. 450 R$          2,75 R$              1.237,50 PRÓPRIA 

11 
CARTEIRA DE ACOMPANHAMENTO DE HIPERTENSO E 
DIABÉTICO - TAM 29,5X10,5 CM / PAPEL 180GRS / 1X1 
COR / 02 DOBRAS / COR BRANCA 

UNID 700 R$          0,57 R$                 399,00 PRÓPRIA 

12 
CARTEIRA DA BIBLIOTECA - EMPRÉSTIMOS DE LIVROS. 
TAMANHO 23,5X10,5CM, PAPEL 180 GRS / 1X1 COR /, 
DUAS DOBRAS, FRENTE E VERSO 

UNID 400 R$          0,44 R$                 176,00 PRÓPRIA 

13 
CARTEIRA DE VACINA ADULTO - TAMANHO 23X8,5CM, 
PAPEL 180 GRS / 1X1 COR /, TRÊS DOBRAS, FRENTE E 
VERSO 

UNID 3000 R$          0,30 R$                 900,00 PRÓPRIA 

14 
CARTEIRA DE VACINA INFANTIL MENINO/MENINA - 
TAMANHO A-4 / PAPEL 180 GRS / 4X4 COR / UMA 
DOBRA 

UNID. 1000 R$          1,00 R$              1.000,00 PRÓPRIA 

15 CONTROLE DE APRAZAMENTOS DE IMUNIZAÇÕES - TAM. 
16,5 X 10,5 CM / PAPEL 150GRS / 1X0 COR UNID. 1000 R$          0,22 R$                 220,00 PRÓPRIA 

16 CUPOM NATAL PREMIADO - 100X1 / TAMANHO 12X6,5 
CM / PAPEL OFFSET 56GRS BRANCO / 1X1 COR BLOCO 800 R$          2,90 R$              2.320,00 PRÓPRIA 

17 DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO - 50X1 VIA / TAM. 
11,5X15,5CM / PAPEL 55 GRS / 1X0 COR BLOCO 35 R$          7,20 R$                 252,00 PRÓPRIA 

18 

DAM - DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL - 
TAXA DE VENDA AMBULANTE - 100X3 VIA (BRANCA, 
ROSA E JORNAL) / TAM. 22X16 CM / PAPEL 55 GRS / 1X0 
COR. 

BLOCO 30 R$        12,00 R$                 360,00 PRÓPRIA 
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19 FICHA DE CONTROLE DE IPTU - IMPOSTO TERRITORIAL 
URBANO - 21X18CM / PAPEL 180 GRS / 1X0 COR UNID. 500 R$          0,38 R$                 190,00 PRÓPRIA 

20 
FICHA DE ENCAMINHAMENTO - 50X2 VIA (BRANCA-
JORNAL) / TAMANHO A4 COR BRANCA / PAPEL 55 GRS / 
1X0 COR. 

BLOCO 50 R$        14,20 R$                 710,00 PRÓPRIA 

21 FICHA DE RESCENCEAMENTO - 50X1 / TAM. A-4 / PAPEL 
75GRS BRANCO / 1X0 COR BLOCO 20 R$        10,00 R$                 200,00 PRÓPRIA 

22 
FICHA GERAL DE ATENDIMENTO - FGA - IDENTIFICAÇÃO 
DO USUÁRIO - 50X1 / TAM. A-4 / PAPEL 55 GRS BRANCO 
/ 1X1 COR 

BLOCO 80 R$          6,70 R$                 536,00 PRÓPRIA 

23 
FOLDER COM 1 DOBRA - PAPEL COUCHE - ACABAMENTO 
REFILE - GRAMATURA 150 G - CORES 4X4 - TAMANHO 
12X20 

UNID. 2000 R$          0,61 R$              1.220,00 PRÓPRIA 

24 
FOLDER COM 1 DOBRA - PAPEL COUCHE - ACABAMENTO 
REFILE - GRAMATURA 150 G - CORES 4X4 - TAMANHO 
15X25 

UNID. 1000 R$          0,85 R$                 850,00 PRÓPRIA 

25 
FOLDER COM 1 DOBRA - PAPEL COUCHE - ACABAMENTO 
REFILE - GRAMATURA 150 G - CORES 4X4 - TAMANHO 
30X60 

UNID. 1000 R$          1,50 R$              1.500,00 PRÓPRIA 

26 
FOLDER COM 2 DOBRAS - PAPEL COUCHE - 
ACABAMENTO REFILE - GRAMATURA 150 G - CORES 4X4 
- TAMANHO 12X20 

UNID. 1000 R$          0,64 R$                 640,00 PRÓPRIA 

27 
FOLDER COM 2 DOBRAS - PAPEL COUCHE - 
ACABAMENTO REFILE - GRAMATURA 150 G - CORES 4X4 
- TAMANHO 15X25 

UNID. 1000 R$          0,86 R$                 860,00 PRÓPRIA 

28 
FOLDER COM 2 DOBRAS - PAPEL COUCHE - 
ACABAMENTO REFILE - GRAMATURA 150 G - CORES 4X4 
- TAMANHO 30X60 

UNID. 1000 R$          1,59 R$              1.590,00 PRÓPRIA 

29 
FOLDER COM 3 DOBRAS - PAPEL COUCHE - 
ACABAMENTO REFILE - GRAMATURA 150 G - CORES 4X4 
- TAMANHO 12X20 

UNID. 1000 R$          0,67 R$                 670,00 PRÓPRIA 

30 
FOLDER COM 3 DOBRAS - PAPEL COUCHE - 
ACABAMENTO REFILE - GRAMATURA 150 G - CORES 4X4 
- TAMANHO 15X25 

UNID. 1000 R$          0,91 R$                 910,00 PRÓPRIA 

31 
FOLDER COM 3 DOBRAS - PAPEL COUCHE - 
ACABAMENTO REFILE - GRAMATURA 150 G - CORES 4X4 
- TAMANHO 30X60 

UNID. 1000 R$          1,60 R$              1.600,00 PRÓPRIA 

32 MAPA DE CONTROLE DIÁRIO DE VEÍCULO - 50X1 VIA / 
TAMANHO A-4 / PAPEL 55GRS BRANCO / 1X0 COR BLOCO 100 R$          8,50 R$                 850,00 PRÓPRIA 

33 PANFLETO - PAPEL COUCHÊ BRILHO / TAMANHO 15X21 / 
GRAMATURA 90 G / 4X4 CORES. UNID 4000 R$          0,22 R$                 880,00 PRÓPRIA 

34 
PASTA PROCESSO - CAPA E CONTRA-CAPA - TAM. 
24X32,5 CM / PAPEL TRIPLEX 300GRS BRANCO / 1X0 COR 
/ 2 FUROS EM CADA. 

UNID. 1500 R$          0,90 R$              1.350,00 PRÓPRIA 

35 
PASTA PROCESSO - TAM. 48X32,5CM (FECHADA) COM 3 
VINCOS / PAPEL TRIPLEX 300GRS BRANCO / 1X0 COR / 3 
DOBRA / 4 FUROS 

UNID. 2500 R$          0,83 R$              2.075,00 PRÓPRIA 

36 
PASTA INDIVIDUAL DO ALUNO - TAM. 55X37CM 
(FECHADA) COM 2 VINCOS / PAPEL 150GRS BRANCO / 
1X0 COR / 3 DOBRA / 4 FUROS 

UNID 600 R$          0,86 R$                 516,00 PRÓPRIA 

37 
PRESCRIÇÃO MÉDICA - RELATÓRIO DE ENFERMAGEM - 
EVOLUÇÃO CLÍNICA 50X1 / TAMANHO A-4 BRANCO / 
PAPEL 55 GRS /1X1 COR 

BLOCO 300 R$          7,80 R$              2.340,00 PRÓPRIA 

38 
PROGRAMA DE CONT. DA FEBRE AMARELA E DENGUE - 
DOMICILIO - TAM. 15X11 CM / PAPEL 180GRS BRANCO / 
1X0 COR 

UNID. 5000 R$          0,21 R$              1.050,00 PRÓPRIA 

39 

RECEITA B (AZUL) - COM NUMERAÇÃO À SER 
INFORMADA PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA. 50X1 / TAM. 
22X8 CM (17X8CM DESTACAVEL, PICOTADO, CANHOTO 
FIXO 5X8CM) / PAPEL 75 GRS AZUL / 2X0 COR 

TALÃO 150 R$        19,40 R$              2.910,00 PRÓPRIA 

40 RECEITUÁRIO - 50X1 VIA / PAPEL JORNAL / 21X15CM / 
1X0 COR. BLOCO 1500 R$          4,39 R$              6.585,00 PRÓPRIA 

41 

RECEITUÁRIO PARA COMPRA DE VACINA CONTRA 
BRUCELOSE - 50X2 VIAS (BRANCA-JORNAL) / TAM. 
15X10,5CM / PAPEL 55 GRS / 1X0 COR / 1ª VIA 
DESTACÁVEL, PICOTADO / NUMERADO 

TALÃO 10 R$        20,67 R$                 206,70 PRÓPRIA 

42 REGISTRO DIÁRIO DO SERVIÇO ANTIVETORIAL - PNCD, 
50X1 / TAM. A-4 / PAPEL 75 GRS BRANCO / 1X1 COR BLOCO 60 R$          8,15 R$                 489,00 PRÓPRIA 
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43 RESUMO SEMANAL DE TRABALHO DE CAMPO - 50X1 / 
TAM. A-4 / PAPEL 75 GRS BRANCO / 1X0 COR BLOCO 20 R$        11,49 R$                 229,80 PRÓPRIA 

44 RESUMO SEMANAL DO SERVIÇO ANTIVETORIAL - 50X1 / 
TAM. A-4 / PAPEL 75 GRS BRANCO / 1X0 COR BLOCO 20 R$        12,19 R$                 243,80 PRÓPRIA 

45 
TERMO DE APREENSÃO DE AMOSTRAS - 50X3 VIAS / 
TAM. A-4 (BRANCA-VERDE-AMARELA) / PAPEL 75GRS / 
2X0 COR / NUMERADA (CONFORME INFORMAÇÃO) 

BLOCO 20 R$        29,65 R$                 593,00 PRÓPRIA 

46 
TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO - 
REFERÊNCIA/CONTRA REFERÊNCIA 50X2 (BRANCA E 
JORNAL)/ TAM. A-4 / PAPEL 55 GRS / 1X1 COR 

BLOCO 50 R$        13,62 R$                 681,00 PRÓPRIA 

47 VALE REFEIÇÃO - 50X1 / TAMANHO 14X7,5 CM / PAPEL 
75GRS BRANCO / 1X0 COR BLOCO 200 R$          4,15 R$                 830,00 PRÓPRIA 

VALOR TOTAL: R$ 49.911,20 (QUARENTA E NOVE MIL NOVECENTYOS E ONZE REAIS E VINTE CENTAVOS). 
CONDIÇÕES:  
1. A ENTREGA DOS PRODUTOS SERÁ PARCELADA, O MUNICÍPIO SOLICITARÁ A QUANTIDADE NECESSITADA, DEVENDO A ENTREGA OCORRER NO PRAZO 

MÁXIMO DE 05 (CINCO) DIAS A CONTAR DO RECEBIMENTO DA REQUISIÇÃO DE COMPRAS, DEVIDAMENTE ASSINADA, EMITIDA PELO DEPARTAMENTO 
RESPONSÁVEL SOB PENA DE INCORRER NAS PENALIDADES CONSTANTES NO ARTIGO 7º, LEI 10.520/2002, BEM COMO NA MULTA CONTRATUAL. 

2. FORMA DE PAGAMENTO: O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO, 30 (TRINTA) DIAS A PARTIR DA APRESENTAÇÃO NA NOTA FISCAL/FATURA OU DOCUMENTO 
EQUIVALENTE, COM O DEVIDO ATESTADO DE RECEBIMENTO DO OBJETO NO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS E MEDIANTE APRESENTAÇÃO DAS 
CERTIDÕES DA EMPRESA DO INSS E FGTS QUE PROVAM SUA REGULARIDADE, A CADA PAGAMENTO EFETUADO, SEJA ELE PARCELADO OU NÃO. 

3. OS PRODUTOS DEVERÃO OBEDECER ÀS NORMAS E PADRÕES DA ABNT, SER DE BOA QUALIDADE E ATENDER EFICAZMENTE À FINALIDADE QUE DELE 
NATURALMENTE SE ESPERA, CONFORME DETERMINA O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

4. TODOS OS DOCUMENTOS REFERENTES À ESTE PROCESSO LICITATÓRIO INTEGRAM A PRESENTE ATA, INDEPENDENTEMENTE DE TRANSCRIÇÃO.  
         A VALIDADE DO REGISTRO SERÁ POR 12 MESES CONTADOS APÓS A ASSINATURA. 

 
 
 
 

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
2º TERMO ADITIVO
 AO TERMO DE CESSÃO DE USO GRATUITO
 DE BEM PÚBLICO
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.247.337/0001-60, com sede à Av. 
Hermes Vissoto, 810, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE 
OLIVEIRA, brasileiro, casado, Agente Político Municipal, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 35.868.656-8 SSP/PR e CPF/MF nº 166.999.308-69, residente e domiciliado nesta cidade de 
Icaraíma – Estado do Paraná, doravante denominado Cedente, e de outro lado a ASSOCIAÇÃO 
DE PRODUTORES DE LEITE DE ICARAÍMA, entidade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob 
o nº 80.293.194/0001-08, sediada Estrada para Porto Camargo, KM 0,5, Zona Rural, nesta cidade 
e Comarca de Icaraíma, representado pelo seu presidente o Sr. Jose Angelo Dossi, portador do 
RG n° 10.477.845-3, devidamente inscrito no CPF sob n° 059.274.619-48, brasileiro, agricultor, 
residente e domiciliado, em Icaraíma – PR, doravante denominada Cessionário, como segue:
CONSIDERANDO o comum acordo e aprovação entre as partes,
CLAUSULA PRIMEIRA:
Fica alterada a clausula Terceira do Termo de Cessão de Uso de Bem Gratuito que passa a ter a 
seguinte redação:
“III - DA VIGÊNCIA
CLÁUSULA TERCEIRA -   A vigência do presente instrumento iniciar-se-á na data de 13 de 
Dezembro de 2023, vigendo até 12 de Dezembro de 2028, ressalvado o direito de prorrogação 
mediante acordo prévio entre as partes, constituindo-se as alterações ajustadas em objeto de 
Termos Aditivos, que daquele serão parte integrante para todos os efeitos e direitos, podendo ser 
rescindido por qualquer das partes, desde que haja comunicação por escrito, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, ou por descumprimento de qualquer das cláusulas, ou ainda, por 
existência de fato que o torne insubsistente, respondendo as partes pelas obrigações assumidas 
até aquele momento.”
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do referido Termo de Cessão de Uso 
de Bem Gratuito.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o presente contrato, 
na presença de duas testemunhas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, aos 04 de Dezembro de 2023.
-	 MARCOS ALEX DE OLIVEIRA -
-	 Prefeito Municipal –
ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE LEITE DE ICARAÍMA
Contratada
Testemunhas:
Nome: Susana Ferreira Graciano
RG. 12.262.417-8
Nome: Joyce da Silva Francisco
RG. 10.497.866-5

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 6.942/2023
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º, 
inciso III, da Lei Orçamentária nº 1.853 de 09 de Novembro de 2022.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2023, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2023 e do Plano Plurianual de 2022 a 
2025 e Programação Financeira no limite de                         R$ 65.122,91 (sessenta e cinco mil cento e vinte e dois 
reais e noventa e um centavos), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2022, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte ordem classificatória:
11	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.02	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0022.2.148	 MANUTENÇÃO DO BLOCO DE GESTÃO DO SUAS – PORTARIA 337/2011
3.3.90.30.00.00	 840	 MATERIAL DE CONSUMO 	 316,62
FONTE	 3933	 BLOCO IGD SUAS - PORTARIA 337/2011 - EXERCICIOS ANTERIORES	 316,62
11	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.02	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0022.2.165	 ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA COVID-19 - SUAS / FEAS
3.3.90.30.00.00	 841	 MATERIAL DE CONSUMO	 11.654,27
4.4.90.52.00.00	 842	 EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES	 53.152,02
FONTE	 31022	 TRANSFERÊNCIAS DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS (COVID-19) – 
EXERCICIOS ANTEIRORES 	64.806,29
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2022, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
FONTE	 DESCRIÇÃO	 VALOR
3933	 BLOCO IGD SUAS - PORTARIA 337/2011 - EXERCICIOS ANTERIORES	 316,62
31022	 TRANSFERÊNCIAS DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS (COVID-19) – EXERCICIOS 
ANTEIRORES 	 64.806,29
TOTAL	65.122,91
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do mês de Dezembro de 2023.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 6.939/2023
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação e da outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são pelo Art. 4º, inciso IV 
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1.853 de 09 de Novembro de 2023.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Excesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro de 
2023, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2023 e do Plano Plurianual 
de 2022 a 2025, no limite de R$ 31.874,48 (trinta e um mil oitocentos e setenta e quatro reais e quarenta e oito 
centavos), de acordo com a seguinte ordem classificatória:
07	 SECRETARIA DE SAÚDE
07.001	FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAÚDE
10.301.0009.2.141	 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SAÚDE - ATENÇÃO BASICA
3.1.90.11.00.00	 835	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	 31.874,48
FONTE	 1064	 ASSIST. FINANC. DA UNIÃO - COMPLEMENTAÇÃO AO PAG. PISOS SALARIAL PARA 
PROFISSIONAIS DA ENFERMAGEM	 31.874,48
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte receita e fonte relacionada:
COD. RED.	 RECEITA DESCRIÇÃO	 VALOR	 FONTE
421 	 1.7.1.3.50.1.1.29 - ASSIST. FINANC. DA UNIÃO - COMPLEMENTAÇÃO AO PAG. PISOS SALARIAL PARA 
PROFISSIONAIS DA ENFERMAGEM	 31.874,48	 1064
TOTAL	31.874,48
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do mês de Dezembro de 2023.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 6.942/2023
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação e da outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são pelo Art. 4º, inciso IV 
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1.853 de 09 de Novembro de 2023.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Excesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro de 
2023, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2023 e do Plano Plurianual 
de 2022 a 2025, no limite de R$ 6.200,41 (Seis mil duzentos reais e quarenta e um centavos), de acordo com a 
seguinte ordem classificatória:
11	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.02	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.244.0022.2.165	 ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA COVID-19 - SUAS / FEAS
3.3.90.30.00.00	 660	 MATERIAL DE CONSUMO	 6.200,41
FONTE	 1022	 TRANSFERÊNCIAS DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS (COVID-19)	
6.200,41
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte receita e fonte relacionada:
COD. RED.	 RECEITA DESCRIÇÃO	 VALOR	 FONTE
106	 1.3.2.1.01.0.1.03. - RENDIMENTOS RECURSOS VINCULADOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL	
6.200,41	 1022
TOTAL	6.200,41
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 06 dias do mês de dezembro de 2023.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 
O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL torna público que fará realizar, 
às 09H00M horas do dia 27 de DEZEMBRO  do ano de 2023, na sala de 
licitações, localizada na Avenida Adão Arcângelo Dal Bem  n° 882, Centro  
em Brasilândia do Sul , Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime 
de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto Quantidade e 
unidade de medida 

Prazo de 
execução  

Rua Lisboa, 1632 
Construção de 
Infraestrutura 
Urbana (lazer) 

837,00   m² 180 dias 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail 
licitacao@brasilandiadosul.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação 
no endereço ou e-mail acima mencionados – Telefone (44) 3654-1235. 

Brasilândia do Sul, 06 de dezembro de 2023. 
LUCIANO GIMENES 

PRESIDENTE DA CPL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
HOMOLOGAÇÃO
Expirado o prazo recursal, sem que tenha havido impugnação e recursos, já adjudicado as 
licitantes vencedoras anteriormente, declaro homologado o presente Processo Licitatório nº 
056/2023 - Pregão Presencial nº 039/2023, para que produza os devidos efeitos legais e jurídicos 
esperados, para as empresas seguintes:
- L A DA SILVA PAISAGISMO LTDA - CNPJ:45.100.910/0001-84
- A RODRIGO VOLPATO DEMORI – ME - CNPJ: 28.677.887/0001-76
 A fim de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PLANTAS ORNAMENTAIS, 
INSUMOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAISAGISMO NO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA 
DO SUL.
Brasilândia do Sul-PR, 06 de dezembro de 2023.
Alex Antônio Cavalcante
Prefeito do Município

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
DECRETO Nº 225/2023.
SÚMULA: Rescisão de contrato de trabalho do servidor Jose Aparecido Fernandes Lopes, e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
Considerando o disposto na Lei Complementar Municipal nº 1.038, de 24 de Março de 2021;
Considerando do Processo Seletivo Simplificado 02/2021 aberto pelo Edital nº 001 (Retificado), de 
12 de Novembro de 2021, e sua ordem classificatória;
Considerando o Edital de Convocação nº 005, de 30 de Novembro de 2021; e
Considerando cumpridas as etapas de apresentação de documentos pelo(a) candidato(a),
DECRETA:
Art. 1º - Fica encerrado o contrato de trabalho com o servidor Jose Aparecido Fernandes Lopes,, 
ocupante do cargo de Operador de Maquinas PSS, portador da Cédula de Identidade RG nº 
7.959.151-3, e inscrito no CPF/MF nº 031.891.709-24, lotado na Manutenção das Atividades do 
Setor de Transporte, a contar de 05/12/2023.
 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  Retroagindo seus efeitos 05/12/2023.
Certifiquem-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos seis dias do mês de 
dezembro do ano de dois mil e vinte e três.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
DECRETO Nº 227/2023
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Anulação de Dotação no Orçamento 
Geral do Município, no Exercício de 2023 e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei e Especialmente Contidas na Lei nº 1.198/2023 de 06/12/2023;
Art. 1º. Abre no Orçamento Geral do Município de Esperança Nova, um Crédito Especial por 
Anulação de Dotação, no valor de R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais), na dotação abaixo 
relacionada, para manutenção pública.
Fonte 			   2000 – RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES
Órgão	 06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 	 06.02 – Divisão de Educação
Atividade	 12.365.10122.115 – Manutenção da Atividades de Educação Infantil - Creche
El. Despesa      	 3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS R$ 25.000,00
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Suplementar Especial, constante do art. 
1º., desta Lei, fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 
25.000,00 (Vinte e cinco mil reais), conforme seguem:
Fonte 			   2000 – RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES
Órgão	 06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 	 06.02 – Divisão de Educação
Atividade	 12.365.10122.115 – Manutenção da Atividades de Educação Infantil - Creche
El. Despesa      	 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 
CIVIL........R$ 25.000,00
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, 06 de 
Dezembro de 2023.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
DECRETO Nº 228/2023
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do 
Município, no Exercício de 2023, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei 
e Especialmente Contidas na Lei nº 1.199/2023 de 06/12/2023;
Art. 1º. Abre no Orçamento Geral do Município de Esperança Nova, um Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, 
no valor de R$ 4.250,00 (Quatro mil e duzentos e cinquenta reais), na dotação abaixo relacionada, referente as 
transferências do estado para a Assistência Social.
Fonte 820 – FNAS – COVID NO SUAS P/ EPI
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.09 – Divisão de Assistência Social
Atividade                  08.244.10172.125 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS
El. Despesa3.3.30.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES................................................R$700,00
Fonte 847 – Reforma e Adequação da Praça Manoel Alvino de Oliveira
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.08 – Divisão de Obras e Serviços Públicos
Atividade                  15.451.10152.122 – Manutenção das Atividades do Setor de Obras
El. Despesa3.3.30.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES............................................R$ 1.250,00
Fonte 850 – Convenio Equipamento Parque Infantil
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.08 – Divisão de Obras e Serviços Públicos
Atividade                  15.451.10152.122 – Manutenção das Atividades do Setor de Obras
El. Despesa3.3.30.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES............................................R$ 2.300,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Especial, constante do art. 1º., desta Lei, o Executivo 
Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte na fonte mencionada.
RECEITA
Categoria EconômicaFonte RecursoNomenclaturaValor
1.3.2.1.01.0.1.05.00820Remuneração de Deposito Bancários- Assistencia Social700,00
1.3.2.1.01.0.1.04.00847Remuneração de Depósito Bancário - Outras Áreas1.250,00
1.3.2.1.01.0.1.04.00850Remuneração de Depósito Bancário - Outras Áreas2.300,00
TOTAL4.250,00
Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, 06 de Dezembro de 2023.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
PORTARIA N°. 304/2023
SÚMULA: Concede avanço de uma referência a título de Progressão Funcional e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais, e o 
contido no Art. 18 e seguintes da Lei 500 de 20 de abril de 2011 ainda,
Considerando a nota obtida na avaliação de desempenho realizada em data 06/12/2023 pela 
comissão competente,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder aos servidores abaixo relacionados, o avanço de 01 (uma) referência de 
vencimento a titulo de Progressão Funcional, com base no Artigo 19 da Lei 500/2011, ré 
enquadrando-os para a referência, constante no anexo I da citada Lei.
  Nome	 Referência
ANGELITA DE MACEDO COELHO SOUZA	 19
EDINELSON CASTELLINI	 53
FABIANA DA SILVA PRANDINI TANJONI	 16
GILBERTO COELHO DE CARVALHO	 16
JAIR CARDOSO DOS SANTOS	 16
MARIA APARECIDA DE SOUZA	 15
REGINALDO IANQUI	 56
MARIA INÊZ DE SOUZA BRAGA SODEIRO	 16
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos seis dias do mês de 
dezembro do ano de dois mil e vinte e três.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 305/2023
SÚMULA: Lota o servidor Sr. Jose Aparecido Fernandes Lopes matricula 77709 para Manutenção das 
Atividades do setor de Transportes, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista o contido no Art. 66, inciso IX da Lei Orgânica Municipal,
RESOLVE:
Art. 1º - Lota o Servidor Jose Aparecido Fernandes Lopes , brasileiro, portador da Cédula de Identidade 
RG nº  7.959.151-3, SSP/PR, ocupante do cargo de Mecânico, na Manutenção das Atividades do Setor 
Transporte, e dá outras providências.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos seis dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte e três.
Everton Barbieri
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA Nº306/2023
CONCEDE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e;
CONSIDERANDO o teor do Art. 62 e seguintes da Lei Municipal nº 438/2010;
CONSIDERANDO o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT, feito em abril 
de 2015;
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder, nos termos do Art. 62 e seguintes, da Lei Municipal nº 438/2010, Adicional 
de Insalubridade, em favor do servidor Sr. Jose Aparecido Fernandes Lopes , portador do RG nº 
7.959.151-3, ocupante do Cargo de Mecânico, lotado na Manutenção das atividades do setor de 
Transporte, correspondente a 40% (quarenta por cento) do salário mínimo nacional, a partir de 
06/12/2023.
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos seis dias do mês de 
dezembro do ano de dois mil e vinte e três.
EVERTON BARBIERI
 Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 510
 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2023.
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei 
Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores 
públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho, 
e conforme dispõe o Decreto nº. 53 de 31 de março de 2023;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (Uma) diária de viagem, no valor de R$ 266,25 (duzentos e sessenta e 
seis reais e vinte e cinco centavos) ao Servidor Municipal TIAGO APARECIDO DA SILVA, matrícula 
n° 1762, ocupante do cargo de Motorista/40h, lotado na Manutenção da Divisão da UBS Hélio 
Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada	 Destino	 Motivo
06/12/2023 05:00h/16:00h Cascavel/PR
Conduzir paciente para tratamento de saúde no Hospital Uopeccan.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento 
do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 06 de dezembro de 2023.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná
DECRETO Nº226/2023
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do 
Município, no Exercício de 2023 e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
por Lei e Especialmente Contidas na Lei nº 1.197/2023 de 06/12/2023;
Art. 1º. Abre no Orçamento Geral do Município de Esperança Nova, um Crédito Suplementar por Anulação de 
Dotação, no valor de R$ 757.500,00 (Setecentos e cinquenta e sete mil e quinhentos reais), na dotação abaixo 
relacionadas.
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade04.122.10032.104 – Manutenção da Atividades da Administração em Geral
El. Despesa  (38)    3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 120.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.09 – Divisão de Assistência Social
Atividade08.244.10172.125 – Manutenção da Atividades do FMAS
El. Despesa  (202)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.....................................................R$ 35.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade12.122.10122.152 – Manutenção da Atividades da Secretaria de Educação
El. Despesa  (282)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...................................................R$ 180.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade12.122.10122.152 – Manutenção da Atividades da Secretaria de Educação
El. Despesa  (290)    3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 10.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade12.122.10122.152 – Manutenção da Atividades da Secretaria de Educação
El. Despesa  (458)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...................................................R$ 50.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade12.122.10122.152 – Manutenção da Atividades da Secretaria de Educação
El. Despesa  (465)    3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 10.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão05 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 05.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade20.606.10252.170 – Manutenção da Atividades de Extensão Rural
El. Despesa  (253)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...................................................R$ 50.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.07 – Divisão de Transporte e Controle de Frotas
Atividade26.782.10142.120 – Manutenção da Atividades do Setor de Transporte
El. Despesa  (120)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...................................................R$ 10.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade04.122.10032.104 – Manutenção da Atividades da Administração em Geral
El. Despesa  (26)    3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL............R$ 2.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.02 – Divisão de Recursos Humanos
Atividade04.128.10062.107 – Manutenção da Atividades da Administração em Geral
El. Despesa  (48)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 1.500,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.04 – Divisão de Contabilidade
Atividade04.121.10092.110 – Manutenção da Atividades de Contabilidade
El. Despesa  (77)    3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL..........R$ 18.000,00
Fonte 104 – Educação 25%
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade12.122.10122.152 – Manutenção da Atividades da Secretaria de Educação
El. Despesa  (273)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 4.000,00
Fonte 104 – Educação 25%
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade12.122.10122.152 – Manutenção da Atividades da Secretaria de Educação
El. Despesa  (275)    3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 3.000,00
Fonte 102 – FUNDEB 30%
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.03 – FUNDEB
Atividade12.361.10132.143 – Manutenção da Atividades do Ensino Fundamental
El. Despesa  (382)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...................................................R$ 110.000,00
Fonte 102 – FUNDEB 30%
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.03 – FUNDEB
Atividade12.365.10132.145 – Manutenção da Atividades de Educação Infantil
El. Despesa  (402)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...................................................R$ 100.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.05 – Divisão de Esporte e Lazer
Atividade27.812.10332.117 – Manutenção da Atividades de Esporte e Lazer
El. Despesa  (415)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 1.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.01 – Gabinete do Secretário
Atividade10.122.11132.164 – Manutenção da Secretaria de Saúde
El. Despesa  (436)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 2.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receita de Impostos
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10192.127 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde
El. Despesa  (452)    3.3.72.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA R$ 8.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receita de Impostos
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.130 – Manutenção das Atividades de Atenção Básica
El. Despesa  (472)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 4.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receita de Impostos
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.180 – Manutenção do Programa Agente Comunitário de Saúde - PACS
El. Despesa  (494)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 4.000,00
Fonte 494 – Bloco de Custeio das Ações Públicas de Saúde
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.180 – Manutenção do Programa Agente Comunitário de Saúde - PACS
El. Despesa  (495)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 4.000,00
Fonte 494 – Bloco de Custeio das Ações Públicas de Saúde
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.182 – Manutenção do Programa Saúde Bucal
El. Despesa  (505)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 5.000,00
Fonte 494 – Bloco de Custeio das Ações Públicas de Saúde
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.182 – Manutenção do Programa Saúde Bucal
El. Despesa  (507)    3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 5.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receitas de Impostos
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.182 – Manutenção do Programa Saúde Bucal
El. Despesa  (504)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 1.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receita de Impostos
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.303.10232.133 – Manutenção das Atividades de Assistência Farmacêutica
El. Despesa  (528)    3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUI
TA..................................................................................................................................R$ 20.000,00
TOTAL GERAL................................................................................................................... R$ 757.500,00
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Suplementar, constante do art. 1º., desta Lei, fica 
utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 757.500,00 (Setecentos e 
cinquenta e sete mil e quinhentos reais), conforme seguem:
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.05 – Divisão de Tesouraria e Finanças
Atividade28.843.10052.146 – Encargos e Amortização da Dívida Pública
El. Despesa (99)     4.6.90.71 – PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO..............R$ 120.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.09 – Divisão de Assistência Social
Atividade08.244.10172.125 – Manutenção da Atividades do FMAS
El. Despesa  (207)    3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 
35.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.07 – Divisão de Transporte e Controle de Frotas
Atividade26.782.10141.003 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário
El. Despesa (112)     4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.......................................................R$ 136.500,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.07 – Divisão de Transporte e Controle de Frotas
Atividade26.782.10141.003 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário
El. Despesa (114)     4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.....................R$ 113.500,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão05 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 05.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade20.606.10252.170 – Manutenção da Atividades de Extensão Rural
El. Despesa  (255)    3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 
50.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.07 – Divisão de Transporte e Controle de Frotas
Atividade26.782.10142.120 – Manutenção da Atividades do Setor de Transporte
El. Despesa  (123)    3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.........R$ 
10.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade04.122.10032.104 – Manutenção da Atividades da Administração em Geral
El. Despesa  (33)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.......................................................R$ 2.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.02 – Divisão de Recursos Humanos
Atividade04.128.10062.107 – Manutenção da Atividades da Administração em Geral
El. Despesa  (49)    3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 1.500,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.04 – Divisão de Contabilidade
Atividade04.121.10092.110 – Manutenção da Atividades de Contabilidade
El. Despesa  (79)    3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.....................................................R$ 11.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.04 – Divisão de Contabilidade
Atividade04.121.10092.110 – Manutenção da Atividades de Contabilidade
El. Despesa  (84)    3.3.90.35 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA...................................................R$ 7.000,00
Fonte 104 – Educação 25%
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.02 – Divisão de Educação
Atividade12.361.10122.114 – Manutenção da Atividades do Ensino Fundamental
El. Despesa  (320)    4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.........................R$ 7.000,00
Fonte 102 – FUNDEB 30%
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.02 – Divisão de Educação
Atividade12.361.10121.007 – Construção e Ampliação de Unidades Escolares
El. Despesa  (296)    4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.......................................................R$ 210.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.05 – Divisão de Esporte e Lazer
Atividade27.812.10332.117 – Manutenção da Atividades de Esporte e Lazer
El. Despesa  (416)    3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 1.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.01 – Gabinete do Secretário
Atividade10.122.11132.164 – Manutenção da Secretaria de Saúde
El. Despesa  (437)    3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 2.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receita de Impostos
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.130 – Manutenção das Atividades de Atenção Básica
El. Despesa  (470)    3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL..........R$ 33.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receita de Impostos
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.180 – Manutenção do Programa Agente Comunitário de Saúde - PACS
El. Despesa  (496)    3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 4.000,00
Fonte 494 – Bloco de Custeio das Ações Públicas de Saúde
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.182 – Manutenção do Programa Saúde Bucal
El. Despesa  (503)    3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL..........R$ 14.000,00
TOTAL GERAL................................................................................................................... R$ 757.500,00
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, 06 de Dezembro 
de 2023.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná
LEI Nº 1.197/2023
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do 
Município, no Exercício de 2023 e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aprovou e eu EVERTON BARBIERI Prefeito 
Municipal Sanciono a seguinte;
LEI:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de Esperança Nova, 
um Crédito Suplementar por Anulação de Dotação, no valor de R$ 757.500,00 (Setecentos e cinquenta e sete 
mil e quinhentos reais), na dotação abaixo relacionadas.
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade04.122.10032.104 – Manutenção da Atividades da Administração em Geral
El. Despesa  (38)    3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.......R$ 120.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.09 – Divisão de Assistência Social
Atividade08.244.10172.125 – Manutenção da Atividades do FMAS
El. Despesa  (202)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.....................................................R$ 35.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade12.122.10122.152 – Manutenção da Atividades da Secretaria de Educação
El. Despesa  (282)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...................................................R$ 180.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade12.122.10122.152 – Manutenção da Atividades da Secretaria de Educação
El. Despesa  (290)    3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 10.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade12.122.10122.152 – Manutenção da Atividades da Secretaria de Educação
El. Despesa  (458)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...................................................R$ 50.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade12.122.10122.152 – Manutenção da Atividades da Secretaria de Educação
El. Despesa  (465)    3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 10.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão05 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 05.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade20.606.10252.170 – Manutenção da Atividades de Extensão Rural
El. Despesa  (253)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...................................................R$ 50.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.07 – Divisão de Transporte e Controle de Frotas
Atividade26.782.10142.120 – Manutenção da Atividades do Setor de Transporte
El. Despesa  (120)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...................................................R$ 10.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade04.122.10032.104 – Manutenção da Atividades da Administração em Geral
El. Despesa  (26)    3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL............R$ 2.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.02 – Divisão de Recursos Humanos
Atividade04.128.10062.107 – Manutenção da Atividades da Administração em Geral
El. Despesa  (48)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 1.500,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.04 – Divisão de Contabilidade
Atividade04.121.10092.110 – Manutenção da Atividades de Contabilidade
El. Despesa  (77)    3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL..........R$ 18.000,00
Fonte 104 – Educação 25%
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade12.122.10122.152 – Manutenção da Atividades da Secretaria de Educação
El. Despesa  (273)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 4.000,00
Fonte 104 – Educação 25%
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.01 – Gabinete do Secretário
Atividade12.122.10122.152 – Manutenção da Atividades da Secretaria de Educação
El. Despesa  (275)    3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 3.000,00
Fonte 102 – FUNDEB 30%
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.03 – FUNDEB
Atividade12.361.10132.143 – Manutenção da Atividades do Ensino Fundamental
El. Despesa  (382)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...................................................R$ 110.000,00
Fonte 102 – FUNDEB 30%
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.03 – FUNDEB
Atividade12.365.10132.145 – Manutenção da Atividades de Educação Infantil
El. Despesa  (402)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO...................................................R$ 100.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.05 – Divisão de Esporte e Lazer
Atividade27.812.10332.117 – Manutenção da Atividades de Esporte e Lazer
El. Despesa  (415)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 1.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.01 – Gabinete do Secretário
Atividade10.122.11132.164 – Manutenção da Secretaria de Saúde
El. Despesa  (436)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 2.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receita de Impostos
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10192.127 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde
El. Despesa  (452)    3.3.72.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA R$ 8.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receita de Impostos
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.130 – Manutenção das Atividades de Atenção Básica
El. Despesa  (472)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 4.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receita de Impostos
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.180 – Manutenção do Programa Agente Comunitário de Saúde - PACS
El. Despesa  (494)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 4.000,00
Fonte 494 – Bloco de Custeio das Ações Públicas de Saúde
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.180 – Manutenção do Programa Agente Comunitário de Saúde - PACS
El. Despesa  (495)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 4.000,00
Fonte 494 – Bloco de Custeio das Ações Públicas de Saúde
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.182 – Manutenção do Programa Saúde Bucal
El. Despesa  (505)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 5.000,00
Fonte 494 – Bloco de Custeio das Ações Públicas de Saúde
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.182 – Manutenção do Programa Saúde Bucal
El. Despesa  (507)    3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 5.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receitas de Impostos
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.182 – Manutenção do Programa Saúde Bucal
El. Despesa  (504)    3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS..................................................R$ 1.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receita de Impostos
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.303.10232.133 – Manutenção das Atividades de Assistência Farmacêutica
El. Despesa  (528)    3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA R$ 20.000,00
TOTAL GERAL................................................................................................................... R$ 757.500,00
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Suplementar, constante do art. 1º., desta Lei, fica 
utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 757.500,00 (Setecentos e 
cinquenta e sete mil e quinhentos reais), conforme seguem:
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.05 – Divisão de Tesouraria e Finanças
Atividade28.843.10052.146 – Encargos e Amortização da Dívida Pública
El. Despesa (99)     4.6.90.71 – PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO..............R$ 120.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.09 – Divisão de Assistência Social
Atividade08.244.10172.125 – Manutenção da Atividades do FMAS
El. Despesa  (207)    3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 35.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.07 – Divisão de Transporte e Controle de Frotas
Atividade26.782.10141.003 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário
El. Despesa (112)     4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.......................................................R$ 136.500,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.07 – Divisão de Transporte e Controle de Frotas
Atividade26.782.10141.003 – Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o Pátio Rodoviário
El. Despesa (114)     4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.....................R$ 113.500,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão05 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 05.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade20.606.10252.170 – Manutenção da Atividades de Extensão Rural
El. Despesa  (255)    3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 50.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.07 – Divisão de Transporte e Controle de Frotas
Atividade26.782.10142.120 – Manutenção da Atividades do Setor de Transporte
El. Despesa  (123)    3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA R$ 10.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.01 – Gabinete do Secretário
Atividade04.122.10032.104 – Manutenção da Atividades da Administração em Geral
El. Despesa  (33)    3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.......................................................R$ 2.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.02 – Divisão de Recursos Humanos
Atividade04.128.10062.107 – Manutenção da Atividades da Administração em Geral
El. Despesa  (49)    3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 1.500,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.04 – Divisão de Contabilidade
Atividade04.121.10092.110 – Manutenção da Atividades de Contabilidade
El. Despesa  (79)    3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.....................................................R$ 11.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.04 – Divisão de Contabilidade
Atividade04.121.10092.110 – Manutenção da Atividades de Contabilidade
El. Despesa  (84)    3.3.90.35 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA...................................................R$ 7.000,00
Fonte 104 – Educação 25%
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.02 – Divisão de Educação
Atividade12.361.10122.114 – Manutenção da Atividades do Ensino Fundamental
El. Despesa  (320)    4.4.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.........................R$ 7.000,00
Fonte 102 – FUNDEB 30%
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.02 – Divisão de Educação
Atividade12.361.10121.007 – Construção e Ampliação de Unidades Escolares
El. Despesa  (296)    4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.......................................................R$ 210.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.05 – Divisão de Esporte e Lazer
Atividade27.812.10332.117 – Manutenção da Atividades de Esporte e Lazer
El. Despesa  (416)    3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 1.000,00
Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.01 – Gabinete do Secretário
Atividade10.122.11132.164 – Manutenção da Secretaria de Saúde
El. Despesa  (437)    3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 2.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receita de Impostos
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.130 – Manutenção das Atividades de Atenção Básica
El. Despesa  (470)    3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL..........R$ 33.000,00
Fonte 303 – Saúde – Receita de Impostos
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.180 – Manutenção do Programa Agente Comunitário de Saúde - PACS
El. Despesa  (496)    3.1.91.13 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.......................................................R$ 4.000,00
Fonte 494 – Bloco de Custeio das Ações Públicas de Saúde
Órgão07 – Secretaria Municipal de Saúde
Un. Orç. 07.02 – Fundo Municipal de Saúde
Atividade10.301.10202.182 – Manutenção do Programa Saúde Bucal
El. Despesa  (503)    3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL..........R$ 14.000,00
TOTAL GERAL................................................................................................................... R$ 757.500,00
Art. 3º. Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas no artigo 1º 
desta Lei, no PPA - Plano Plurianual, Lei Municipal nº 1055/2021, com vigência de 2022 a 2025, LDO – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº 1132/2022, e LOA – Lei Orçamentária Anual, instituída 
pela Lei Municipal nº 1.151/2022, ambas com vigência para o exercício financeiro de 2023.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, 06 de Dezembro 
de 2023.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná
LEI Nº 1.198/2023
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município, 
no Exercício de 2023 e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aprovou e eu EVERTON BARBIERI Prefeito Municipal 
Sanciono a seguinte;
LEI:
 Art. 1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de Esperança Nova, um 
Crédito Especial por Anulação de Dotação, no valor de R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais), na dotação abaixo 
relacionada, para manutenção pública.
Fonte 2000 – RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.02 – Divisão de Educação
Atividade12.365.10122.115 – Manutenção da Atividades de Educação Infantil - Creche
El. Despesa 3.1.90.13 – CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS...............................................R$ 25.000,00
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Suplementar Especial, constante do art. 1º., desta Lei, fica 
utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais), 
conforme seguem:
Fonte 2000 – RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES
Órgão06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
Un. Orç. 06.02 – Divisão de Educação
Atividade12.365.10122.115 – Manutenção da Atividades de Educação Infantil - Creche
El. Despesa 3.1.90.11 – VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL........R$ 25.000,00
Art. 3º. Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas no artigo 1º desta 
Lei, no PPA - Plano Plurianual, Lei Municipal nº 1055/2021, com vigência de 2022 a 2025, LDO – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº 1132/2022, e LOA – Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei 
Municipal nº 1.151/2022, ambas com vigência para o exercício financeiro de 2023.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, 06 de Dezembro de 2023.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de esperança nova
Estado do Paraná
LEI Nº 1.199/2023
Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no Orçamento Geral do 
Município, no Exercício de 2023, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aprovou e eu EVERTON BARBIERI Prefeito Municipal 
Sanciono a seguinte;
LEI:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de Esperança Nova, um 
Crédito Especial por Excesso de Arrecadação, no valor de R$ 4.250,00 (Quatro mil e duzentos e cinquenta reais), na 
dotação abaixo relacionada, referente as transferências do estado para a Assistência Social.
Fonte 820 – FNAS – COVID NO SUAS P/ EPI
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.09 – Divisão de Assistência Social
Atividade                  08.244.10172.125 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS
El. Despesa3.3.30.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES................................................R$700,00
Fonte 847 – Reforma e Adequação da Praça Manoel Alvino de Oliveira
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.08 – Divisão de Obras e Serviços Públicos
Atividade                  15.451.10152.122 – Manutenção das Atividades do Setor de Obras
El. Despesa3.3.30.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES............................................R$ 1.250,00
Fonte 850 – Convenio Equipamento Parque Infantil
Órgão03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Indústria e Comércio
Un. Orç. 03.08 – Divisão de Obras e Serviços Públicos
Atividade                  15.451.10152.122 – Manutenção das Atividades do Setor de Obras
El. Despesa3.3.30.93 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES............................................R$ 2.300,00
Art. 2º Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Especial, constante do art. 1º., desta Lei, o Executivo 
Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte na fonte mencionada.
RECEITA
Categoria EconômicaFonte RecursoNomenclaturaValor
1.3.2.1.01.0.1.05.00820Remuneração de Deposito Bancários- Assistencia Social700,00
1.3.2.1.01.0.1.04.00847Remuneração de Depósito Bancário - Outras Áreas1.250,00
1.3.2.1.01.0.1.04.00850Remuneração de Depósito Bancário - Outras Áreas2.300,00
TOTAL4.250,00
Art. 3º. Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas no artigo 1º desta 
Lei, no PPA - Plano Plurianual, Lei Municipal nº 1055/2021, com vigência de 2022 a 2025, LDO – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº 1132/2022, e LOA – Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei 
Municipal nº 1.151/2022, ambas com vigência para o exercício financeiro de 2023.
Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, 06 de dezembro de 2023.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

RESOLUÇÃO nº 105/2023

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE SAÚDE - CISA/AMERIOS 12º REGIONAL DE SAÚDE 
DA Umuarama, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
e considerando contido no art. 7º da resoluçäo  Orçamentária 
nº 3/2022 de 23/08/2022, que aprova o orçamento do corrente 
exercício financeiro.

RESOLVE:

Suplementação
01 Consórcio Intermunicipal de Saúde - CISA AMERIOS 12ª R.S.
01.001 Consórcio Intermunicipal de Saúde
01.001.10.302.0002.2.003. Manutenção do Convênio QaliCIS

 150.000,00 90 - 3.3.90.39.00.00 33331 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

Total Suplementação:  150.000,00

Artigo 2º - Como recurso, para a abertura do Crédito 
Especial, será utilizado Superavit Financeiro verificado na(s) Fontes(s) a seguir, provenientes 
das disponibilidades financeiras de 2012, sem comprometimento financeiro.

 Fonte(s):
 33331 Convênio QualiCIS

Artigo 3º - Este Ato entrará em vigor a partir da data da sua 
publicaçäo.

ALMIR DE ALMEIDA
Presidente

SEDE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CISA/AMERIOS - 12ª 
REGIONAL DE SAÚDE, Umuarama , em  06/12/2023.

** Elotech **
06/12/2023
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Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 509
de 06 de Dezembro de 2023.
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
a Lei Municipal n°. 2.169, de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida através do 
Decreto nº 53 de 31 de março de 2023, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos 
municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem,
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária no valor de R$ 485,00 (quatrocentos e oitenta e cinco reais), 
e 01 (uma) diária no valor de R$ 242,50 (duzentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos), 
totalizando o valor de       R$ 727,50 (Setecentos e vinte e sete reais e cinqüenta centavos), 
ao Prefeito Municipal, Oberdam José de Oliveira, para cobrir despesas com alimentação e 
hospedagem nos seguintes dias, local e finalidade:
Data Saída/Chegada	 Horário	 Destino	 Motivo
06/12/2023 07/12/2023	 Saída: 09h00min
Chegada: 15h00min	 Foz do Iguaçu - Pr	 Cerimônia para assinatura de Convênios 
através do Programa Paraná Mais Cidades III.
I – Na concessão das diárias estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local de 
origem até o destino final.
II – O deslocamento entre o local de origem e o destino final será realizado por meio de veículo do 
Município de Douradina – PR.
Art. 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 06 de Dezembro de 2023.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei n. 8.666/93, a favor da empresa 
na área musical BOSSO PARK LTDA, em Razão do Preço, para realização de shows com DJ nas 
festividades de fim de ano, atendendo a Secretaria Municipal de Governo de Douradina-PR, no 
valor de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior para 
ratificação e devida publicidade.
Douradina-PR, 06 de dezembro de 2023.
Sara Daniele Gonçalves
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa da senhora Sara Daniele Gonçalves, Presidente da Comissão de 
Licitação, que dispensou, com fundamento no art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93 a favor da 
empresa na área musical BOSSO PARK LTDA, inscrita no CNPJ nº. 47.963.392/0001-77, em 
Razão do Preço, para realização de shows com DJ nas festividades de fim de ano, atendendo 
a Secretaria Municipal de Governo de Douradina-PR, no valor de R$ 17.600,00 (dezessete mil e 
seiscentos reais), presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, 
vez que o processo se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-PR, 06 de dezembro de 2023.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito do Município

Prefeitura Municipal de Mariluz
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 234, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2023.
Nomeia Diego da Silva Souza, para exercer o cargo efetivo de Operador de Motoniveladora.
Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e considerando o Concurso Público aberto com base no Edital nº 001/2022, com 
resultado classificatório homologado pelo Edital nº 12/2022, cumpridas as demais exigências da legislação 
pertinente;
R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear, a partir de 11 de dezembro de 2023, Diego da Silva Souza, portador da Carteira de 
Identidade RG nº 11.109.807-7, inscrito no CPF/MF sob nº 088.649.789-25, para exercer o cargo efetivo 
de Operador de Motoniveladora, com carga horária de 40 horas semanais, lotado na Secretaria de Obras 
e Viação.
Prefeitura do Município de Mariluz, em 06 de dezembro de 2023.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL 
Estado do Paraná 

 
 

EDITAL Nº 011/2023 
DE CONVOCAÇÃO 

 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas nos artigos 
106 e 107 e seus parágrafos, inclusos no Regimento Interno desta Câmara 
Municipal e em atenção ao Ofício n. 264/2023 de autoria do Poder Executivo 
Municipal, pelo presente EDITAL, CONVOCA os senhores Vereadores deste 
Município a comparecerem na Câmara Municipal para participarem de 02 (duas) 
Sessões Extraordinárias, a realizar-se nos dias 11 e 15 de dezembro de 2023 as 
19h15, especialmente para apreciação e deliberação da seguinte matéria: 
 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 008/2023, que acrescenta 
o parágrafo único ao artigo 1º da Lei Complementar Municipal n° 
110/2018; 
 
PROJETO DE LEI N° 074/2023, que autoriza a abertura de crédito 
adicional especial e suplementar, dando outras providências; 
 
PROJETO DE LEI N° 075/2023, que autoriza a abertura de crédito 
adicional especial, fonte de recursos, categoria econômica e dotação 
orçamentária, dando outras providências; 
 
PROJETO DE LEI N° 076/2023, que autoriza a abertura de crédito 
adicional especial, categoria econômica e dotação orçamentária, 
dando outras providências; 
 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 004/2023, que altera a Resolução 
02/2000 (Regimento Interno) e dá outras providências. 
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 6 de 
dezembro de 2023. 
 
 
 
 

JOSÉ AUGUSTO PEREIRA LEAL 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL  

                   
     PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ  

         Estado do Paraná 
 
 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 

DISPENSA 066/2023 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o presente Processo de Dispensa de Licitação nº 066/2023, por 
entender que cumpriu as formalidades legais instituídas pela  Lei nº 14.133/21. 
 
OBJETO: Contratação de empresa para Locação de 01 caminhão trio elétrico equipado com Som, 
Iluminação, treliças, para celebração do Réveillon 2024. 

 

EMPRESA: JULIANA ROSSI DOS SANTOS 06893948964 – CNPJ: 44.793.447/0001-30 

VALOR TOTAL: R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos reais) 

 

Mariluz, 06 de dezembro de 2023. 

 
 
 

 
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 

Prefeito Municipal 

LOTE I

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE UNID. 
MEDIDA

Licitado 
(Edital) Vencedor Firma Vencedora

1 Refeição Comercial ou (Buffet Livre) + Suco
(300 ml) - Almoço 1500 Unidade 25,00R$         20,00R$           30.000,00R$        J. da S. Leite & Cia Ltda CNPJ: 

26.594.034/0001-45 

2 Refeição Comercial ou (Buffet Livre) + Suco
(300 ml) - Jantar 900 Unidade 25,00R$         20,00R$           18.000,00R$        J. da S. Leite & Cia Ltda CNPJ: 

26.594.034/0001-46 

48.000,00R$      

HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao Pregão Eletrônico nº  55/2023, Registro de Preços destinado a 
aquisição de Refeições (comercial ou buffet livre) para suprir as demandas das Secretarias e Divisões do município de Mariluz, conforme termo de referência, e 

elementos instrutores constantes do edital.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 - Centro - CEP: 87.470-000

Fone: (44) 3534-8000 - CNPJ: 76.404.136/0001-29

Refeições almoço/jantar tipo "Refeição comercial" (buffet livre) na 
cidade de MARILUZ Preço Unitário (por item)

Valor Total a ser Contrado no Pregão

Preço Total a ser 
Contrato (por 

item)

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

MARILUZ,  05 DE DEZEMBRO DE 2023

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
CPF: 805.330.519-91

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 

 

PORTARIA Nº 471/2023 
 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná CIUENP, usando 

de suas atribuições legais, especialmente as contidas no Art. 169, § 1º, inciso II, da Constituição Federal e 

Cláusula 39ª, Parágrafo Único, do Estatuto do CIUENP,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Designar ao Sr. JEDIEL VAGNE DA SILVA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade R.G. sob 

nº 4226027-4 SESP/PR, admitido em 14/01/2021 na função de AUXILIAR DE ALMOXARIFADO E 

FROTA, carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, pela Portaria nº 10/2021 - CIUENP e lotado na Central 

de Regulação da Regional de Saúde de Umuarama, para ser responsável, juntamente com o Coordenador de 

Frota, pela conferência dos itens e serviços prestados na manutenção da frota do CIUENP;    Por auxiliar na 

fase interna dos processos licitatórios relacionados à frota; Realizar o acompanhamento, abertura, análise de 

orçamentos e lançamentos de ordens de serviço no sistema de gerenciamento de manutenção; Auxiliar o 

Coordenador de Frota na confecção da escala mensal de serviço dos condutores, rádio operadores e nas 

eventuais alterações/substituições; Nas eventuais ausências do Coordenador, por férias ou demais situações, 

tratar dos assuntos pertinentes à manutenção da frota e do quadro de pessoal ligados à pasta; Realizar a logística 

de materiais na Regional de Umuarama (sede e regulação); Realizar a logística de deslocamento de viaturas e 

equipamentos em casos de emergência entre cidades; Possuir habilitação D para conduzir os veículos e 

ambulâncias do Consórcio; Estar disponível para auxiliar na resolução de problemas emergências relacionados 

à frota, viaturas, equipamentos, condutores e rádio operadores do CIUENP. 

 

Parágrafo único. A divisão da responsabilidade nas atividades acima descritas se justifica em razão da 

implantação do novo sistema de gerenciamento de manutenção, que exige mais atenção e disposição de tempo, 

visando à economicidade, maior acompanhamento das ordens de serviços executadas pelas oficinas 

credenciadas, atendimento ágil das demandas de manutenção e eventuais necessidades de alterações de escala 

em virtudes de faltas por atestados e outros, acompanhamento em tempo real dos atendimentos emergenciais 

para detecção de eventuais sugestões para oportunidade de melhorias no tempo resposta, visando a agilidade 

no processo de acordo com o Protocolo de Atendimento Pré-hospitalar SAMU. 

 

Art. 2º. A título de remuneração, o servidor receberá gratificação no importe de 50% (cinquenta por cento) 

sobre seu piso salarial base, isto nos termos do Estatuto do CIUENP, bem como no Anexo II do Estatuto do 

Consórcio Público. 

  

Art. 3º. A citada designação não prejudicará o exercício do emprego público do ora designado. 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 

 

 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de dezembro de 

2023, revogando-se a Portaria nº 283/2022 – CIUENP. 

 

Umuarama - PR, 06 de dezembro de 2023. 

 

 

MARCO ANTÔNIO FRANZATO 

PRESIDENTE DO CIUENP 

 

                                                                                            

______________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 –  
                        CEP: 87.470-000 - Fone/Fax: (44) 3534-1190  

CNPJ: 076.404.136/0001-29 
 

PROCESSO LICITATÓRIO nº 177/2023 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 066/2023 

JUSTIFICATIVA 
 

O presente Processo de Dispensa de Licitação nº 066/2023, refere-se à Contratação de empresa 

para Locação de 01 caminhão trio elétrico equipado com Som, Iluminação, treliças, para 

celebração do Réveillon 2024. Como o município não detém estrutura com esses tipos de 

equipamentos, a contratação torna-se essencial para promover o evento cultural no município, 

visto que a maior parte dos munícipes esperam por esse momento todos os anos. Além disso, 

como o evento ocorrerá ao ar livre, e provavelmente abrangerá grande número de pessoas, se 

torna viável a locação de uma estrutura que proporcione a qualidade na emissão audiovisual, 

àqueles que estiverem prestigiando a virada de ano no município de Mariluz. 

 

FORNECEDOR VALOR TOTAL 
JULIANA ROSSI DOS SANTOS 06893948964 

– CNPJ: 44.793.447/0001-30 R$ 9.800,00 (nove mil e oitocentos reais) 
   

Fundamentação Legal: Inciso II do Art. 75 da Lei 14.133/21 
Autorizo a Instauração do Referido Processo com Dispensa de Licitação. 

 
Mariluz, 06 de dezembro de 2023. 

 
 
 
 

CHARLES RODRIGUES DE ALMEIDA 
Chefe da Divisão de Imprensa. 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo e de acordo com a solicitação 
formulada através do Chefe da Divisão de Imprensa. 
 

Mariluz, 06 de dezembro de 2023. 
 
 

 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 

 
                  

 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 90/2023 
Interessado: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: aquisição de equipos fotossensíveis para utilização em bombas 
de infusão, marca “Samtronic”, modelo EG-0422, que equipam e são 
imprescindíveis para as ambulâncias do Consórcio Intermunicipal de 
Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do 
Paraná. 
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

contratação acima descrita, mediante inexigibilidade de licitação. 

Umuarama/PR, 06 de Dezembro de 2023. 
MARCO ANTONIO FRANZATO 
PRESIDENTE DO CIUENP 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

Prefeitura MuniciPal de PeroBal
Estado do Paraná
LEI Nº1248
De 05 de dezembro de 2023
Autoriza os Poderes Executivo e Legislativo a efetuarem acordo/termo 
de cooperação técnica e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei Municipal:
Art. 1º. Autoriza os Poderes Executivos e Legislativos a efetuarem 
acordo/termo de cooperação técnica.
Parágrafo único: referido acordo/termo deverá ser publicado no órgão 
oficial.
Art. 2º. Os servidores públicos integrantes dos quadros de ambos 
os Poderes, mediante acordo/termo mencionado no artigo primeiro 
poderão realizar suas atividades, no caso de necessidade, para ou em 
outro Poder integrante desse Município.
Parágrafo único: entende-se como outro Poder integrante o Poder 
Executivo e o Legislativo.
Art. 3º. O fato de o(s) servidor(es) realizarem suas atribuições de forma 
cedida ao outro Poder não lhe garante pagamento de gratificação.
Parágrafo único: a cessão mencionada no caput ocorre única e 
exclusivamente a título colaborativo, a fim de atender interesse público 
devidamente justificado.
Art. 4º O termo/acordo de cooperação técnica poderá ser celebrado 
com diversos objetivos que deverão estar devidamente especificados, 
com o escopo de atender ao interesse público, o qual deverá ser 
justificado.
Art. 5º. Os ônus do acordo/termo de cooperação técnica, bem como 
prazo, que poderá ser indeterminado ou determinado, serão objeto de 
cláusula específica em referido acordo/termo.
Art. 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 5 
de dezembro de 2023.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de PeroBal
Estado do Paraná
LEI Nº1249.
De 05 de dezembro de 2023.
RATIFICA AS ALTERAÇÕES REALIZADAS NO PROTOCOLO DE 
INTENÇÕES E ESTATUTO/CONTRATO DO CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ESTADO DO PARANÁ - CINDEPAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE PEROBAL - 
ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei Municipal:
Art. 1º. Ficam ratificadas, em todos os seus termos, as alterações 
realizadas no Protocolo de Intenções, consubstanciado no TERCEIRO 
TERMO DE ADITAMENTO AO PROTOCOLO DE INTENÇÕES 
DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ - CINDEPAR, 
firmado entre este Município e o Consórcio Público CINDEPAR, 
mediante autorização da Lei Municipal nº 1123, de 12 de novembro 
de 2021, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 11.107, de 06 de 
abril de 2005.
Parágrafo único. O texto consolidado do Protocolo de Intenções 
do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ – CINDEPAR é parte 
integrante desta Lei, conforme Anexo I.
Art. 2º. Ficam ratificadas, em todos os seus termos, a Oitava alteração 
e Consolidação do Estatuto/Contrato do CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ESTADO DO PARANÁ – CINDEPAR, nos termos do Anexo II desta Lei.
Art. 3°. Ficam convalidados o Primeiro e o Segundo Aditamentos do 
Protocolo de Intenções, bem como a Sétima alteração do Estatuto/
Contrato do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE 
INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ – 
CINDEPAR.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 
5 de dezembro de 2023.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 294/2023
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 069/2023
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 07 DE DEZEMBRO DE 2023.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: BUFFET DOCE SABOR
CNPJ: 43.580.949/0001-10
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE BUFFET, PARA CONFRATERNIZAÇÃO DE FINAL DE 
ANO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE IVATÉ.
VALOR TOTAL: R$ 16.465,00 (DEZESSEIS MIL E QUATROCENTOS 
E SESSENTA E CINCO REAIS)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 03 (TRÊS) MESES.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei 
n. 8.666/93, a favor da empresa CIA FILMS E ACESSÓRIOS LTDA, 
em Razão do Preço, para a aquisição de equipamentos áudio visuais 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura e Esportes de Douradina-PR, no valor de R$ 11.560,00 (onze 
mil, quinhentos e sessenta reais), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à 
autoridade superior para ratificação e devida publicidade.
Douradina-PR, 06 de dezembro de 2023.
Sara Daniele Gonçalves
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa da senhora Sara Daniele Gonçalves, 
Presidente da Comissão de Licitação, que dispensou, com fundamento 
no art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93 a favor da empresa CIA FILMS 
E ACESSÓRIOS LTDA, inscrita no CNPJ nº. 10.287.187/0001-00, em 
Razão do Preço, para a aquisição de equipamentos áudio visuais para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura 
e Esportes de Douradina-PR, no valor de R$ 11.560,00 (onze mil, 
quinhentos e sessenta reais), presente o constante dos autos, face ao 
disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo se encontra 
devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-PR, 06 de dezembro de 2023.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito do Município

Prefeitura de SÃo JorGe do Patrocínio
Estado do Paraná
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2023
Processo Nº 151/2023 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna 
público, que realizará no dia 19 de dezembro de 2023, às 08:00 
por meio da INTERNET, licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, tipo menor preço unitário por item, através do Sistema 
de Pregão Bolsa de Nacional de Compras, para: REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, PARA 
DISPENSAÇÃO AOS PACIENTES, E ATENDIMENTOS NO HOSPITAL 
MUNICIPAL, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PR, Valor R$: 684.188,77 (seiscentos e oitenta e quatro 
mil cento e oitenta e oito reais e setenta e sete centavos), Informações 
sobre o presente edital e recebimento das propostas ocorreram a partir 
do dia 07 de dezembro de 2023, através do FONE 44 – 3634-8000, 
Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente, 
através do site http://www.sjpatrocinio.pr.gov.br/, ou Bolsa Nacional de 
Compras (bnccompras.com) FONE: 42 3026-4550.
São Jorge do Patrocínio-PR, 06 de dezembro de 2023.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura de SÃo JorGe do Patrocínio
Estado do Paraná
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 41/2023
Processo Nº 152/2023 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, 
torna público, que realizará no dia 19 de dezembro de 2023, 
às 13:00 por meio da INTERNET, licitação na modalidade 
de PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço unitário por 
item, através do Sistema de Pregão Bolsa de Nacional de 
Compras, para: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE KITS ESCOLARES PARA O ANO LETIVO 
DE 2024 PARA ALUNOS E PROFESSORES DAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS ATENDENDO AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR, Valor R$: 
62.560,62 (sessenta e dois mil quinhentos e sessenta reais 
e sessenta e dois centavos), Informações sobre o presente 
edital e recebimento das propostas ocorreram a partir do dia 
07 de dezembro de 2023, através do FONE 44 – 3634-8000, 
Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de 
expediente, através do site http://www.sjpatrocinio.pr.gov.br/, 
ou Bolsa Nacional de Compras (bnccompras.com) FONE: 42 
3026-4550.
São Jorge do Patrocínio-PR, 06 de dezembro de 2023.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura de SÃo JorGe do Patrocínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Dispensa por Limite Nº 57/2023
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do 
Processo Licitatório nº 154/2023, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas 
atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão 
de Licitação, nomeada pela Portaria nº 027/2023 do dia 26 de 
janeiro de 2023, sobre o Processo de Licitação nº 57/2023, que 
tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NO FORNECIMENTO DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS PARA SHOW 
PIROTÉCNICO PARA AS FESTIVIDADES DO ANIVERSÁRIO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO/PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa 
abaixo relacionada, tudo conforme o constante na ATA de abertura e 
julgamento, que fica fazendo parte indissolúvel desta homologação.
A.J. FELISBERTO & CIA LTDA
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação 
supramencionada, da decisão estabelecida nesta Homologação.
§ 4º. Para as demais providências, respeitando as formalidades legais.
São Jorge do Patrocínio-PR,
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

Prefeitura de SÃo JorGe do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 109/2023 
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 
77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede 
administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do 
Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador 
do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, 
residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, 
nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do 
Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADA empresa: COMERCIO DE ALIMENTOS DALE CRODE 
LTDA-ME, inscrita no CNPJ nº 00.242.652/0001-32, com sede à RUA 
JOSE HERMINIO VISCONCINI, nº  ,   - 87555-000 na cidade de SÃO 
JORGE DO PATROCÍ, Estado do PR, Brasil, neste ato representado 
pelo Sr. ANTONIO MARCOS DALE CRODE, portador(a) do RG. nº  
49768001 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 749.888.599-91, resolvem firmar 
o presente Contrato, da Licitação Modalidade de Dispensa por Limite nº 
58/2023, Processo n° 155, data da homologação da licitação 05/12/23, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente Contrato: AQUISIÇÃO DE 
PANETTONE PARA O MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-
PR. sendo vencedor dos itens abaixo descritos:
DO PREÇO 
Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de São 
Jorge do Patrocínio – Pr., pagará a importância de R$-6.388,00- (seis 
mil trezentos e oitenta e oito reais), conforme notas fiscais e solicitações 
emitidas pela secretaria requisitante, à empresa acima citada, neste 
definida como CONTRATADA.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente Contrato terá vigência de 3 (tres) meses, tendo início em 
06/12/23 e término previsto para 06/03/24, podendo ser prorrogado por 
até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
DO FORO 
As partes em comum acordo elegem como foro privilegiado para dirimir 
quaisquer dúvidas e questões de interpretação relativas ao presente 
contrato, o Foro da Comarca de ALTONIA, estado do Paraná.
E por estarem justos certos e contratados assinam o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas.
São Jorge do Patrocínio-PR, 06 de dezembro de 2023.

Prefeitura de tuneiraS do oeSte
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2023
OBJETO: AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTO AGRÍCOLA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE AGRICULTURA DE TUNEIRAS DO OESTE – CONVÊNIO 
MAPA N°942126/2023 – PLATAFORMA TRANSFEREGOV.BR N° 
037864/2023.
TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço Unitário (Item).
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: 20/12/2023, às 
08h30min.
PLATAFORMA DE DISPUTA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
(BLL) – acessível em https://bllcompras.com
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, 
Lei Complementar Municipal nº 001/09, Decreto Municipal nº 123/18, 
Decreto Municipal nº 071/17, e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e Lei 
Estadual nº 15.608/07.
INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão ser obtidas no Paço 
Municipal, situado na Rua Santa Catarina, 409 – Centro, CEP 87450-
000, em Tuneiras do Oeste, pelo telefone 44-3653-1301, através do 
acesso ao link do Portal da Transparência no site www.tuneirasdooeste.
pr.gov.br, ou através do email licitacao@tuneirasdooeste.pr.gov.br.
Tuneiras do Oeste, 06 de dezembro de 2023.
Patrícia Barbato
Pregoeira
Portaria n° 085/2023

Prefeitura MuniciPal de altonia
Estado do Paraná
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 138/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 294/2023
TERMO DE RATIFICAÇÃO
 O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR 
GERVASONE, no uso de suas atribuições legais e com base no 
inciso II do Art. 75 da Lei nº. 14133/21, autoriza a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, solicitada, pela SECRETARIA EDUCAÇÃO/DIVISÃO DE 
CULTURA, para Contratação de empresa para fornecimento de balas 
e pirulitos para distribuição gratuita durante Eventos das Festividades 
Natalinas, no valor de R$ 715,00 (setecentos e quinze reais). Com a 
empresa: MARCOS ROBERTO GATTI - ME, inscrito no CNPJ sob nº. 
11.115.017/0001-00, com sede a Rua Manoel Ribas, 1270 – Centro, na 
Cidade de Altônia, estado do Paraná.
 Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: 
Secretaria de Educação – Divisão de Cultura e Comunicação – 
05.002.133920014.2.003.3390.32 – Material, Bem ou Serviços para 
Distribuição Gratuita - 1210
 Altônia, 06 de dezembro de 2023.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de altonia
Estado do Paraná
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 139/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 295/2023
TERMO DE RATIFICAÇÃO
 O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR 
GERVASONE, no uso de suas atribuições legais e com base no inciso 
II do Art. 75 da Lei nº. 14.133/21, autoriza a DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
solicitada, pela SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, para 
Contratação de Empresa para prestação de serviços de fornecimento 
de alimentação tipo Buffet livre, pra proporcionar momentos de lazer 
aos integrantes do Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos, no valor de R$ 5.885,00 (cinco mil oitocentos e oitenta e cinco 
reais). Com a empresa: PESQUEIRO RANCHO LTDA - ME, inscrito no 
CNPJ sob nº. 07.190.202/0001-92, com sede a Estrada Formosa, s/n, 
Zona Rural, na Cidade de Altônia, estado do Paraná.
 Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: 
Secretaria de Desenvolvimento Social – Divisão de Assistência Social 
– 08.002.082430010.2.50.3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica 
 Altônia, 06 de dezembro de 2023.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

MunicíPio de BraSilândia do Sul - Pr
AVISO DE LICITAÇÃO – EXCLUSIVA PARA ME, EPP E MEI
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 066/2023
PREGÃO (PRESENCIAL) 047/2023
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
MATERIAL GRÁFICO PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 09h00min. (NOVE HORAS) do dia 21/12/2023 (VINTE 
E UM DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS).
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$ 158.711,87 (cento e cinquenta e 
oito mil setecentos e onze reais e oitenta e sete centavos).
Brasilândia do Sul - PR, 06 de dezembro de 2023.
Rosimeire Cristina Eggert
Pregoeira

MunicíPio de douradina.
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 096/2023
DISPENSA Nº. 036/2023
Base legal – Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: É objeto do presente instrumento a Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de materiais elétricos (lâmpadas vapor 
de sódio e reatores vapor de sódio), visando atender às necessidades 
das repartições da Prefeitura Municipal de Douradina-PR.
Contrato de Prestação de Serviço nº. 100/2023
ID: nº. 2783
Data do Contrato 04/12/2023
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio 
Branco 767, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 78.200.110/0001-94, neste 
ato representado pelo Senhor Oberdam José de Oliveira, Prefeito 
Municipal, abaixo assinado, em pleno exercício de suas funções.
CONTRATADO:
ALAN NUNES DA SILVA SOUZA 00665121903, com sede Avenida 
Maringá, nº 5321, Sala 01, Zona III, CEP. 87.502-080, na Cidade de 
Umuarama, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 27.790.220/0001-12, por 
ter apresentado o menor preço no valor de R$ 17.280,00 (dezessete mil 
duzentos e oitenta reais)).
Prazo de vigência: 12 (doze) meses
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos quatro dias do mês de 
dezembro do ano de dois mil e vinte tres (04/12/2023).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

MunicíPio de douradina.
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 097/2023
DISPENSA Nº. 037/2023
Base legal – Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: É objeto do presente instrumento a Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de materiais elétricos (lâmpadas vapor 
de sódio e reatores vapor de sódio), visando atender às necessidades 
das repartições da Prefeitura Municipal de Douradina-PR.
Contrato de Prestação de Serviço nº. 101/2023
ID: nº. 2784
Data do Contrato 05/12/2023
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio 
Branco 767, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 78.200.110/0001-94, neste 
ato representado pelo Senhor Oberdam José de Oliveira, Prefeito 
Municipal, abaixo assinado, em pleno exercício de suas funções.
CONTRATADO:
ELETROLEX COMÉRCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA - ME, 
Pessoa jurídica de direito privado, situada à Rua Disaburo Yokohama 
nº 2367, Sala 02, Jardim Espanha, CEP- 87.506-120, Umuarama, na 
cidade de Umuarama, no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 
49.848.607/0001-15, por ter apresentado o menor preço no valor de R$ 
17.365,00 (dezessete mil trezentos e sessenta cinco reais).
Prazo de vigência: 12 (doze) meses
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos cinco dias do mês de dezembro 
do ano de dois mil e vinte tres (05/12/2023).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 473/2023 
 

 
Nomeia o Empregado 

GEOVANI SELIS 
 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto do CIUENP, RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR o Sr. GEOVANI SELIS, portador da Cédula de Identidade 

RG. nº 10.646.925-3 SESP PR, aprovado através de Concurso de Provas e Títulos, conforme Edital 

001/2023, para ocupar cargo de provimento efetivo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

SOCORRISTA – com carga horária de 36 horas semanais, pelo regime CLT, lotado na cidade de 

Rondon - PR, a contar o efetivo exercício a partir de 07 de Dezembro de 2023. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de efetivo exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 06 de Dezembro de 2023. 

 

 

 

 

MARCO ANTONIO FRANZATO 

PRESIDENTE DO CIUENP 
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Decreto  nº 248/2023 de 05/12/2023

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  25.500,00  (vinte  e 
cinco  mil  quinhentos  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2318/2022 
de  06/12/2022.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.002.08.244.0007.2.165. MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PSB CRAS E PROPRIO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

9.500,00160 - 3.3.90.39.00.00 31934

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
09.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
09.002.20.608.0014.2.075. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA

MATERIAL DE CONSUMO 16.000,00382 - 3.3.90.30.00.00 01000

Total Suplementação: 25.500,00

          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  
Decreto,  servirá  como  recurso  o  Cancelamento  de  Dotações  Orçamentárias,  conforme 
discriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.006.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA
06.006.08.241.0007.2.180. MANUTENÇÃO DO PSB IDOSO FEDERAL E PROPRIO

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

6.500,00184 - 3.1.90.11.00.00 31934

CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 3.000,00185 - 3.1.90.13.00.00 31934
09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
09.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
09.002.20.608.0014.2.075. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

16.000,00379 - 3.1.90.11.00.00 01000

Total Redução: 25.500,00

MUNICIPIO DE DOURADINA
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         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   05  de  dezembro  de  2023.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIA Nº 474/2023 
 

 
 

Concede Adicional de Insalubridade ao funcionário  
GEOVANI SELIS  

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder ao funcionário GEOVANI SELIS, portador da Cédula de Identidade R.G. sob 

nº 10.646.925-3 SESP PR, nomeado para o emprego público de provimento efetivo, de TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM SOCORRISTA – com carga horária de 36 horas semanais, pelo regime CLT, com 

lotação na Base Descentralizada deste serviço de urgências, na cidade de Rondon - PR, ADICIONAL 

INSALUBRIDADE no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário mínimo federal vigente, em 

consonância com as disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, para viger a 

partir de 07.12.2023. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 06 de Dezembro de 2023. 

 

 

MARCO ANTONIO FRANZATO 

PRESIDENTE DO CIUENP 
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Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
LEI Nº1244
De 05 de dezembro de 2023
Autoriza a abertura de Crédito Adicional e  Especial,Categoria Econômica e Dotação Orçamentária, dando outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a criar no Orçamento do corrente exercício financeiroCategoria 
Econômica eDotação Orçamentária.
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01 	 Fundo Municipal de Saúde de Peroba
10301.1300.2043	 Manutenção das Atividades da Saúde
485/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO
Fonte	 342
Art. 2º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Credito Adicional 
Suplementar por provável excessode arrecadação no valor de R$ 521.401,36 (Quinhentos e vinte e um mil, 
quatrocentos e um reais e trinta e seis centavos).
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01 	 Fundo Municipal de Saúde de Peroba
10301.1300.2043	 Manutenção das Atividades da Saúde
485/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 201.401,36
436/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 280.000,00
Fonte	 342
Total	 ...................................................................................................R$	 481.401,36
06.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02	 Divisão de Ensino
123651450.2038	 Manutenção do Ensino Infantil
207/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 20.000,00
210/3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 20.000,00
Fonte	 1000
Total	 ...................................................................................................R$	 40.000,00
TOTAL	 ...................................................................................................R$	 521.401,36
Art. 3º - Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, fica utilizado o provável excesso 
de arrecadação em Fontes de Recursos:
Fonte342...........................................................................................R$ 481.401,36
       Fonte     1000.........................................................................................R$    40.000,00
conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
TOTAL.......................................................................................................R$  521.401,36
Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1124/2021 com vigência de 2022 a 2025 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, 1144 com vigência para 2023.
Art. 5º. EstaLei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 5 de dezembro de 2023.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
LEI Nº1245
De 05 de dezembro de 2023
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial, categoria econômica e dotação orçamentária, dando outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1ºFica o Executivo Municipal, autorizado a abrir no orçamento do exercício financeiro, Categoria Econômica e 
Dotação Orçamentária de acordo com a seguinte ordem classificatória:
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
103011303.2051	 Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde
487/33.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
Fonte	 3339
Art. 2º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício financeiro, Crédito Adicional  
Especial no valor de R$ 11.400,00 (Onze mil e quatrocentos reais), para adequação orçamentária, de acordo com a 
seguinte ordem classificatória:
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
103011303.2051	 Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde
487/33.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
Fonte	 3339
TOTAL	 .........................................................................................	 11.400,00
Art. 3º. Como recurso para cobertura do credito aberto no artigo anterior fica utilizados redução parcial das seguintes 
dotações do orçamento vigente:
07.00	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01	 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
103011303.2051	 Manutenção da Farmácia Básica Municipal
375/3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 11.400,00
Fonte	 3339
TOTAL	 ............................................................................................	 11.400,00
TOTAL GERAL	 ............................................................................................	 11.400,00
Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1124/2021 com vigência de 2022 a 2025 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1144 com vigência para 2023.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 5 de dezembro de 2023.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº1246
De 05 de dezembro de 2023
Autoriza o Poder Executivo a criar e implantaro Conselho Municipal de Esporte de Perobal 
(CMEP), juntamente com seu funcionamento e competência, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte Lei Municipal:
Art. 1º. Fica criado o Conselho e o Fundo Municipal de Esporte do Município de Perobal, Estado 
do Paraná, com a finalidade de auxiliar na organização do esporte, na consolidação de políticas 
públicas e na melhoria do padrão de organização, gestão, qualidade e transparência do esporte 
municipal e implementar ações destinadas ao fortalecimento e massificação planejada das 
atividades físicas, do esporte e de lazer para população da municipalidade.
Art. 2º.O Conselho Municipal de Esporte é um órgão colegiado normativo, deliberativo e consultivo, 
vinculado à Secretaria Municipal de Esporte, que integra o Sistema Esportivo Municipal.
Art. 3º. O Conselho Municipal de Esporte tem a seguinte estrutura:
I – Plenário;
II - Mesa Diretora;
III - Secretaria Executiva.
Art. 4º. Ao Conselho Municipal de Esporte compete:
I - Desenvolver estudos, projetos, debates, pesquisas relativas à situação do esporte e lazer no 
Município;
II - Cooperar com o Conselho Estadual de Desporto e com os órgãos federais e estaduais 
incumbidos da execução das Políticas de Esporte;
III - Adotar medidas e apoiar iniciativas em favor do incremento da prática do esporte e de atividades 
físicas e de lazer, objetivando a saúde e o bem-estar do cidadão, observando o cumprimento dos 
princípios e normas legais;
IV - Propor aos poderes públicos a instituição de concursos para financiamento de projetos e 
concessão de prêmios como estímulo às atividades.
V - Fornecer, quando solicitados, auxílio e informações ao Poder Público e à comunidade, quanto 
a programas e projetos que visem a melhoria da prática de atividades físicas e do esporte no 
Município;
VI - Opinar, quando consultado, sobre a concessão de auxílios e recursos financeiros às entidades 
e associações esportivas sediadas no Município;
VII - Zelar pela memória do esporte;
VIII - Contribuir para a formulação da política de integração entre o esporte, a saúde, a educação, a 
defesa social e o turismo visando potencializar benefícios sociais gerados pela prática de atividade 
física e esportiva;
IX - Acompanhar, a partir de análises orçamentárias, entre outras que se façam necessárias, a 
gestão de recursos públicos voltados para a prática de atividades físicas e de esporte, bem como 
avaliar os ganhos sociais obtidos;
X - Realizar os esforços necessários ao esclarecimento de dúvidas quanto à correta utilização, 
por parte das entidades beneficiárias, de recursos públicos voltados para a prática de atividades 
físicas e de esporte;
XI - Elaborar e aprovar, em reunião plenária, o Regimento Interno do Conselho e  orientar para 
o cumprimento das Leis Federal e Estadual do Esporte, cumprindo com os critérios por elas 
estabelecidos e para o bom uso dos recursos do Fundo do Esporte.
Art. 5º. O Regimento Interno do Conselho Municipal de Esporte disporá sobre a competência do 
Plenário, da Mesa Diretora e da Secretaria Executiva.
Art. 6º. O Conselho Municipal de Esporte será composto por 16 (dezesseis) membros, sendo 08 
titulares e 08 suplentes, na seguinte composição:
I - Um (01) representante da Secretaria de Esportes;
II - Um (01) representante da Secretaria de Administração;
III - Um (01) representante do Setor de Fiscalização de Obras;
IV - Um (01) representante da Secretaria de Saúde;
V - Um (01) Representante de Academias de ginásticas e Esporte;
VI - Um (01) representante das Equipes Feminina de Futsal;
VII - Um (01) representante das Equipes de Vôlei Masculino;
VIII - Um (01) representante das Equipes Amadoras de Futebol Suíço;
§1º. Os órgãos e entidades de que tratam os incisos I a V, indicarão seus representantes à 
Secretaria Municipal de Esporte, para posterior designação do Prefeito Municipal.
§2º. As funções do membro do Conselho Municipal de Esporte e de membro de suas comissões 
são consideradas serviço público relevante, não lhes cabendo qualquer remuneração.
§3º. Representante do poder público ou de entidade da sociedade civil poderá ser substituído a 
qualquer tempo por nova indicação do representado.
§4º. Os representantes do Conselho Municipal de Esporte seguirão a sistemática de verticalização, 
a exemplo do Conselho Estadual do Esporte.
Art. 7º. A Mesa Diretoria do Conselho será eleita por meio de votação secreta, com a seguinte 
formação:
I – Presidente;
II - Vice-Presidente;
III - Secretário;
IV - Tesoureiro.
Art. 8º. Compete à Comissão Executiva do Conselho Municipal de Esporte e Lazer:
I - Convocar e presidir as sessões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal de Esporte 
e Lazer;
II - Cumprir e encaminhar- as resoluções deliberadas pelo Conselho Municipal de Esporte e Lazer;
III - Deliberar, nos casos de urgência, comunicando os fundamentos da decisão ao Conselho 
Municipal de Esporte e Lazer, sendo esta podendo ser mantidaou reformulada, além de  delegar 
tarefas a membros do Conselho, quando julgar conveniente.
Parágrafo único. Os membros do Conselho Municipal de Esporte e Lazer não receberão quaisquer 
formas de gratificação ou remuneração.
Art. 9º. O mandato dos membros do Conselho Municipal de Esporte é de 2 (dois) anos, permitida 
uma recondução.
Parágrafo único. O membro do Conselho que deixar de comparecer, sem justificativa, a 2 (duas) 
sessões consecutivas ou à metade das sessões plenárias realizadas no período de um ano, 
perderá o seu mandato.
Art. 10º. O Conselho Municipal de Esporte irá se reunir de forma bimestral, e extraordinariamente, 
por convocação da Mesa Diretora ou da maioria dos conselheiros.
Art. 11. As deliberações do Conselho serão tomadas pelo voto da maioria dos conselheiros 
presentes às sessões, cabendo ao Presidente o voto de minerva ou qualidade.
Parágrafo único. As sessões do Conselho serão instaladas com a presença mínima de 04 (quatro) 
conselheiros.
Art. 12. Das sessões do Conselho serão lavradas às atas, assinadas pelos presentes e pelo 
Secretário Executivo.
Art. 13. O Conselho Municipal de Esporte pode constituir Comissões integradas por no mínimo 
um (01) de seus membros e por profissionais de notório saber ou representantes de órgãos e 
entidades diretamente relacionadas com o tema.
Parágrafo único. Cabe à Presidência do Conselho estabelecer a composição das comissões, bem 
como convidar profissionais ou órgãos e entidades a indicarem seus representantes.
Art. 14. A Secretaria Executiva será exercida por servidor da Secretaria Municipal responsável pela 
área de esporte, especialmente designado para tal função.
Art. 15. No prazo de 120 (cento e vinte)dias contados da data da publicação desta lei, o Conselho 
aprovará o seu regimento interno.
Art. 16. Para a consecução de suas finalidades, o Conselho Municipal de Esporte articular-se-á 
com órgãos e entidades federais, estaduais e Municipais.
Art. 17. As despesas de funcionamento do Conselho Municipal de Esporte correrão à conta do 
orçamento da Secretaria Municipal de Esporte, mediante a provação desse Secretário Municipal.
Art. 18. Nesta mesma oportunidade, fica criado o Fundo Municipal de Esportes - FME, previsto no 
art. 71 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, com a finalidade de arrecadar recursos à 
implementação de programas e à manutenção dos esportes no Município.
§1º. O Fundo Municipal de Esportes será administrado pelo Presidente e pelo Tesoureiro eleito 
por seus pares.
§2°. O Fundo Municipal de Esportes de que trata este artigo será identificado pela sigla FME.
Art. 19. Os recursos do Fundo Municipal de Esportes, em consonância com as diretrizes da política 
municipal de esportes, serão aplicados da seguinte forma:
I - no desenvolvimento e implementação de projetos esportivos no Município;
II -na manutenção dos esportes do Município, sob o encargo da Secretaria Municipal de Esportes;
III - na aquisição de materiais de consumo e permanentes, destinados aos projetos e programas 
esportivos;
IV -na promoção, apoio, participação em torneios, campeonatos, jogos oficiais do Estado do 
Paraná, olimpíadas e/ou na realização de eventos pela Secretaria Municipal de Esportes;
V -na divulgação das potencialidades esportivas do Município por intermédio dos meios de 
comunicação- a mídia a nível local, estadual, nacional e internacional;
VI -nos programas e projetos de qualificação e aprimoramento técnico profissional dos esportes;
VII - em outros programas ou atividades, integrantes ou do interesse da política municipal de 
esportes e na contratação de profissionais específicos para o desenvolvimento de técnicas 
esportivas e administração e organização de eventos do gênero.
Art. 20.O Fundo Municipal de Esportes será administrado pela Diretoria Deliberativa do Conselho 
Municipal de Esportes, responsável pela aprovação  de contratações de profissionais, projetos e 
programas esportivos, integrantes da política municipal de esportes, que ocorrerão à conta dos 
recursos do Fundo, bem como pela aprovação dos recursos do Fundo e sua aplicação:
§1º.O Presidente e gestor do Conselho Deliberativo do Fundo ,será o Secretário Municipal de 
Esportes;
§2°. Na ausência do Presidente, os trabalhos serão assumidos na ordem determinada no art. 8°.
Art. 21. O exercício como membro do Conselho Deliberativo do Fundoserá desempenhado 
gratuitamente, ficando .expressamente vedada a concessão de qualquer tipo de, remuneração, 
vantagem ou benefício de natureza pecuniária pelo desempenho da função.
Art. 22. Ao Conselho Deliberativo do FME compete:
I - aprovar as diretrizes e normas para a gestão do Fundo;
II -aprovar a aplicação e liberação de recursos do Fundo;
III – estabelecer limites máximos de financiamento, a titulo oneroso ou a fundo perdido, para as 
modalidades de atendimento previstas no art. 13 desta Lei;
IV -fiscalizar e acompanhar a aplicação dos recursos do Fundo, solicitando, se necessário, o 
auxílio do Controle Interno do Município;
V-propor medidas de aprimoramento de desempenho do Fundo, bem como outras formas de 
atuação, visando à consecução da política de esportes do Município.
Parágrafo único. O Conselho deliberará sobre sua própria organização, mediante a elaboração de 
seu regimento interno, que será baixado por ato do Prefeito Municipal.
Art. 23. São atribuições do gestor do Fundo Municipal do Esporte - FME:
I -acompanhar, avaliar e decidir sobre as ações previstas do Plano de Esportes do Município, cuja 
execução se dará à conta dos recursos do Fundo Municipal do Esporte - FME;
II -submeter ao Conselho Deliberativo e ao Prefeito Municipal os planos de aplicação dos recursos 
a cargo do Fundo Municipal do Esporte - FME, em consonância com o Plano de Esportes do 
Município e da Lei de Diretrizes Orçamentárias;
III- submeter ao Conselho Deliberativo e ao Prefeito Municipal as demonstrações’ contábeis e 
financeiras do Fundo Municipal do Esporte - FME;
IV -encaminhar à contabilidade geral do Município as demonstrações mencionadas no inciso 
anterior;
V -ordenar os empenhos e os pagamentos à conta do orçamento do Fundo Municipal do Esporte 
- FME;
VI -firmar, juntamente com o Prefeito Municipal, quando necessário ou exigido convênio e 
contratos, inclusive de empréstimos, referentes a recursos que serão administrados pelo Fundo 
Municipal do Esporte– FME, além de preparar e encaminhar os relatórios de acompanhamento 
da realização das ações da política de esportes financiados pelo FME, para serem submetidos ao 
Conselho Deliberativo e ao Prefeito Municipal.
Art. 24. Os recursos financeiros do Fundo constituir-se-ão basicamente de:
I - transferências, auxílios e subvenções de entidades, empresas públicas ou privadas, órgãos 
internacionais, federais, estaduais e municipais, para fins específicos ou oriundos de convênios 
ou ajustes financeiros firmados pelo Município, cuja aplicação seja destinada especificamente às 
ações de implantação de projetos esportivos no Município;
II -recursos transferidos pelo Município orçamentários e decorrentes de créditos especiais, 
suplementares ou transferências voluntárias pelas entidadesprivadas que venham a ser 
destinados ao Fundo;
III - rendimentos e juros provenientes de aplicações financeiras dos recursos do Fundo;
IV -doações feitas diretamente ao Fundo e outras rendas eventuais;
V -outras taxas e preços públicos do setor de esportes que venham a ser criados.
Art. 25. As receitas que constituírem recursos do Fundo Municipal do Esporte - FME serão 
depositadas em estabelecimentos oficiais de crédito, em conta específica, sob a denominação de 
MUNICÍPIO DE PEROBAL - PR/ FUNDO MUNICIPAL. DE ESPORTES - FME.
Art. 26. Quando disponíveis, os recursos do Fundo Municipal do Esporte - FME poderão ser 
aplicados no mercado de capitais, objetivando o aumento de receitas do Fundo, cujos resultados 
a ele reverterão.
Art. 27. Constituem ativos do Fundo:
I - disponibilidades monetárias, oriundas de receitas específicas;
II -direitos que porventura vierem a constituir;
III -imobilizados, móveis e utensílios, máquinas e equipamentos e outros.
Art. 28. Constituem passivos do Fundo as obrigações de qualquernatureza assumidas para a 
manutenção e funcionamento do Conselho Municipal de Esportes.
Art. 29. O orçamento do Fundo Municipal de Esportes evidenciará as políticas e o programa e 
trabalho da Administração Municipal, integrará o orçamento geral do Município, observados, na 
sua elaboração, os padrões e normas estabelecidos na legislação pertinente, no Plano Plurianual 
e na Lei de Diretrizes Orçamentárias e os princípios da universalidade e do equilíbrio.
Art. 30. O orçamento do Fundo Municipal de Esportes será organizado de forma permitir o exercício 
das suas funções de controle prévio, de informar, apropriar e apurar custos, concretizar objetivos, 
bem como Interpretar e avaliar resultados, por seus demonstrativos e relatórios e integrará a 
Contabilidade Geral do Município.
Parágrafo único. O Fundo Municipal de Esportes terá um responsável técnico, devidamente 
habilitado, integrante do quadro próprio de pessoal, designado por ato do Prefeito, ao qual 
competirá a atribuição deste artigo, bem como outras definidas em regulamento.
Art. 31. A execução orçamentária do Fundo Municipal de Esportes se processará em observância 
às normas e princípios legais e técnicos adotados pelo Município.
Art. 32. A despesa do Fundo Municipal de Esportes se constituirá na aplicação dos recursos e 
financiamento total ou parcial no desenvolvimento e implantação de projetos esportivos, bem como 
na manutenção de serviços de esporte.
Art. 33. O Conselho Municipal de Esportes e o Fundo Municipal de Esportes — FME terão duração 
indeterminada.
Parágrafo único. Em caso de extinção do Fundo Municipal de Esportes, seu patrimônio será 
incorporado ao patrimônio do Município.
Art. 34.Fica a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer autorizada a utilizar 10% (dez por cento) 
dos recursos recolhidos ao Fundo Municipal de Esportes em sua manutenção a título de taxa de 
administração.
Art. 35. A administração superior e coordenação político administrativo do Fundo Municipal de 
Esportes serão exercidas pelo Prefeito Municipal, sem prejuízo das competências e atribuições 
delegadas por esta Lei.
Art. 36. É defeso ao Fundo Municipal de Esportes contrair débitos e/ou obrigações, a descobertos 
dos recursos prévios necessários e destinados legalmente ao adimplemento da aquisição ou do 
serviço, sob pena de constituir infração administrativa.
Art. 37. O Chefe do Poder Executivo diligenciará a nomeação dos Membros do Conselho Municipal 
de Esporte nos 60 (sessenta) dias seguintes à publicação do ato de sua criação.
Art. 38. O servidor municipal designado para integrar o Conselho Municipal de Esporte não fica 
eximido de suas obrigações funcionais, embora deva constar na sua ficha funcional a prestação 
dos serviços relevantes.
Art. 39. O Regimento Interno do Conselho Municipal de Esporte e Lazer será aprovado no prazo 
de 60 (sessenta) dias, da data da nomeação de seus membros.
Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 5 de dezembro de 2023.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito  Municipal

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
LEI Nº 1247
De 05 de dezembro de 2023
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial, Fonte de Recursos,Categoria Econômica e Dotação Orçamentária, 
dando outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1ºFica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro, dentro daSecretaria 
de Obras e Agricultura, Fonte de Recursos e Dotação Orçamentária destinada àexecução do Convênio Nº.092/2023, 
firmando com o Governo do Estado  doParaná, através do Instituto Água e Terra - IAT para  a implantação de Sistema 
de Controle de Erosão e Drenagem em trechos das Ruas Girassol, Palma(Residencial Perobal) e trecho da Estrada 
Velha.
05.00	 Secretaria deObras, Agric. e Serv. Publico
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras
1545115511.003	 Obras de Controle a Erosão, Galeria e Meio Fio
488/4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES
Fonte	 912 – CONTROLE DE EROSÃO E DRENAGEM - IAT
Art. 2ºFica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Credito Adicional 
Especial  no valor de R$180.000,00 (cento e oitenta mil reais).
05.00	 Secretaria de Obras, Agric. e Serv. Publico
05.02	 Divisão de Fiscalização de Obras
1545115511.003	 Obras de Controle a Erosão, Galeria e Meio Fio
488/4.4.90.51.00	 OBRAS E INSTALAÇÕES 	 180.000,00
Fonte	 912 – CONTROLE DE EROSÃO E DREN - IAT
TOTAL	 .....................................................................................	 180.000,00
Art. 3º. Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficamutilizados oprovável excesso 
de arrecadação na Fonte  de Recursos 912 – CONTROLE DE EROSÃO E DREN - IAT.................................................
.........R$ 180.000,00, conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
                           TOTAL......................................................................................R$180.000,00
Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1124/2021 com vigência de 2022 a 2025 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1144 com vigência para 2023.
Art. 5º. EstaLei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 5 de dezembro de 2023.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA  MUNICIPAL DE Maria Helena
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº 156/2023
CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2023
CHAMADA PÚBLICA Nº003/2023 PARA CONVOCAÇÃO DE AGRICULTORES FAMILIARES 
LOCAIS CADASTRADOS NO PRONAF À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS DE 
FORNECIMENTO DE ALIMENTOS AO PAA
Prefeitura Municipal de Maria Helena - PR
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Chamada Pública n.º 003/2023 para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar, 
no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos – modalidade Compra da Agricultura Familiar 
para Doação Simultânea Municipal – PAA Municipal, com dispensa de licitação, para doação a 
pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social, conforme disposto na Lei nº 14.628 de 
20 de julho de 2023.
A Prefeitura Municipal de Maria Helena pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça 
Brasil, 2001, inscrita no CNPJ sob o nº 76.247.386/0001-00, representado neste ato pelo Prefeito 
Marlon Rancer Marques, no uso de suas prerrogativas legais, e considerando o disposto na Lei 
14.628/2023, vem por intermédio da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, realizar 
Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do Programa de Aquisição 
de Alimentos, de agricultores familiares e empreendedores familiares rurais enquadrados 
no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, incluídas suas 
organizações econômicas – cooperativas e associações, destinados ao abastecimento alimentar 
municipal, no período que compreender a execução da Proposta do PAA 2023.
1. Objeto
O objeto da presente Chamada Pública se trata da aquisição de gêneros alimentícios de agricultores 
familiares com dispensa de licitação para o Programa de Aquisição de Alimentos – modalidade 
Compra para Doação Simultânea Municipal, visando atender entidades socioassistenciais que 
beneficiam pessoas em situação de vulnerabilidade social, econômica ou nutricional, e ainda 
atende diretamente pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade encaminhadas ou não pelo 
Cras, Creas, tendo como entidade responsável pelo recebimento e distribuição o Cras.
1.2 Todos os alimentos serão adquiridos em quilo.
1.3 Os produtos de base orgânica terá prioridade na aquisição.
2. Agricultores Familiares Elegíveis
Parágrafo Único – São considerados elegíveis, todo agricultor (a) familiar individual, enquadrados 
no PRONAF e com CPF em situação regular, residente e domiciliado no município de Maria Helena. 
Em caso de insuficiência dos recursos financeiros disponíveis para aquisição de alimentos de 
todos os agricultores familiares e empreendedores familiares rurais proponentes, serão utilizados 
os critérios de priorização especificados neste edital.
3. Prazo para Apresentação de Propostas
Os agricultores individuais deverão apresentar a documentação para habilitação conforme item 4.1 
deste edital, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a partir da data desta publicação, das 08h00 min 
as 11h00 min e das 13h00min as 16h00min, na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, com 
sede na Avenida Paraná, nº 1471.
4 Documentos de habilitação a serem apresentados pelos candidatos
4.1 Agricultor Individual
Os documentos de habilitação para o agricultor familiar individual deverão apresentar os seguintes 
documentos sob pena de inabilitação:
a) Cópia de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) com regularidade;
b) Cópia do Registro Geral (RG);
c) Cópia e extrato da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar – PRONAF (DAP);
d) Proposta de Fornecimento de Alimentos.
Parágrafo único: Aos produtores de orgânicos é necessária a apresentação de certificado ou 
registro junto ao órgão oficial competente.
5 Critérios de Priorização dos Agricultores Familiares
5.1 Serão utilizados os seguintes critérios de priorização para elaboração da lista classificatória 
dos agricultores familiares aptos a fornecerem produtos ao PAA.
Item	 Critério	 Indicador
1	 Continuidade*	 Agricultores familiares que participaram do PAA em anos 
anteriores.
2	 Grupos especiais**	 Agricultor familiar pertencente ao Grupo Especial.
3	 Sustentabilidade	 Modelo de produção orgânica ou em transição
4	 Grupo “B” do PRONAF ou inserido no Cad único	 Agricultores familiares 
pertencentes ao grupo “B” do PRONAF ou inseridos no Cad único.
5	 Gênero	 Mulheres trabalhadoras rurais pronafianas.
6	 Agricultor familiar	 Agricultores familiares não inseridos em nenhum dos 
critérios acima.
6 Local e periodicidade de entrega dos produtores
6.1 Os gêneros alimentícios serão entregues na Central de Recebimento e Distribuição de 
Alimentos do PAA, situada à Rua Bom Sucesso, nº 507 (Cras), semanalmente. No ato da entrega 
o Coordenador o PAA ou Técnico designado do município atestará o seu recebimento.
6.2 Os agricultores (as) fornecedores poderão contar com o apoio logístico da prefeitura para 
transporte dos alimentos, caso ateste não ter condições próprias para deslocamento da produção.
7 Pagamento
7.1 O pagamento será realizado pelo Ministério da Cidadania – MC, através de depósito em conta 
corrente específica do Programa, aberta pelo Governo Federal, no último dia de cada mês.
Parágrafo único: o fechamento da folha para pagamento será da seguinte forma: as entregas 
realizadas até o dia 15 (quinze) serão pagas dentro do mesmo mês, e as entregas de 15 até o 
final do mês serão pagas no mês subsequente. Portanto, o prazo para pagamento fica entre 15 e 
45 dias após a entrega.
8 Disposição Gerais
8.1 Informações sobre esta Chamada Pública poderão ser obtidas na Secretaria de Agricultura 
e Meio Ambiente, com sede na Avenida Paraná, nº 1471 centro, no horário das 08h00min as 
11h00min e das 13h00min as 16h00min, de segunda a sexta feira.
8.2 Não haverá definição exata de valor a ser pactuado por produtor, apenas uma estimativa, 
porém o limite individual de renda irá respeitar o valor máximo por ano civil de até R$6.500,00 (seis 
mil e quinhentos reais) por DAP.
8.3 Ao apresentar a proposta o produtor deverá citar os produtos que pretende entregar, porém 
ficará em aberto para entregar outro produto desde que atenda as exigências do item 1.1 desta 
chamada.
8.4 Será elaborado um controle para que o maior número de produtores sejam contemplados e 
possam comercializar seus produtos seguindo um cronograma de entrega com a maior variedade 
possível e com limite de produto.
8.5 Outras especificações das normas de execução do Programa de Aquisição de Alimentos, 
serão estabelecidas por meio de contrato individual firmado entre o produtor cadastrado e a 
unidade executora municipal.
Maria Helena, 06 de dezembro de 2023.
Marlon Rancer Marques
Prefeito Municipal

ANEXO I: PROJETO DE VENDA
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULRURA FAMILIAR PARA O 
PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS MUNICIPAL
I – IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR
1 Nome
2 Endereço
3 Município
	 4 CEP
5 Nº da DAP
	 6 CPF	 7 Telefone
II RELAÇÃO DE PRODUTOS
Os produtos serão entregues conforme a necessidade a Prefeitura Municipal de Maria Helena, 
bem como respeitando o valor individual e ainda, o produtor poderá entregar outros produtos 
alimentícios desde que estejam contemplados no projeto geral ou de acordo com a necessidade 
da Prefeitura, seguindo as mesmas tabelas de preços.
Maria Helena, ____ de ___________________de_________.
AssinaturaPrefeitura Municipal de Maria Helena

Estado do Paraná
PORTARIA  Nº 240/2023
SÚMULA:  Reestrutura  o Conselho de Desenvolvimento Urbano e Rural – CONDUR de Maria 
Helena – Estado do Paraná.
O  Prefeito do Município de Maria Helena, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
e considerando as disposições da Lei Municipal nº 701/2012 do Plano Diretor de Maria Helena, 
e  da Lei Municipal  nº 1269  de  22  de  julho de 2015,  a qual instituiu a criação do Conselho de 
Desenvolvimento Rural e Urbano – CONDUR   com  suas  respectivas  atribuições,
      R  E  S  O  L  V  E,
Artigo 1º - Reestruturar por deliberação em Conferência,  o Conselho de Desenvolvimento  Urbano 
e Rural - CONDUR do  Município  de Maria Helena, Estado do Paraná, conforme composição   dos  
membros  e  sua  representação  a  seguir  descritos:
    Nome do Membro do Poder Público	    Setor que representa
    ANTONIO PETENO	     Comissão do  PDM, Setor Tributação e Cadastro
    SERGIO APOLONIO	     Comissão do PDM , Assessoria  de Planejamento
    DALITON FERNANDO CORDAÇO	    Comissão PDM,  Departamento  de  Engenharia
    JHONATAN HENRIQUE SIQUEIRA	    Secretaria de Serviços Públicos  e  Obras Públicas
    MARCELLA REGYNA N. SCARASSATTI	     Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
    JOÃO CARLOS BAQUETA	     Poder Legislativo
    Nome do Membro da Sociedade Civil Organizada	     Setor que representa
   ELVIS ALEXANDRE PETENO	     Engenharia  Civil de Segmento Privado
   GERCINA DIONIZIO BELANÇON	     Comissão PDM  e  Conselho Escola  Estadual
   FERNANDO CARBONERA BIQUETTI     Representante Comunidades Rurais de Carbonera
   LUCIA MARCOLINO	     Representante de Bairros da Sede Urbana
   ALEXANDER HITOCHI EKO	     Representante de Movimentos Sociais e Populares
   LARISSA DIAS TRENTINI	     Representante de classes profissionais
   ANDERSON WAGNER MARCONI	     Representante de Entidade Sindical
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria 225/2023.
Maria Helena, Pr.,   06  de  Dezembro  de  2023.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal
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EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 247/2.023 
MODALIDADE Dispensa por Limite Nº 0137/2.023. 

HOMOLOGADO ATRAVÉS DA RATIFICAÇÃO N°137/2023 DE 05/12/2023 
 
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrito no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91 doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Rui 
Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. 
Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na 
Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: 
HELDE RODRIGO COSTENARO, inscrito no CNPJ sob nº. 15.459.745/0001-90, neste ato representada pelo HELDE 
RODRIGO COSTENARO, portador (a) do RG nº 92301222, CPF nº. 058.452.009-38, residente na  , na cidade de 
ALTONIA, Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento para entrega do objeto da Licitação na 
Modalidade Dispensa por Limite nº. 0137/2.023, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE PADRÃO ELETRICO NO PORTO CERAMICA NA VILA YARA, a seguir descritos: 
 

Lote Item Quant
. 

Descrição V. UNITÁRIO TOTAL 

1 1 1 
02 UNID – ABRAÇADEIRA POSTE REFORÇADA 3MM 
01 KG – ARAME GALVANIZADO 14 
01 UNID – ARRUELA GALV QUADRADA 5/8 
01 UNID – CABEÇOTE DE MEDIÇÃO ALUMINIO 2.1/2 
50 MT – CABO 70 MM COBRE 
01 UNID – CAIXA MEDIÇÃO GNE 200ª METAL  
01 UNID – COLA SILICONE PU 400 GR 
02 UNID – CONEVTOR SPLIT BOLT 95MM 
01 UNID DISJUNTOR NEMA 3X200A 
01 UNID – ELTRODUTO 1 
03 UNID – ELETRODUTO PRETP 2.1/2 
02 UNID – FITA ISOLANTE 10 MT 
01 UNID – FLAGE ELETRODUTO 1 – CX DE MEDIÇÃO 
02 UNID – FLANGE ELETRODUTO 2 ½ CAIXA 
01 UNID – GRAMPO HASTE TERRA COBREADO 
01 UNID – HASTE TERA COBREADA 2,40 MT 5/8 
02 UNID - LUVA ELETRODUTO 2 ½ 
01 UNID - PARAFUSO GALVANIZADO 5/8X6 
01 UNID - POSTE 300 DAN 7,20 MT 
02 UNID – REX 1X1 REFORÇADP 
02 UNID – ROLDANA PORCELANA 72X72 

01 UNID – TERMINAL COBRE 06MM 

6.600,00 6.600,0
0 

2 1 1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELETRICISTA PARA 
INSTALAÇÃO DE PADRÃO ELETRICO NO PORTO 
CERAMICA NA VILA YARA 

500,00 500,00 

– DO VALOR 
O valor dos lotes vencidos pela Empresa HELDE RODRIGO COSTENARO e de R$ 7.100,00 (sete mil e cem reais). 
: VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência, com início em 06/12/2023  e término em 05/03/2024, podendo ser prorrogado por até 
igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos itens licitados. 
 
A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos 
da Fonte: 31 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 15.8.2.43. ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS 
339030260000 MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO 31. 15. 8. 2. 43. ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚLICAS 
339039431000 SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA. 

 
Altônia-PR., 06/12/2023 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2023 
O município de Terra Roxa-PR torna público que fará realizar, às 09:00 horas 
do dia 27 de dezembro  do ano de 2023, na Av. Pres. Costa e Silva  n° 95  em 
Terra Roxa , Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de 
empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto 
Quantidade e 
unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Prolongamento da 
Av. da Saudade 

Conclusão do 
Centro de Eventos 

1441,30 m² 300 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail 
licitacao@terraroxa.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no 
endereço ou e-mail acima mencionados – Telefone (44) 3645-8300. 

Terra Roxa-PR, 06 de dezembro de 2023. 
Ivan Reis da Silva 
Prefeito Municipal 

 
Estado do Paraná

MUNICIPIO DE TAPIRA

RELAÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DO GOVERNO ESTADUAL

Exercício: 2023

Período de 01/11/2023 a 30/11/2023 

De ordem do senhor(a) Prefeito(a) Municipal, CLAUDIO SIDINEY DE LIMA , comunico à Vossa Senhoria que o município de TAPIRA 
de recebeu do Governo Estadual os recursos a seguir discriminados, que se destinarão, quando for o caso, ao cumprimento de convênios ou 
contratos celebrados:

Receita Data Descrição Valor

10/11/2023 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL1.7.2.1.51.0.1.00.00.00.00.00 2.119,25
10/11/2023 COTA-PARTE DO IPI - MUNICÍPIOS - PRINCIPAL1.7.2.1.52.0.1.00.00.00.00.00 3.043,56
20/11/2023 COTA-PARTE DO IPI - MUNICÍPIOS - PRINCIPAL1.7.2.1.52.0.1.00.00.00.00.00 1.074,17
30/11/2023 COTA-PARTE DO ICMS - PRINCIPAL1.7.2.1.50.0.1.00.00.00.00.00 8.427,65
30/11/2023 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL1.7.2.1.51.0.1.00.00.00.00.00 1.922,62
30/11/2023 COTA-PARTE DO IPI - MUNICÍPIOS - PRINCIPAL1.7.2.1.52.0.1.00.00.00.00.00 1.040,10
30/11/2023 Cota-Parte da Transferência da Compensação Financeira das Perdas com Arrecadação de ICMS - LC n1.7.2.9.53.0.1.01.00.00.00.00 370.162,66
01/11/2023 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL1.7.2.1.51.0.1.00.00.00.00.00 3.772,15
21/11/2023 COTA-PARTE DO ICMS - PRINCIPAL1.7.2.1.50.0.1.00.00.00.00.00 222.116,09
21/11/2023 PROGRAMA ESTADUAL  APSUS1.7.2.9.99.0.1.01.00.00.00.00 10.400,00
22/11/2023 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL1.7.2.1.51.0.1.00.00.00.00.00 59,06
03/11/2023 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL1.7.2.1.51.0.1.00.00.00.00.00 349,29
13/11/2023 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL1.7.2.1.51.0.1.00.00.00.00.00 135,90
14/11/2023 COTA-PARTE DO ICMS - PRINCIPAL1.7.2.1.50.0.1.00.00.00.00.00 156.947,11
14/11/2023 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL1.7.2.1.51.0.1.00.00.00.00.00 244,04
06/11/2023 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL1.7.2.1.51.0.1.00.00.00.00.00 629,64
16/11/2023 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL1.7.2.1.51.0.1.00.00.00.00.00 458,51
07/11/2023 COTA-PARTE DO ICMS - PRINCIPAL1.7.2.1.50.0.1.00.00.00.00.00 34.644,21
07/11/2023 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL1.7.2.1.51.0.1.00.00.00.00.00 150,98
17/11/2023 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL1.7.2.1.51.0.1.00.00.00.00.00 533,16
27/11/2023 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL1.7.2.1.51.0.1.00.00.00.00.00 1.631,11
28/11/2023 COTA-PARTE DO ICMS - PRINCIPAL1.7.2.1.50.0.1.00.00.00.00.00 95.812,70
28/11/2023 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL1.7.2.1.51.0.1.00.00.00.00.00 916,11
28/11/2023 PROGRAMA ESTADUAL  APSUS1.7.2.9.99.0.1.01.00.00.00.00 19.787,76
28/11/2023 PROGRAMA ESTADUAL DE TRANSPORTE ESCOLAR MUNICÍPIOS - PETE/PR1.7.2.9.99.0.1.06.00.00.00.00 18.732,71
09/11/2023 COTA-PARTE DO IPVA - PRINCIPAL1.7.2.1.51.0.1.00.00.00.00.00 308,24
21/11/2023 Transferências de Recursos do Estado para Saude2.4.2.9.99.0.1.02.00.00.00.00 6.240,00
16/11/2023 Transferências de Recursos do Estado para Saude2.4.2.9.99.0.1.02.00.00.00.00 50.000,00
29/11/2023 Pavimentação  -  Convenio SECID 134/2023 SIT 586582.4.2.2.99.0.1.12.00.00.00.00 535.618,13

1.547.276,91Total ........:

Prefeito

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
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municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 551/2023
Concede Férias a servidora ADRIANA DUENHA DOS SANTOS, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto dos Servidores 
Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ADRIANA DUENHA DOS SANTOS, matrícula nº 2119-9, ocupando o cargo de Agente 
Comunitário de Saúde-RPPS, lotada na Secretária Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de férias, referente ao 
período aquisitivo (2022/2023) a partir de 27/12/2023 a 10/01/2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 04 de dezembro de 2023.
VALDETE CUNHA
Prefeita
(Republicado por Incorreção)
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MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 188/2023
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Locação de Imóvel nº 
299/2023, da Concorrência Pública nº 009/2021
Locatário: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Locador: GUILHERMINO ANANIAS TOLEDO, CPF nº 511.793.341-91
Interveniente Solidária: ISABELA CRISTINA BARROS KRANZ - ME, 
CNPJ nº 33.334.601/0001-90
Objeto do Contrato: Locação do Imóvel localizado na Avenida Joana 
Aldana, nº 384, Sala Comercial da Frente, Jardim Zeballos, neste 
município de Guaíra, Paraná, sob matrícula nº 7.153 no CRI da 
comarca de Guaíra.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é a prorrogação 
do prazo de vigência e valor do Contrato de Locação de Imóvel nº 
299/2023.
Prorrogação do Prazo de Vigência: Fica Prorrogado o prazo de 
Vigência do presente contrato por mais 12 (doze) meses, ou seja, de 
22 de novembro de 2023 até 21 de novembro de 2024.
Do valor contratual: o Locatário pagará ao Locador, pelo período 
aditado, o valor total máximo de R$ 12.000,00 (doze mil reais), sendo o 
valor mensal de R$ 1.000,00 (mil reais).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original.
Guaíra, Paraná, 21 de novembro de 2023.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 189/2023
Extrato do Sétimo Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços 
nº 308/2021, do Edital de Tomada de Preços nº 018/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: VILLARES CONSTRUTORA E METALÚRGICA LTDA, 
CNPJ nº 05.863.476/0001-70
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada, através 
de procedimento licitatório na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, 
em regime de empreitada global, para execução da obra do PROJETO 
PRO INFÂNCIA - TIPO 2, com área construída de 891,68 m2, sobre 
o terreno de domínio público municipal, constituído pela quadra nº 
18, matricula nº 10.370 (matricula mãe), localizado na Avenida Brasil, 
Bairro Eletrosul, Residencial “C”, Cidade de Guaíra, Estado do Paraná, 
conforme projeto básico de arquitetura e engenharia do FNDE - Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação.
Objetivo do Aditivo: O objetivo do presente aditivo é a prorrogação 
dos prazos de EXECUÇÃO e VIGÊNCIA do Contrato de Prestação de 
Serviços nº 308/2021.
Da prorrogação do prazo de execução: Fica prorrogado o prazo de 
EXECUÇÃO do Contrato de Prestação de Serviços nº 308/2021 por 
mais 120 (cento e vinte) dias, encerrando-se, portanto, em 02 de abril 
de 2024.
Da prorrogação do prazo de vigência: Fica prorrogado o prazo de 
VIGÊNCIA do Contrato de Prestação de Serviços nº 308/2021 por mais 
120 (cento e vinte) dias, encerrando-se, portanto, em 02 de abril de 
2024.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de 
Prestação de Serviços original.
Guaíra, Paraná, 01 de dezembro de 2023.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 190/2023
Extrato do Oitavo Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços 
nº 308/2021, do Edital de Tomada de Preços nº 018/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: VILLARES CONSTRUTORA E METALÚRGICA - EIRELI, 
CNPJ nº 05.863.476/0001-70
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada, através 
de procedimento licitatório na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, 
em regime de empreitada global, para execução da obra do PROJETO 
PRO INFÂNCIA - TIPO 2, com área construída de 891,68 m2, sobre 
o terreno de domínio público municipal, constituído pela quadra nº 
18, matricula nº 10.370 (matricula mãe), localizado na Avenida Brasil, 
Bairro Eletrosul, Residencial “C”, Cidade de Guaíra, Estado do Paraná, 
conforme projeto básico de arquitetura e engenharia do FNDE - Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de 
percentual de valor no Contrato de Prestação de Serviços nº 308/2021, 
decorrente de alteração de meta física.
Do acréscimo do valor: a contratante pagará à contratada o valor total 
adicional de R$ 165.307,42 (cento e sessenta e cinco mil, trezentos e 
sete reais e quarenta e dois centavos), correspondente ao percentual 
de 6,0476% do valor total inicial contratado, que é de R$ 2.733.441,19 
(dois milhões, setecentos e trinta e três mil, quatrocentos e quarenta 
e um reais e dezenove centavos). O valor total final do objeto, 
considerando o Aditivo Contratual nº 123/2022, o Aditivo nº 191/2022 e 
o presente Termo Aditivo, será de R$ 3.175.584,41 (três milhões, cento 
e setenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e quarenta e 
um centavos).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de 
Prestação de Serviços original.
Guaíra, Paraná, 01 de dezembro de 2023.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 516/2023 
Pregão Eletrônico 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: TORRE FORTE ATACADO E VAREJO LTDA, CNPJ 
nº 05.247.406/0001-97
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para a aquisição 
de materiais e equipamentos médicos hospitalares, EPIS, limpeza 
e higienização, expediente e outros materiais de consumo, a serem 
utilizados nos trabalhos diários das Unidades Básicas de Saúde e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA.
Valor Total: R$ 18.057,80 (dezoito mil e cinquenta e sete reais e oitenta 
centavos).
Prazo de Vigência: início em 05 de dezembro de 2023 e término em 04 
de dezembro de 2024.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 517/2023 
Pregão Eletrônico 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: WALTER NETO CHAMBÓ – ME, CNPJ nº 
04.492.654/0001-30
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para a aquisição 
de materiais e equipamentos médicos hospitalares, EPIS, limpeza 
e higienização, expediente e outros materiais de consumo, a serem 
utilizados nos trabalhos diários das Unidades Básicas de Saúde e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA.
Valor Total: R$ 5.345,65 (cinco mil, trezentos e quarenta e cinco reais e 
sessenta e cinco centavos).
Prazo de Vigência: início em 05 de dezembro de 2023 e término em 04 
de dezembro de 2024.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 518/2023 
Pregão Eletrônico 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: DELTA SHOP – DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA – ME, CNPJ nº 19.316.524/0001-14
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para a aquisição 
de materiais e equipamentos médicos hospitalares, EPIS, limpeza 
e higienização, expediente e outros materiais de consumo, a serem 
utilizados nos trabalhos diários das Unidades Básicas de Saúde e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA.
Valor Total: R$ 9.460,00 (nove mil, quatrocentos e sessenta reais).
Prazo de Vigência: início em 05 de dezembro de 2023 e término em 04 
de dezembro de 2024.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 519/2023 
Pregão Eletrônico 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: MACMED SOLUCOES EM SAUDE LTDA – EPP, 
CNPJ nº 31.085.156/0001-46
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para a aquisição 
de materiais e equipamentos médicos hospitalares, EPIS, limpeza 
e higienização, expediente e outros materiais de consumo, a serem 
utilizados nos trabalhos diários das Unidades Básicas de Saúde e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA.
Valor Total: R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais).
Prazo de Vigência: início em 05 de dezembro de 2023 e término em 04 
de dezembro de 2024.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 520/2023 
Pregão Eletrônico 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: WISDOM FARMA DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA – ME, 
CNPJ nº 48.174.071/0001-37
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para a aquisição 
de materiais e equipamentos médicos hospitalares, EPIS, limpeza 
e higienização, expediente e outros materiais de consumo, a serem 
utilizados nos trabalhos diários das Unidades Básicas de Saúde e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA.
Valor Total: R$ 22.884,00 (vinte e dois mil, oitocentos e oitenta e quatro 
reais).
Prazo de Vigência: início em 05 de dezembro de 2023 e término em 04 
de dezembro de 2024.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 521/2023 
Pregão Eletrônico 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: CIRURGICA BOA VISTA COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – EPP, CNPJ nº 37.541.551/0001-
72
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para a aquisição 
de materiais e equipamentos médicos hospitalares, EPIS, limpeza 
e higienização, expediente e outros materiais de consumo, a serem 
utilizados nos trabalhos diários das Unidades Básicas de Saúde e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA.
Valor Total: R$ 7.750,00 (sete mil, setecentos e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: início em 05 de dezembro de 2023 e término em 04 
de dezembro de 2024.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 522/2023 
Pregão Eletrônico 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: MEDICALDECK COMERCIO DE PRODUTOS 
MEDICOS LTDA – EPP, 
CNPJ nº 12.035.062/0001-18
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para a aquisição 
de materiais e equipamentos médicos hospitalares, EPIS, limpeza 
e higienização, expediente e outros materiais de consumo, a serem 
utilizados nos trabalhos diários das Unidades Básicas de Saúde e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA.
Valor Total: R$ 4.042,00 (quatro mil e quarenta e dois reais).
Prazo de Vigência: início em 05 de dezembro de 2023 e término em 04 
de dezembro de 2024.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 523/2023 
Pregão Eletrônico 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: METROSAUDE COMERCIO DE MATERIAIS 
MEDICOS E HOSPITALARES LTDA – EPP, CNPJ nº 28.470.340/0001-
03
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para a aquisição 
de materiais e equipamentos médicos hospitalares, EPIS, limpeza 
e higienização, expediente e outros materiais de consumo, a serem 
utilizados nos trabalhos diários das Unidades Básicas de Saúde e na 
Unidade de Pronto Atendimento - UPA.
Valor Total: R$ 1.211,00 (um mil, duzentos e onze reais).
Prazo de Vigência: início em 05 de dezembro de 2023 e término em 04 
de dezembro de 2024.

Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA E/OU PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 775/2023, decorrente da Ata de Registro de Preços 
nº 516/2023, Pregão Eletrônico nº 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: TORRE FORTE ATACADO E VAREJO LTDA, CNPJ nº 
05.247.406/0001-97
Objeto do Contrato: é a aquisição de materiais e equipamentos 
médicos hospitalares, EPIS, limpeza e higienização, expediente e 
outros materiais de consumo, a serem utilizados nos trabalhos diários 
das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de Pronto Atendimento 
- UPA.
Valor Total: R$ 18.057,80 (dezoito mil e cinquenta e sete reais e oitenta 
centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo terá início na data 
de assinatura e término em 04 de dezembro de 2024.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA E/OU PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 776/2023, decorrente da Ata de Registro de Preços 
nº 517/2023, Pregão Eletrônico nº 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: WALTER NETO CHAMBÓ – ME, CNPJ nº 04.492.654/0001-
30
Objeto do Contrato: é a aquisição de materiais e equipamentos 
médicos hospitalares, EPIS, limpeza e higienização, expediente e 
outros materiais de consumo, a serem utilizados nos trabalhos diários 
das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de Pronto Atendimento 
- UPA.
Valor Total: R$ 5.345,65 (cinco mil, trezentos e quarenta e cinco reais e 
sessenta e cinco centavos).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo terá início na data 
de assinatura e término em 04 de dezembro de 2024.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA E/OU PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 777/2023, decorrente da Ata de Registro de Preços 
nº 518/2023, Pregão Eletrônico nº 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: DELTA SHOP – DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA – ME,
CNPJ nº 19.316.524/0001-14
Objeto do Contrato: é a aquisição de materiais e equipamentos 
médicos hospitalares, EPIS, limpeza e higienização, expediente e 
outros materiais de consumo, a serem utilizados nos trabalhos diários 
das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de Pronto Atendimento 
- UPA.
Valor Total: R$ 9.460,00 (nove mil, quatrocentos e sessenta reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo terá início na data 
de assinatura e término em 04 de dezembro de 2024.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA E/OU PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 778/2023, decorrente da Ata de Registro de Preços 
nº 519/2023, Pregão Eletrônico nº 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: MACMED SOLUCOES EM SAUDE LTDA – EPP, CNPJ nº 
31.085.156/0001-46
Objeto do Contrato: é a aquisição de materiais e equipamentos 
médicos hospitalares, EPIS, limpeza e higienização, expediente e 
outros materiais de consumo, a serem utilizados nos trabalhos diários 
das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de Pronto Atendimento 
- UPA.
Valor Total: R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo terá início na data 
de assinatura e término em 04 de dezembro de 2024.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA E/OU PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 779/2023, decorrente da Ata de Registro de Preços 
nº 520/2023, Pregão Eletrônico nº 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: WISDOM FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA – ME, 
CNPJ nº 48.174.071/0001-37
Objeto do Contrato: é a aquisição de materiais e equipamentos 
médicos hospitalares, EPIS, limpeza e higienização, expediente e 
outros materiais de consumo, a serem utilizados nos trabalhos diários 
das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de Pronto Atendimento 
- UPA.
Valor Total: R$ 22.884,00 (vinte e dois mil, oitocentos e oitenta e quatro 
reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo terá início na data 
de assinatura e término em 04 de dezembro de 2024.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA E/OU PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 780/2023, decorrente da Ata de Registro de Preços 
nº 521/2023, Pregão Eletrônico nº 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: CIRURGICA BOA VISTA COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA – EPP,
CNPJ nº 37.541.551/0001-72
Objeto do Contrato: é a aquisição de materiais e equipamentos 
médicos hospitalares, EPIS, limpeza e higienização, expediente e 
outros materiais de consumo, a serem utilizados nos trabalhos diários 
das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de Pronto Atendimento 
- UPA.
Valor Total: R$ 7.750,00 (sete mil, setecentos e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo terá início na data 
de assinatura e término em 04 de dezembro de 2024.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA E/OU PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 781/2023, decorrente da Ata de Registro de Preços 
nº 522/2023, Pregão Eletrônico nº 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: MEDICALDECK COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS 
LTDA – EPP, 
CNPJ nº 12.035.062/0001-18
Objeto do Contrato: é a aquisição de materiais e equipamentos 
médicos hospitalares, EPIS, limpeza e higienização, expediente e 
outros materiais de consumo, a serem utilizados nos trabalhos diários 
das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de Pronto Atendimento 
- UPA.
Valor Total: R$ 4.042,00 (quatro mil e quarenta e dois reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo terá início na data 
de assinatura e término em 04 de dezembro de 2024.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA E/OU PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 782/2023, decorrente da Ata de Registro de Preços 
nº 523/2023, Pregão Eletrônico nº 203/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: METROSAUDE COMERCIO DE MATERIAIS MEDICOS E 
HOSPITALARES LTDA – EPP, CNPJ nº 28.470.340/0001-03
Objeto do Contrato: é a aquisição de materiais e equipamentos 
médicos hospitalares, EPIS, limpeza e higienização, expediente e 
outros materiais de consumo, a serem utilizados nos trabalhos diários 
das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de Pronto Atendimento 
- UPA.
Valor Total: R$ 1.211,00 (um mil, duzentos e onze reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo terá início na data 
de assinatura e término em 04 de dezembro de 2024.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2023.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

PORTARIA Nº 557/2023
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre 
propostas apresentadas ao edital de Pregão Eletrônico nº 203/2023 - 
MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre 
propostas apresentadas ao edital de Pregão Eletrônico nº 203/2023, 
cujo objeto é a aquisição de materiais e equipamentos médicos 
hospitalares, EPIS, limpeza e higienização, expediente e outros 
materiais de consumo, a serem utilizados nos trabalhos diários das 
Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de Pronto Atendimento - 
UPA, sendo as empresas vencedoras:
TORRE FORTE ATACADO E VAREJO LTDA, inscrita no CNPJ nº 
05.247.406/0001-97, vencedora dos itens 13, 22, 23 e 44 da licitação, 
com valor total máximo de R$ 18.057,80 (dezoito mil e cinquenta e sete 
reais e oitenta centavos);
WALTER NETO CHAMBÓ – ME, inscrita no CNPJ nº 04.492.654/0001-
30, vencedora dos itens 32 e 57 da licitação, com valor total máximo de 
R$ 5.345,65 (cinco mil, trezentos e quarenta e cinco reais e sessenta 
e cinco centavos);
DELTA SHOP – DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA – ME, inscrita no CNPJ nº 19.316.524/0001-14, vencedora dos 
itens 19, 20, 33, 35, 42 e 43 da licitação, com valor total máximo de R$ 
9.460,00 (nove mil, quatrocentos e sessenta reais);
MACMED SOLUCOES EM SAUDE LTDA – EPP, inscrita no CNPJ nº 
31.085.156/0001-46, vencedora do item 53 da licitação, com valor total 
máximo de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais);
WISDOM FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA – ME, 
inscrita no CNPJ nº 48.174.071/0001-37, vencedora dos itens 29 e 30 
da licitação, com valor total máximo de R$ 22.884,00 (vinte e dois mil, 
oitocentos e oitenta e quatro reais);
CIRURGICA BOA VISTA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA – EPP, inscrita no CNPJ nº 37.541.551/0001-72, vencedora do 
item 18 da licitação, com valor total máximo de R$ 7.750,00 (sete mil, 
setecentos e cinquenta reais);
MEDICALDECK COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA – EPP, 
inscrita no CNPJ nº 12.035.062/0001-18, vencedora dos itens 21, 24, 
38 e 39 da licitação, com valor total máximo de R$ 4.042,00 (quatro mil 
e quarenta e dois reais);
METROSAUDE COMERCIO DE MATERIAIS MEDICOS E 
HOSPITALARES LTDA – EPP, inscrita no CNPJ nº 28.470.340/0001-
03, vencedora do item 41 da licitação, com valor total máximo de R$ 
1.211,00 (um mil, duzentos e onze reais);
Art. 2º - Declarar DESERTO o lote 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 14, 
15, 16, 17, 25, 26, 27, 28, 31, 34, 36, 37, 40, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 
52, 54, 55, 56 e 58 da Licitação.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 05 de dezembro de 2023.

PORTARIA Nº 144/2023
Ementa: Declara FRACASSADO o processo Licitatório na modalidade 
de Edital de Pregão Eletrônico nº 181/2023 – Município de Guaíra – 
Estado do Paraná. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Declarar FRACASSADO o processo licitatório na modalidade 
de Edital de Pregão Eletrônico nº 181/2023, que tem como objeto o 
Registro de Preços visando a contratação de empresa especializada 
para aquisição de peças; bem como os serviços de instalação e 
desinstalação, manutenção preventiva e corretiva, conservação e 
limpeza de aparelhos de ares condicionados, deste Município, com 
fulcro no inciso 3° do artigo 48, da Lei Federal nº 8.666/93.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, em 06 de dezembro de 2023.   
HERALDO TRENTO - Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PÉROLA 
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 560/2023
Concede Férias a servidora TATIANA DE AZEVEDO BAGNARA, e da 
outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de 
abril de 2010(Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora TATIANA DE AZEVEDO BAGNARA, 
matrícula nº 2102-4, ocupando o cargo de Psicóloga, lotada na 
Secretária Municipal de Cidadania e Assistência Social, 30 (trinta) 
dias de férias, referente ao período aquisitivo (2022/2023) a partir de 
15/01/2024 a 13/02/2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 05 de dezembro de 2023.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 561/2023
Concede Férias ao servidor ANTONIO FABRICIO GASPARETO, e da 
outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de 
abril de 2010(Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor ANTONIO FABRICIO GASPARETO, 
matrícula nº 2408-2, ocupando o cargo de Técnico em Enfermagem, 
Lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de férias, 
referente ao período aquisitivo (2021/2022) a partir de 06/12/2023 a 
04/01/2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 05 de dezembro de 2023.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 562/2023
Concede Férias a servidora YASMIM DE FREITAS MARSOLA, e da 
outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de 
abril de 2010 (Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora YASMIM DE FREITAS MARSOLA, 
matrícula nº 2648-4, ocupando o cargo em comissão de Chefe da 
Divisão de Planejamento e Compras, lotada na Secretaria Geral, 15 
(quinze) dias de férias, referente ao período aquisitivo (2023/2024), a 
partir de 12 de janeiro de 2024 a 26 de janeiro de 2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná, 05 de dezembro de 2023.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 563/2023
Concede Férias a servidora LEILA DE FÁTIMA GIGLIOLI PITONDO 
MINAS, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de 
abril de 2010(Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora LEILA DE FÁTIMA GIGLIOLI PITONDO 
MINAS, matrícula nº 2460-0, ocupando o cargo em comissão de Chefe 
da Divisão de Taxas e Cobranças, lotada na Secretaria de Fazenda e 
Administração, 15(quinze) dias de férias, referente ao período aquisitivo 
(2022/2023) a partir de 08/01/2024 a 22/01/2024.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 05 de dezembro de 2023.
VALDETE CUNHA
Prefeita

Prefeitura de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 426/2023 de 23 de novembro de 2023
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei 
Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. SILVANY LOPES DE 
MELO OLIVEIRA, brasileira, portadora do RG n°. 5.930.718-5 SSP/PR, ocupante do 
Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, Lotada na seguinte Funcional 
Programática: Órgão: 03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio; Unidade Orçamentária: 01 – Gabinete do Secretário; Atividade: 2.012 – 
Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio; 
correspondente a 10 (dez) dias regulamentares, inerente ao período aquisitivo de 
01/01/2023-2023, a serem concedidos no interstício temporal de 03/01/2024 a 
12/01/2024, com direito ao Abono de 1/3 Constitucional, a ser pago em folha da 
competência de dezembro de 2023.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 427/2023 de 23 de novembro de 2023.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 
2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. DANIELLE 
DA SILVA PENASSO, brasileira, casada, portadora do RG nº 00.146.349-4 SSP/MS, 
para ocupar o Cargo de Provimento Efetivo de Médica-ESF, Classe XVIII, Padrão 
GP-XVIII, junto a Secretaria Municipal de Saúde, a ser Lotada na seguinte Funcional 
Programática: Órgão: 07 - Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo 
Municipal de Saúde; Atividade: 2.130 – Manutenção do Programa Saúde da Família - 
PSF; correspondente a 20(vinte) dias regulamentares, inerentes ao período aquisitivo 
01/04/2023-2024, a serem concedidas no interstício temporal  de 18/12/2023 a 
06/01/2024, juntamente com Abono Constitucional de 1/3 de Férias, a ser pago em 
folha da competência de dezembro de 2023.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 428/2023, de 23 de novembro de 2023.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 
2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. APARECIDA 
DO CARMO DE CARVALHO DE ARAUJO, brasileira, Portadora do RG n°. 3.315.466-
6 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Técnico em Enfermagem, 
Lotada na seguinte Funcional Programática: Órgão: 07- Secretaria de Saúde, 03 
– Fundo Municipal de Saúde, 2.138 – Manutenção de Média e Alta Complexidade 
Ambulatorial e Hospitalar; correspondente a 15 (quinze) dias regulamentares, 
inerentes ao período aquisitivo de 01/09/2022-2023 a serem concedidos no período 
de 03/01/2024 a 17/01/2024, juntamente com o abono constitucional a título de 1/3 de 
férias a ser pago em folha da competência de novembro de 2023.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 429/2023 de 23 de novembro de 2023
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei 
Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. FERNANDA GOBATO 
FERREIRA, brasileira, Portadora do RG n°. 11.111.106-5 SSP/SP, ocupante de Cargo 
de Provimento Efetivo de Agente Comunitário de Saúde, lotada na seguinte funcional 
programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo 
Municipal de Saúde; Atividade: 2.132 – Manutenção e Encargos do Programa Agente 
Comunitário de Saúde; Correspondente a 20 (vinte) dias regulamentares de férias, 
inerentes ao período aquisitivo de 10/10/2022-2023, a serem concedidos durante o 
período de 18/12/2023 a 06/01/2024, sem direito ao pagamento integral do Abono 
Constitucional de 1/3 de Férias, na competência de dezembro de 2023.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 430/2023, de 23 de novembro de 2023
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 
2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. ANGELA 
HWANG, brasileira, portadora do RG n°. 5.990.360-8 SSP/PR, ocupante do Cargo 
de Provimento Efetivo de Farmacêutico, Lotada na seguinte Funcional Programática: 
Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo 
Municipal de Saúde; Atividade: 2.138 – Manutenção de Média e Alta Complexidade 
Ambulatorial e Hospitalar; correspondente a 15 (quinze) dias regulamentares, 
referente ao seguinte período aquisitivo15/12/2022-2023, a serem concedidos 
na temporada de 03/01/2024 a 17/01/2024, com direito ao pagamento do Abono 
Constitucional a Título de 1/3 de férias em folha da competência de dezembro de 
2023.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 431/2023 de 23 de novembro de 2023
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 
2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. ROSIANE 
DE LIMA SILVA, Portadora do RG nº. 10.289.174-0 SSP/PR., ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Agente Comunitária de Saúde, Lotada na seguinte Funcional 
Programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo 
Municipal de Saúde; Atividade: 2.132 – Manutenção e Encargos do Programa Agente 
Comunitário de Saúde; correspondentes a 20 (vinte) dias regulamentares de férias, 
inerentes ao período aquisitivo de 24/11/2022-2023, concedidas durante a temporada 
de 27/12/2023 a 15/01/2024, não havendo direito ao pagamento do abono de 1/3 
Constitucional visto seu pagamento em competência pretérita..
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 432/2023 de 23 de novembro de 2023.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º 
da Lei Municipal 929/2005, férias em favor do Servidor Público Sr. LUCIANO PICON 
VISCONCINI, brasileiro, maior, Portador do RG nº 6.763.919-7 SSP/PR, ocupante do 
Cargo de Provimento Efetivo de Agente Comunitário de Saúde, Lotada na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 
– Fundo Municipal de Saúde; Atividade: 2.132 – Manutenção e Encargos do Programa 
Agente Comunitário de Saúde; Correspondente a 30 (trinta) dias regulamentares 
de férias, inerentes ao período aquisitivo de 01/03/2022-2023, a serem concedidos 
durante o período de 18/12/2023 a 16/01/2024, com o pagamento integral do Abono 
Constitucional de 1/3 de Férias, na competência de dezembro de 2023.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 433/2023 de 23 de novembro de 2023.
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei 
Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. SELMA BORGES 
MEDEIROS, brasileira, portadora do RG n°. 10.258..377-9 SSP/PR, ocupante de Cargo 
de Provimento Efetivo de Agente Comunitário de Saúde, lotada na seguinte funcional 
programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo 
Municipal de Saúde; Atividade: 2.132 – Manutenção e Encargos do Programa Agente 
Comunitário de Saúde; correspondentes a 30 (trinta) dias regulamentares de férias, 
inerentes ao período aquisitivo de 23/03/2023-2024, concedidas durante a temporada 
de 18/12/2023 a 16/01/2024, com o pagamento integral do abono de 1/3 Constitucional 
na competência de dezembro de 2023.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 434/2023 de 23 de novembro de 2023
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e Art. 95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei 
Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública Sra. ADRIANA DE SOUZA 
MOREIRA, brasileira, Portadora do RG n°. 8.982.169-0 SSP/PR, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Enfermeiro, Lotada na seguinte Funcional Programática: Órgão: 
07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; 
Atividade: 2.132 – Manutenção e Encargos do Programa Agente Comunitário de Saúde; 
15 (quinze) dias inerentes ao período aquisitivo de 01/02/2018-2019, 30 (trinta) dias 
inerentes ao período aquisitivo de 01/02/2022-2023, a serem concedidos no interstício 
temporal de 18/12/2023 a 31/01/2024, com direito ao Abono Constitucional de 1/3 de 
Férias inerente ao segundo período aquisitivo a ser pago integralmente em folha da 
competência de dezembro de 2023, visto que referente ao período aquisitivo anterior 
consta pagamento em folha de competência pretérita.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 178, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2023
Dispõe sobre a alteração de ação do PPA 2022-2025 Lei nº 2.263/2021, altera 
meta no Anexo de Metas da LDO 2023 Lei nº 2.301/2022, e abre crédito adicional 
suplementar em dotação do orçamento corrente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o Art. 30, Inciso 
IV da Lei de Diretrizes Orçamentárias nº. 2.301/2022 e a Lei Orçamentária Anual 
nº. 2.333/2022.
DECRETA
Art. 1o. Fica aberto o crédito adicional suplementar no Orçamento do Executivo para 
o corrente exercício o valor de R$: 221.881,94 (duzentos e vinte e um mil; oitocentos 
e oitenta e um reais e noventa e quatro centavos), destinados a ocorrer com despesa 
classificada na atividade e no elemento a seguir discriminado:
Suplementação
11.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Saúde
11.001.00.000.0000.0.000 – Fundo Municipal de Saúde
11.001.10.302.0021.2.039 – Transferências Financeiras a Consórcio de Saúde
Fonte: 491 – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
3.3.71.70.00.00  Rateio pela Participação em Consórcio Público               R$:    
221.881,94
Art. 2o. Para cobertura do crédito aberto no artigo 1o, será utilizado como recurso o 
excesso de arrecadação de fonte vinculada:
Fonte: 491 – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde    R$:    
221.881,94
Art. 3o. Fica alterado o valor da ação no PPA 2022-2025, para o exercício de 2023, Lei 
nº 2.263/2021, conforme descrito nos artigos 1o e 2o desta Lei.
Art. 4o. Fica alterado o valor da meta constantes no anexo de metas da LDO - Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, para o exercício de 2023, Lei nº. 2.301/2022, conforme 
descrito nos artigos 1o e 2o desta Lei.
Art. 5o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 06 de Dezembro de 2023.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

TAPEJARA ATLÉTICO CLUB
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 02/2023
Carlos Alberto de Assis Villela, Presidente do Conselho Administrativo 
do Tapejara Atlético Club – TAC, em conformidade com o art. 14 e 
demais disposições estatutárias, CONVOCA seus associados para 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 
21 (vinte e um) de dezembro de 2023, às 20h (vinte horas), na sede 
do Tapejara Atlético Club - TAC, localizada na Av. Paraná, 442, neste 
Município, para tratar da seguinte ordem do dia:
1.	 Assuntos de interesse do Tapejara Atlético Club.
Tapejara, 05 de dezembro de 2023
Carlos Alberto de Assis Villela
Presidente

Prefeitura Municipal de Mariluz
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 006
CONTRATO NÚMERO 130/2023 – AQUISIÇÃO PARCELADA DE 
DIESEL COMUM, SENDO ABASTECIEMNTO NA BOMBA DA 
EMPRESA VENCEDORA, DEVENDO OCORRER NA SEDE DO 
MUNICIPIO, CONFORME DESCRIÇÃO CONTIDA NO TERMO DE 
REFERÊNCIA, DE ACORDO COM O PREGÃO Nº 20/2023.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público inscrita do CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de 
seu representante legal, prefeita PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
aqui denominado Contratante, de outro lado o SR BRUNO MIGUEL 
BOSCARATO FAGUNDES, brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o nº 
056.285.059-78, residente e domiciliado na cidade de JANIÓPOLIS 
PR. representante da empresa AUTO POSTO PINHALZINHO III LTDA. 
aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, 
conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula PRIMEIRA: Fica reduzido o preço do lote I, o item 1(DIESEL 
COMUM) de R$ 5,69 para R$ 5,51, de acordo com as notas de 
compras anexas, em conformidade com o artigo 104- I c/c art. 124 
inciso I letra b da 14.133/21, devidamente autorizado pelo processo 
licitatório 20/2023.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir 
todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que 
não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ, 06 DE DEZEMBRO DE 2023
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
                   Contratante
       AUTO POSTO PINHALZINHO III LTDA
 BRUNO MIGUEL BOSCARATO FAGUNDES
CONTRATADA
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

Prefeitura Municipal de Xambrê
Estado do Paraná
O Município de Xambrê/PR torna público que foi retificado o edital de 
CHAMAMENTO P/ CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE 
- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 75/2023 – CHAMAMENTO PARA 
CREDENCIAMENTO Nº 02/2023, referente a data inicial para apresentação 
dos documentos.
INÍCIO DO CREDENCIAMENTO: 11/12/2023, a partir do horário inicial de 
expediente da Prefeitura.
Vigência do Credenciamento: 12 (doze) meses. (11/12/2023 a 10/12/2024)
OBJETO: Chamamento Público tem por objeto o credenciamento de pessoa 
jurídica na área de saúde para atendimento, em caráter complementar, aos 
usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, para os seguintes serviços: 
Plantões médicos em consultas de Urgência e Emergência (como descrito 
abaixo), médicos especialistas (Ginecologia e Obstetrícia e Pediatria), além 
de serviços Farmacêuticos e Técnicos de enfermagem.
Aquisição do edital: Portal Transparência (www.xambre.pr.gov.br) ou 
pessoalmente, na Prefeitura, Av. Roque Gonzalez, 480, CEP-87535-000. 
Informações: Departamento de Licitações e Contratos ou pelo fone (44) 3632 
– 1306 – Ramal 213. Xambrê/PR, 06/12/2023. DECIO JARDIM – Prefeito
PRIZILINA BATISTA ANTUNES - Presidente Comissão Permanente de 
Licitações

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
 

 
 
 

PORTARIA Nº 290/2023 
 

 
 
Dispõe sobre concessão de Licença para a Servidora 

Pública Municipal, dando outras providências. 

 
 
 

 ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do 

Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

 

CONSIDERANDO, o requerimento de 06 de dezembro 

de 2023. 

 
 RESOLVE: 
 
 

I - Conceder Licença a Servidora Cristiane Bento 

Rufino, ocupante do Cargo Efetivo de nutricionista, para tratar de assuntos particulares.   

II - A presente licença se dará no período de 07 de 

dezembro de 2023 previsto até 25 de novembro de 2025, sem remuneração, conforme 

disposições do Artigo 108, seção V, da Lei Complementar n.º 005/2003, de 16 de 

dezembro de 2003. 

 
 
 
 Registre-se, publique-se. 
 
 

 PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2023. 
 
 
 

 
ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE  

Prefeito Municipal 
 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
 E-mail: recursoshumano@brasilandiadosul.pr.gov.br 

 

                                     PORTARIA N.º 291/2023 
  

Dispõe sobre o reenquadramento de 
profissionais do magistério integrantes do 
Quadro Próprio do Magistério de Brasilândia 
do Sul, dando outras providencias. 

 
 

 ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do Município de 
Brasilândia do Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais; 

 
 CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n.º 

035/2014 datada de 15 de agosto de 2014, Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal de Brasilândia do Sul – Pr., Subseção II, Artigos 7º, 8º e 9º, 
incisos I, II, III e IV e a o disposto na Lei Complementar n.º 058/2019 datada de 17 de 
dezembro de 2019, Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público 
Municipal de Brasilândia do Sul – Pr., Subseção II, Artigos 38º ao 46º. 

 
CONSIDERANDO, o ofício nº 025/2023 de 06 de 

dezembro de 2023, protocolado em 06/12/2023. 
 

 R E S O L V E 
 

 I – Fica reenquadradada a profissional do magistério 
integrantes do Quadro Próprio do Magistério de Brasilândia do Sul, conforme segue:  
 
PROFESSOR (A)  

Nome do Profissional A Partir de Enquadramento Atual Enquadramento  
Nível Classe Nível Classe 

84511 – Nilza Ferreira 
Guilherme 14/11/2023 C 06 C 07 

80101 – Zuleide Santos de 
Santana Debona 14/11/2023 C 06 C 07 

84601– Roziane Aparecida do 
Couto Pereira de Almeida 14/11/2023 C 06 C 07 

 
 II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir das datas informadas na tabela acima.  

 
 Paço Municipal, aos 06 de dezembro de 2023. 

 
 
 
 
 

 
ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE  

Prefeito Municipal 
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Exercício: 2023

RELAÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DO GOVERNO FEDERAL

Período de 01/11/2023 a 30/11/2023 

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE TAPIRA

De ordem do senhor(a) Prefeito(a) Municipal, CLAUDIO SIDINEY DE LIMA para fins de cumprimento ao disposto no artigo 2º da Lei nº
9.452 de 20 de Março de 1997. Comunico à Vossa Senhoria que o município de TAPIRA recebeu do Governo Federal os recursos a seguir
discriminados, que se destinarão, quando for o caso, ao cumprimento de convênios ou contratos celebrados:

ValorTipoDataReceita Descrição
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 1.031.617,49RECEITAS CORRENTES10/11/2023 1 - Receita
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 -192.252,66RECEITAS CORRENTES10/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 1.031.617,49TRANSFERÊNCIAS CORRENTES10/11/2023 1 - Receita
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 -192.252,66TRANSFERÊNCIAS CORRENTES10/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 1.031.617,49TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES10/11/2023 1 - Receita
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 -192.252,66TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES10/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.00.0.0.00.00.00.00.00 961.263,35TRANSFERÊNCIAS DECORRENTES DE PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DA UNIÃO10/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.00.0.0.00.00.00.00.00 -192.252,66TRANSFERÊNCIAS DECORRENTES DE PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DA UNIÃO10/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.51.0.0.00.00.00.00.00 807.455,50COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM10/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.51.0.0.00.00.00.00.00 -161.491,09COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM10/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.51.1.0.00.00.00.00.00 807.455,50COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSA10/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.51.1.0.00.00.00.00.00 -161.491,09COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSA10/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.51.1.1.00.00.00.00.00 807.455,50COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSA10/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.51.1.1.00.00.00.00.00 -161.491,09COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSA10/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.52.0.0.00.00.00.00.00 307.615,70COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL10/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.52.0.0.00.00.00.00.00 -61.523,14COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL10/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.52.0.1.00.00.00.00.00 153.807,85COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - PR10/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.52.0.1.00.00.00.00.00 -30.761,57COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - PR10/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.3.00.0.0.00.00.00.00.00 70.354,14TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  SUS10/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.0.0.00.00.00.00.00 70.354,14TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  SUS  REPAS10/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.1.0.00.00.00.00.00 70.354,14TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E 10/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.1.1.00.00.00.00.00 70.354,14Transferências de Recursos do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Sa10/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.1.1.08.00.00.00.00 23.760,00AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE10/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.1.1.15.00.00.00.00 4.898,00INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - DESEMPENHO10/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.1.1.17.00.00.00.00 41.696,14INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - CAPITAÇÃO PONDERADA10/11/2023 1 - Receita
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 199.242,26RECEITAS CORRENTES20/11/2023 1 - Receita
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 -35.214,85RECEITAS CORRENTES20/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 199.242,26TRANSFERÊNCIAS CORRENTES20/11/2023 1 - Receita
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 -35.214,85TRANSFERÊNCIAS CORRENTES20/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 199.242,26TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES20/11/2023 1 - Receita
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 -35.214,85TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES20/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.00.0.0.00.00.00.00.00 176.074,32TRANSFERÊNCIAS DECORRENTES DE PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DA UNIÃO20/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.00.0.0.00.00.00.00.00 -35.214,85TRANSFERÊNCIAS DECORRENTES DE PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DA UNIÃO20/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.51.0.0.00.00.00.00.00 175.163,10COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM20/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.51.0.0.00.00.00.00.00 -35.032,61COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM20/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.51.1.0.00.00.00.00.00 175.163,10COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSA20/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.51.1.0.00.00.00.00.00 -35.032,61COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSA20/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.51.1.1.00.00.00.00.00 175.163,10COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSA20/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.51.1.1.00.00.00.00.00 -35.032,61COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSA20/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.52.0.0.00.00.00.00.00 1.822,44COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL20/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.52.0.0.00.00.00.00.00 -364,48COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL20/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.52.0.1.00.00.00.00.00 911,22COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - PR20/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.52.0.1.00.00.00.00.00 -182,24COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - PR20/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.2.00.0.0.00.00.00.00.00 252,32TRANSFERÊNCIAS DAS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS PELA EXPLORAÇÃO D20/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.51.0.0.00.00.00.00.00 191,16COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE RECUR20/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.51.0.1.00.00.00.00.00 95,58COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE RECUR20/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.52.0.0.00.00.00.00.00 156,74COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA PRODUÇÃO DE PETRÓLE20/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.52.1.0.00.00.00.00.00 156,74COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA PRODUÇÃO DE PETRÓLE20/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.52.1.1.00.00.00.00.00 156,74COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA PRODUÇÃO DE PETRÓLE20/11/2023 1 - Receita
1.7.1.4.00.0.0.00.00.00.00.00 22.915,62TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DO DESENVOLVIMEN20/11/2023 1 - Receita
1.7.1.4.50.0.0.00.00.00.00.00 45.831,24TRANSFERÊNCIAS DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO20/11/2023 1 - Receita
1.7.1.4.50.0.1.00.00.00.00.00 22.915,62TRANSFERÊNCIAS DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO - PRINCIPAL20/11/2023 1 - Receita
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 393.096,91RECEITAS CORRENTES30/11/2023 1 - Receita
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 -77.934,37RECEITAS CORRENTES30/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 393.096,91TRANSFERÊNCIAS CORRENTES30/11/2023 1 - Receita
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 -77.934,37TRANSFERÊNCIAS CORRENTES30/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 393.096,91TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES30/11/2023 1 - Receita
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 -77.934,37TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES30/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.00.0.0.00.00.00.00.00 389.671,95TRANSFERÊNCIAS DECORRENTES DE PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DA UNIÃO30/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.00.0.0.00.00.00.00.00 -77.934,37TRANSFERÊNCIAS DECORRENTES DE PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DA UNIÃO30/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.51.0.0.00.00.00.00.00 372.886,76COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM30/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.51.0.0.00.00.00.00.00 -74.577,34COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM30/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.51.1.0.00.00.00.00.00 372.886,76COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSA30/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.51.1.0.00.00.00.00.00 -74.577,34COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSA30/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.51.1.1.00.00.00.00.00 372.886,76COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSA30/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.51.1.1.00.00.00.00.00 -74.577,34COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSA30/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.52.0.0.00.00.00.00.00 33.570,38COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL30/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.52.0.0.00.00.00.00.00 -6.714,06COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL30/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.1.52.0.1.00.00.00.00.00 16.785,19COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - PR30/11/2023 1 - Receita
1.7.1.1.52.0.1.00.00.00.00.00 -3.357,03COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - PR30/11/2023 5 - Deduções FUNDEB
1.7.1.9.00.0.0.00.00.00.00.00 3.424,96OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES30/11/2023 1 - Receita
1.7.1.9.58.0.0.00.00.00.00.00 6.849,92TRANSFERÊNCIA OBRIGATÓRIA DECORRENTE DA LEI COMPLEMENTAR N 1730/11/2023 1 - Receita
1.7.1.9.58.0.1.00.00.00.00.00 3.424,96TRANSFERÊNCIA OBRIGATÓRIA DECORRENTE DA LEI COMPLEMENTAR N 1730/11/2023 1 - Receita
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Exercício: 2023

RELAÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DO GOVERNO FEDERAL

Período de 01/11/2023 a 30/11/2023

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE TAPIRA

De ordem do senhor(a) Prefeito(a) Municipal, CLAUDIO SIDINEY DE LIMA para fins de cumprimento ao disposto no artigo 2º da Lei nº 
9.452 de 20 de Março de 1997. Comunico à Vossa Senhoria que o município de TAPIRA recebeu do Governo Federal os recursos a seguir
discriminados, que se destinarão, quando for o caso, ao cumprimento de convênios ou contratos celebrados:

ValorTipoDataReceita Descrição
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 35.410,42RECEITAS CORRENTES01/11/2023 1 - Receita
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 35.410,42TRANSFERÊNCIAS CORRENTES01/11/2023 1 - Receita
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 35.410,42TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES01/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.00.0.0.00.00.00.00.00 313,42TRANSFERÊNCIAS DAS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS PELA EXPLORAÇÃO D01/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.52.0.0.00.00.00.00.00 313,42COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA PRODUÇÃO DE PETRÓLE01/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.52.1.0.00.00.00.00.00 313,42COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA PRODUÇÃO DE PETRÓLE01/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.52.1.1.00.00.00.00.00 313,42COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA PRODUÇÃO DE PETRÓLE01/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.00.0.0.00.00.00.00.00 35.097,00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  SUS01/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.0.0.00.00.00.00.00 35.097,00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  SUS  REPAS01/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.5.0.00.00.00.00.00 35.097,00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E 01/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.5.1.00.00.00.00.00 35.097,00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E 01/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.5.1.01.00.00.00.00 35.097,00Assistencia Finc. Complementar para o Pagamento do Piso Salariall dos Profissionais da E01/11/2023 1 - Receita
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 33.675,41RECEITAS CORRENTES03/11/2023 1 - Receita
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 33.675,41TRANSFERÊNCIAS CORRENTES03/11/2023 1 - Receita
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 33.675,41TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES03/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.00.0.0.00.00.00.00.00 33.675,41TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  SUS03/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.0.0.00.00.00.00.00 33.675,41TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  SUS  REPAS03/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.2.0.00.00.00.00.00 33.675,41TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E 03/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.2.1.00.00.00.00.00 33.675,41TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E 03/11/2023 1 - Receita
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 352,60RECEITAS CORRENTES13/11/2023 1 - Receita
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 352,60TRANSFERÊNCIAS CORRENTES13/11/2023 1 - Receita
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 352,60TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES13/11/2023 1 - Receita
1.7.1.4.00.0.0.00.00.00.00.00 352,60TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DO DESENVOLVIMEN13/11/2023 1 - Receita
1.7.1.4.52.0.0.00.00.00.00.00 705,20TRANSFERÊNCIAS REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃ13/11/2023 1 - Receita
1.7.1.4.52.0.1.00.00.00.00.00 352,60TRANSFERÊNCIAS REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃ13/11/2023 1 - Receita
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 4.433,86RECEITAS CORRENTES23/11/2023 1 - Receita
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 4.433,86TRANSFERÊNCIAS CORRENTES23/11/2023 1 - Receita
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 4.433,86TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES23/11/2023 1 - Receita
1.7.1.4.00.0.0.00.00.00.00.00 4.433,86TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DO DESENVOLVIMEN23/11/2023 1 - Receita
1.7.1.4.53.0.0.00.00.00.00.00 8.867,72TRANSFERÊNCIAS REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO TR23/11/2023 1 - Receita
1.7.1.4.53.0.1.00.00.00.00.00 4.433,86TRANSFERÊNCIAS REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO TR23/11/2023 1 - Receita
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 14.065,36RECEITAS CORRENTES14/11/2023 1 - Receita
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 14.065,36TRANSFERÊNCIAS CORRENTES14/11/2023 1 - Receita
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 14.065,36TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES14/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.00.0.0.00.00.00.00.00 14.065,36TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  SUS14/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.0.0.00.00.00.00.00 14.065,36TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  SUS  REPAS14/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.1.0.00.00.00.00.00 14.065,36TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E14/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.1.1.00.00.00.00.00 14.065,36Transferências de Recursos do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Sa14/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.1.1.15.00.00.00.00 5.159,36INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - DESEMPENHO14/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.1.1.18.00.00.00.00 4.906,00NCENTIVO PARA AÇÕES ESTRATÉGICAS14/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.1.1.19.00.00.00.00 4.000,00PROGRAMA DE INFORMATIZAÇÃO DA APS14/11/2023 1 - Receita
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 1.000,00RECEITAS CORRENTES06/11/2023 1 - Receita
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 1.000,00TRANSFERÊNCIAS CORRENTES06/11/2023 1 - Receita
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 1.000,00TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES06/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.00.0.0.00.00.00.00.00 1.000,00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  SUS06/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.0.0.00.00.00.00.00 1.000,00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE SUS REPAS06/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.3.0.00.00.00.00.00 1.000,00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E 06/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.3.1.00.00.00.00.00 1.000,00Transferências de Recursos do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Sa06/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.3.1.03.00.00.00.00 1.000,00INCENTIVO FINANCEIRO AOS ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS PARA EXECUÇÃO D06/11/2023 1 - Receita
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 8.219,00RECEITAS CORRENTES07/11/2023 1 - Receita
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 8.219,00TRANSFERÊNCIAS CORRENTES07/11/2023 1 - Receita
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 8.219,00TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES07/11/2023 1 - Receita
1.7.1.4.00.0.0.00.00.00.00.00 8.219,00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DO DESENVOLVIMEN07/11/2023 1 - Receita
1.7.1.4.52.0.0.00.00.00.00.00 16.438,00TRANSFERÊNCIAS REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃ07/11/2023 1 - Receita
1.7.1.4.52.0.1.00.00.00.00.00 8.219,00TRANSFERÊNCIAS REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃ07/11/2023 1 - Receita
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 2.800,00RECEITAS CORRENTES17/11/2023 1 - Receita
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 2.800,00TRANSFERÊNCIAS CORRENTES17/11/2023 1 - Receita
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 2.800,00TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES17/11/2023 1 - Receita
1.7.1.6.00.0.0.00.00.00.00.00 2.800,00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SO17/11/2023 1 - Receita
1.7.1.6.50.0.0.00.00.00.00.00 5.600,00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SO17/11/2023 1 - Receita
1.7.1.6.50.0.1.00.00.00.00.00 2.800,00Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social FNAS - Principal17/11/2023 1 - Receita
1.7.1.6.50.0.1.04.00.00.00.00 2.800,00INDICE DE GESTAO DESCENTRALIZADA DO SUAS - Fonte 94017/11/2023 1 - Receita
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 21.351,24RECEITAS CORRENTES27/11/2023 1 - Receita
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 21.351,24TRANSFERÊNCIAS CORRENTES27/11/2023 1 - Receita
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 21.351,24TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES27/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.00.0.0.00.00.00.00.00 21.351,24TRANSFERÊNCIAS DAS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS PELA EXPLORAÇÃO D27/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.52.0.0.00.00.00.00.00 21.351,24COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA PRODUÇÃO DE PETRÓLE27/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.52.4.0.00.00.00.00.00 21.351,24COTA-PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO FEP27/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.52.4.1.00.00.00.00.00 21.351,24COTA-PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO FEP - PRINCIPAL27/11/2023 1 - Receita
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 8.890,78RECEITAS CORRENTES08/11/2023 1 - Receita
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 8.890,78TRANSFERÊNCIAS CORRENTES08/11/2023 1 - Receita
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 8.890,78TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES08/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.00.0.0.00.00.00.00.00 8.890,78TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  SUS08/11/2023 1 - Receita
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Exercício: 2023

RELAÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DO GOVERNO FEDERAL

Período de 01/11/2023 a 30/11/2023

Estado do Paraná

MUNICIPIO DE TAPIRA

De ordem do senhor(a) Prefeito(a) Municipal, CLAUDIO SIDINEY DE LIMA para fins de cumprimento ao disposto no artigo 2º da Lei nº 
9.452 de 20 de Março de 1997. Comunico à Vossa Senhoria que o município de TAPIRA recebeu do Governo Federal os recursos a seguir
discriminados, que se destinarão, quando for o caso, ao cumprimento de convênios ou contratos celebrados:

ValorTipoDataReceita Descrição
1.7.1.3.50.0.0.00.00.00.00.00 8.890,78TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  SUS  REPAS08/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.3.0.00.00.00.00.00 8.890,78TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E 08/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.3.1.00.00.00.00.00 8.890,78Transferências de Recursos do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Sa08/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.3.1.01.00.00.00.00 970,78INC.  FINANCEIRO AOS ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS PARA A VIGILÂNCIA EM S08/11/2023 1 - Receita
1.7.1.3.50.3.1.02.00.00.00.00 7.920,00ASSIST. FINANCEIRA COMPL. AOS ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS P AGENTES DE08/11/2023 1 - Receita
1.0.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 11.589,95RECEITAS CORRENTES29/11/2023 1 - Receita
1.7.0.0.00.0.0.00.00.00.00.00 11.589,95TRANSFERÊNCIAS CORRENTES29/11/2023 1 - Receita
1.7.1.0.00.0.0.00.00.00.00.00 11.589,95TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS ENTIDADES29/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.00.0.0.00.00.00.00.00 11.589,95TRANSFERÊNCIAS DAS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS PELA EXPLORAÇÃO D29/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.52.0.0.00.00.00.00.00 11.589,95COTA-PARTE DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA PRODUÇÃO DE PETRÓLE29/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.52.4.0.00.00.00.00.00 11.589,95COTA-PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO FEP29/11/2023 1 - Receita
1.7.1.2.52.4.1.00.00.00.00.00 11.589,95COTA-PARTE DO FUNDO ESPECIAL DO PETRÓLEO FEP - PRINCIPAL29/11/2023 1 - Receita

Total ........: 1.460.343,40

Prefeito

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
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municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 384, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2023.
Súmula: Dispõe sobre a abertura de Crédito Suplementar por Anulação de dotação para 2023, inclusão nos anexos 
do cronograma de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2023 e no Plano 
Plurianual de 2022-2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei Municipal nº 3.265 de 27 de dezembro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município e incluído nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Suplementar no valor de 
até R$ 91.000,00 (noventa e um mil reais) por anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 07 SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2012 Manutenção do Ensino Fundamental
3.1.90.13.00.00.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS (FR 103) R$ 10.000,00
Órgão...............: 08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2037 Manutenção das Unidades Básica de Saúde
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 494) R$ 80.000,00
Órgão...............: 09 S. M. DE CIDADANIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo M. da Infância e Adolescência - FIA
08.243.0011.6003 Manutenção do Conselho Tutelar
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 000) R$ 1.000,00
TOTAL		   R$ 91.000,00
 Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............: 07 SEC. M. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER
Unidade Orçamentária: 07.01 Educação
12.361.0007.2012 Manutenção do Ensino Fundamental
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL (FR 103) R$ 10.000,00
Órgão...............: 08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade Orçamentária: 08.02 Fundo Municipal de Saúde
10.301.0010.2037 Manutenção das Unidades Básica de Saúde
3.3.90.34.00.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. DE TERCEIRIZAÇÃO (FR 494) R$ 80.000,00
Órgão...............: 09 S. M. DE CIDADANIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL
Unidade Orçamentária: 09.02 Fundo M. da Infância e Adolescência - FIA
08.243.0011.6003 Manutenção do Conselho Tutelar
3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA (FR 000) R$ 1.000,00
TOTAL		   R$ 91.000,00
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Pérola, 05 de dezembro de 2023.
VALDETE CUNHA
Prefeita

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº  355,  DE 06 DE DEZEMBRO DE 2023
Concede Pensão por morte de servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, 
inciso VI e IX, da Lei Orgânica do Município e considerando o Parecer Jurídico n.º 20 de 06 de 
dezembro de 2023.
RESOLVE:
Art. 1o Conceder Pensão por Morte da servidora Sr.ª Sheila Andréia Barbi de Lima, portadora 
do CPF/MF n.º 034.XXX.XXX-56, matrícula n.º 16195, ocupante do cargo de Professor, Plano 
de Cargos Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal De Tapejara-PR, Classe C , 
Referência 07, na data de seu óbito ocorrido em 23 de novembro de 2023, aos pensionistas abaixo 
citados.Nos termos do  Art.40, § 7º da CF, c/c art. 5º da Lei Complementar nº 114/2021 de 15 de 
dezembro de 2021.
BENEFICIÁRIO	 PARENTESCO	 NATUREZA DA PENSÃO	 COTA PARTE	
VALOR DA PENSÃO R$
Vagner de Lima	 Cônjuge	 Vitalícia	 33,34%	 440, 08
Ana Julia de Lima	 Filho 	 Temporária	 33,33%	 439,95
Gustavo de Lima 	 Filho 	 Temporária	 33,33%	 439,95
Art. 2o Retroagindo seus efeitos financeiros a partir de 23 de novembro de 2023.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor  na data de sua publicação.
Tapejara, em 06 de dezembro de 2023.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 356 , DE 06 DE DEZEMBRO DE 2023
Concede Pensão por morte de servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, inciso VI 
e IX, da Lei Orgânica do Município e considerando o Parecer Jurídico n.º 20 de 06 de dezembro de 2023.
RESOLVE:
Art. 1o Conceder Pensão por Morte da servidora Sr.ª. SHEILA ANDREIA BARBI DE LIMA, portadora do 
CPF/MF n.º 034.XXX.XXX-56, matrícula n.º 92451 , ocupante do cargo de Professor, Plano de Carreira  e 
Remuneração  do Magistério Público  Municipal de Tapejara-PR, Classe C, Referência 02, na data de seu 
óbito ocorrido em 23 de novembro de 2023, aos pensionistas abaixo citados.Nos termos do  Art.40, § 7º da 
CF, c/c art. 5º da Lei Complementar nº 114/2021de 15 de dezembro de 2015.
BENEFICIÁRIO PARENTESCO NATUREZA DA PENSÃOCOTA PARTE	 VALOR DA 
PENSÃO R$
Vagner de Lima	 Cônjuge	 Vitalícia	 33,34%	 440,08
Ana Julia de Lima	 Filho	 Temporária	 33,33%	 439,95
Gustavo de Lima	 Filho	 Temporária	 33,33%	 439,95
Art. 2o Retroagindo seus efeitos financeiros a partir de 23 de novembro de 2023.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura Municipal de Mariluz
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2.487 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2023.
Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências;
O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
especialmente as que lhe foram conferidas pela Lei nº 2.082 de 14 de dezembro de 2022 e,
Considerando, a inexistência de dotação no orçamento vigente:
Decreta:
Art. 1º.  Fica aberto no orçamento vigente do Município de Mariluz, um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR, no valor de R$ 155.000,00 (cento e cinquenta e cinco mil reais), por anulação 
parcial de dotações orçamentárias, conforme discriminação.
Suplementação
04.000.00.000.0000.0.000.SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZER
04.001.00.000.0000.0.000.DIVISÃO DE ENSINO
04.001.12.361.0005.6.021.MANUTENÇÃO DA ESCOLA MANOEL RIBAS - FUNDEB 30%
197-3.1.90.11.00.0001102VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL47.400,00
200-3.1.91.13.00.0001102OBRIGAÇÕES PATRONAIS10.000,00
04.001.12.365.0005.6.033.MANUTENÇÃO DA ESCOLA ARNALDO BUSATO - OUTROS
RECURSOS DA EDUCAÇÃO
338-4.4.90.52.00.0001103EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE20.000,00
339-4.4.90.52.00.0001107EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE12.000,00
05.000.00.000.0000.0.000.SECRETARIA DE SAÚDE
05.001.00.000.0000.0.000.DIVISÃO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
05.001.10.301.0008.2.051.MANUTENÇÃO DA ACADEMIA DA SAÚDE
503-3.1.90.11.00.0001303VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL4.000,00
05.001.10.301.0008.2.052.MANUTENÇÃO DA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA
517-3.1.90.11.00.0001303VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL23.600,00
522-3.1.91.13.00.00494OBRIGAÇÕES PATRONAIS3.000,00
05.001.10.301.0008.2.053.MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL
540-3.1.90.11.00.0001303VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL30.000,00
545-3.1.91.13.00.0001303OBRIGAÇÕES PATRONAIS5.000,00
Total Suplementação:     155.000,00
  Art.2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar descrito no artigo 1º, serão utilizados 
recursos proveniente da anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias;
Redução
04.000.00.000.0000.0.000.SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZER
04.001.00.000.0000.0.000.DIVISÃO DE ENSINO
04.001.12.361.0005.6.020.MANUTENÇÃO DA ESCOLA MANOEL RIBAS - FUNDEB 70%
194-3.1.90.13.00.0001101CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS14.990,00
04.001.12.361.0005.6.021.MANUTENÇÃO DA ESCOLA MANOEL RIBAS - FUNDEB 30%
205-4.4.90.52.00.0001102EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE2.990,00
04.001.12.361.0005.6.022.MANUTENÇÃO DA ESCOLA MANOEL RIBAS -  OUTROS
RECURSOS DA EDUCAÇÃO
219-3.3.90.39.00.0001104OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA10.000,00
04.001.12.361.0005.6.024.MANUTENÇÃO DA ESCOLA LAUDELINO ROSA DE MELO -
FUNDEB 30%
229-3.1.90.11.00.0001102VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL22.490,00
230-3.1.90.13.00.0001102CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS980,00
231-3.1.90.94.00.0001102INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS990,00
232-3.1.91.13.00.0001102OBRIGAÇÕES PATRONAIS5.990,00
234-3.3.90.30.00.0001102MATERIAL DE CONSUMO2.990,00
235-3.3.90.39.00.0001102OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA1.990,00
236-4.4.90.52.00.0001102EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE3.990,00
04.001.12.361.0005.6.028.MANUTENÇÃO DA ESCOLA AUGUSTA G. LOPEZ - OUTROS
RECURSOS DA EDUCAÇÃO
278-3.3.90.36.00.0001103OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA2.000,00
281-3.3.90.39.00.0001107OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA3.000,00
04.001.12.361.0005.6.030.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO - OUTROS
RECURSOS DA EDUCAÇÃO
295-3.1.90.94.00.0001103INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS1.500,00
304-3.3.90.39.00.0001104OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA6.500,00
04.001.12.365.0005.6.033.MANUTENÇÃO DA ESCOLA ARNALDO BUSATO - OUTROS
RECURSOS DA EDUCAÇÃO
331-3.3.90.30.00.0001107MATERIAL DE CONSUMO4.000,00
336-3.3.90.39.00.0001107OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA3.000,00
04.001.12.365.0005.6.039.MANUTENÇÃO DA CRECHE - PROFESSORA MARIA ALVINA O.
BRANCO - OUTROS RECURSOS DA EDUCAÇÃO
397-3.3.90.30.00.0001107MATERIAL DE CONSUMO2.000,00
05.000.00.000.0000.0.000.SECRETARIA DE SAÚDE
05.001.00.000.0000.0.000.DIVISÃO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
05.001.10.301.0008.2.050.MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DO CENTRO DE ATENDIMENTO
MULTIPROFISSIONAL
494-3.1.90.94.00.0001303INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS1.900,00
500-4.4.90.52.00.0001303EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE4.900,00
05.001.10.301.0008.2.051.MANUTENÇÃO DA ACADEMIA DA SAÚDE
510-3.3.90.30.00.0001303MATERIAL DE CONSUMO900,00
511-3.3.90.33.00.0001303PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO900,00
513-3.3.90.39.00.0001303OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA2.900,00
514-4.4.90.52.00.0001303EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE3.900,00
05.001.10.301.0008.2.052.MANUTENÇÃO DA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA
515-3.1.90.04.00.0001303CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO2.900,00
521-3.1.90.94.00.00494INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS3.000,00
532-3.3.90.39.00.0001303OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA28.600,00
05.001.10.301.0008.2.054.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
551-3.1.90.04.00.0001303CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO2.990,00
554-3.1.90.94.00.0001303INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS3.000,00
563-3.3.90.33.00.0001303PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO2.990,00
571-4.4.90.52.00.0001303EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE6.720,00
Total Redução:                                   155.000,00
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, aos 06 dias do mês de dezembro de 2023.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal

 
 

 CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Alberto Byington nº. 665 Tel. (44) 3632.1272 
EMAIL camaraxbr@yahoo.com.br CEP. 87535000 

 
 

 

   

ATO DA MESA Nº 02/2023 
 
 

 A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, e,  
 
 cONSIDERANDO a conclusão do Processo de Prestação de Contas 
Municipal – Exercício Financeiro de 2017 - proferido pelo TCE nas contas do Poder 
Executivo Municipal.  
 
 cONSIDERANDO que as contas do Poder Executivo Municipal, 
exercício financeiro 2017, foram processadas e julgadas pelo egrégio TCE-PR, através do 
Processo nº 687540/19, consideradas ao final regulares com ressalva, conforme Acórdão nº 
405/23 (Tribunal Pleno). 
 
 cONSIDERANDO que o art. 53 e seguintes da Lei Orgânica Municipal 
e art. 229 e seguintes do Regimento Interno da Câmara Municipal estabelecem a necessidade 
de disponibilização das contas municipais aos contribuintes e demais interessados, na 
Câmara Municipal, por um período de sessenta dias, ocasião em que poderão questioná-las, 
na forma regimental. 
 
 cONSIDERANDO o constitucional direito ao exercício do contraditório e 
da ampla defesa, previsto no art. 5º, inciso LV da Constituição Federal. 
 
  DETERMINA a adoção das seguintes providências: 
 

1. A Publicação deste Ato da Mesa, devidamente acompanhado do Acórdão nº 405/23 
(Tribunal Pleno), do Egrégio TCE-PR, no Diário Oficial do Município. 

 
2. O encaminhamento do processo à COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS, 

onde deverá permanecer por 60 (sessenta) dias, à disposição para exame dos 
munícipes e demais interessados, que poderão questionar-lhe a legitimidade, 
mediante requerimento escrito, devidamente assinado, protocolado junto à secretaria 
da Câmara Municipal.  
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3. Cabendo à supracitada Comissão apreciar previamente eventuais requerimentos 
apresentados por quaisquer interessados, devendo emitir parecer submetendo-o ao 
Plenário da Câmara, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do protocolo do 
requerimento. 

 
4. O requerimento, a resposta do interessado supracitado e eventual parecer do egrégio 

TCE a respeito do questionamento havido serão apreciados, em definitivo, por 
ocasião do julgamento das contas. 

 
5. Decorrido o prazo de sessenta dias, a Comissão emitirá parecer apreciando as contas 

e as questões suscitadas pelos interessados e vereadores. Podendo até mesmo 
promover as diligências que se fizerem necessárias e convenientes, solicitando 
informações à autoridade competente ou pronunciamento do egrégio Tribunal de 
Contas. 

 
6. A Comissão concluirá seu trabalho mediante apresentação de Projeto de Decreto 

Legislativo, cuja redação acolherá o entendimento sobre a aprovação ou rejeição, 
total ou parcial, das contas apresentadas. 

 
7. A votação do Projeto de Decreto Legislativo observará o que dispuser o art. 233 do 

Regimento Interno da Câmara.  
 

Publique-se 
cumpra-se 
 
Câmara Municipal de Xambrê, aos 27 dias do mês de novembro de 2023. 

 
 
 
   

Edson Botelho 
Presidente 

 
 

Laudemir Jardim 
1º Secretário 

 
 
 
 
NÁ 
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ATO DA MESA Nº 03/2023 
 
 

 A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, e,  
 
 cONSIDERANDO a conclusão do Processo de Prestação de Contas 
Municipal – Exercício Financeiro de 2021 - proferido pelo TCE nas contas do Poder 
Executivo Municipal.  
 
 cONSIDERANDO que as contas do Poder Executivo Municipal, 
exercício financeiro 2021, foram processadas e julgadas pelo egrégio TCE-PR, através do 
Processo nº 185011/22, consideradas ao final regulares com ressalva, conforme Acórdão nº 
432/23 (Primeira Câmara). 
 
 cONSIDERANDO que o art. 53 e seguintes da Lei Orgânica Municipal 
e art. 229 e seguintes do Regimento Interno da Câmara Municipal estabelecem a 
necessidade de disponibilização das contas municipais aos contribuintes e demais 
interessados, na Câmara Municipal, por um período de sessenta dias, ocasião em que 
poderão questioná-las, na forma regimental. 
 
 cONSIDERANDO o constitucional direito ao exercício do contraditório 
e da ampla defesa, previsto no art. 5º, inciso LV da Constituição Federal. 
 
  DETERMINA a adoção das seguintes providências: 
 

1. A Publicação deste Ato da Mesa, devidamente acompanhado do Acórdão nº 432/23 
(Primeira Câmara), do Egrégio TCE-PR, no Diário Oficial do Município. 

 
2. O encaminhamento do processo à COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS, 

onde deverá permanecer por 60 (sessenta) dias, à disposição para exame dos 
munícipes e demais interessados, que poderão questionar-lhe a legitimidade, 
mediante requerimento escrito, devidamente assinado, protocolado junto à 
secretaria da Câmara Municipal. 

 
 
 
 
NÁ 
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ 

ESTADO DO PARANÁ 
Av. Alberto Byington nº. 665 Tel. (44) 3632.1272 

EMAIL camaraxbr@yahoo.com.br CEP. 87535000 
 
 

 

   

3. Cabendo à supracitada Comissão apreciar previamente eventuais requerimentos 
apresentados por quaisquer interessados, devendo emitir parecer submetendo-o ao 
Plenário da Câmara, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do protocolo do 
requerimento. 

 
4. O requerimento, a resposta do interessado supracitado e eventual parecer do 

egrégio TCE a respeito do questionamento havido serão apreciados, em definitivo, 
por ocasião do julgamento das contas. 

 
5. Decorrido o prazo de sessenta dias, a Comissão emitirá parecer apreciando as 

contas e as questões suscitadas pelos interessados e vereadores. Podendo até 
mesmo promover as diligências que se fizerem necessárias e convenientes, 
solicitando informações à autoridade competente ou pronunciamento do egrégio 
Tribunal de Contas. 

 
6. A Comissão concluirá seu trabalho mediante apresentação de Projeto de Decreto 

Legislativo, cuja redação acolherá o entendimento sobre a aprovação ou rejeição, 
total ou parcial, das contas apresentadas. 

 
7. A votação do Projeto de Decreto Legislativo observará o que dispuser o art. 233 do 

Regimento Interno da Câmara.  
 

Publique-se 
cumpra-se 
 
Câmara Municipal de Xambrê, aos 27 dias do mês de novembro de 2023. 

 
 
 
   

Edson Botelho 
Presidente 

 
 

Laudemir Jardim 
1º Secretário 
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                Estado do Paraná 
 Câmara Municipal de Xambrê 

PORTARIA Nº. 40/2023 
 
  
 

AUTORIZA VIAGEM PARA CIDADE DE FOZ DO IGUAÇU COM USO DE 
VEÍCULO DA CÂMARA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 
 
 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, 
ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  
 
 
RESOLVE: 
 
 
  

Art. 1° Autorizar os Senhores vereadores EDSON BOTELHO, ELTON 
BARBOSA DOS SANTOS e LAUDEMIR JARDIM, a se deslocarem em viagem 
para a cidade de Foz do Iguaçu, com uso de veículo de propriedade 
da Câmara no período de 06 e 07 de dezembro do corrente ano de 
2023, onde participarão do evento: SAÚDE EM MOVIMENTO, realizado 
pela Secretaria de Saúde do Estado. 
 
Art. 2° Fica o vereador EDSON BOTELHO responsável pela condução do 
veículo. 
 
Art. 3° A presente Portaria entra em vigor nesta data. 
 
 
 
  Edifício da Câmara Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, 
em 05 de dezembro de 2023. 

 
 
 

 
 

EDSON BOTELHO 
-PRESIDENTE- 
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                Estado do Paraná 
 Câmara Municipal de Xambrê 

PORTARIA Nº. 41/2023 
 
  
 

AUTORIZA VIAGEM PARA CIDADE DE CURITIBA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS: 
 
 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, 
ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  
 
 
RESOLVE: 
 
 
  

Art. 1° Autorizar os Senhores servidores DIEGO ELIAS MARQUES e 
ALISSON RIBEIRO XAVIER, a se deslocarem em viagem para a cidade de 
Curitiba, com uso de transporte rodoviário comercial no período de 
06, 07, 08 e 09 de dezembro do corrente ano de 2023, onde 
participarão do curso: Procedimentos essenciais para aplicação 
imediata da nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) (ETP, TR, 
Edital, Pregão, Contratação Direta)realizado pela empresa IAGP 
INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA. 
 
 
Art. 2° A presente Portaria entra em vigor nesta data. 
 
 
 
  Edifício da Câmara Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, 
em 05 de dezembro de 2023. 

 
 
 

 
 

EDSON BOTELHO 
-PRESIDENTE- 
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POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 2024
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV
Política de Investimentos 	 VERSÃO
01.2024	 APROVADO
05/12/2023
Elaboração: Gestor dos Recursos e Comitê de Investimentos 	 Aprovação: Conselho Deliberativo
1.        INTRODUÇÃO
Atendendo à Resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN nº 4.963, de 25 de novembro de 2021, 
doravante denominada simplesmente (“Resolução CMN nº 4.963/2021”) e a Portaria MTP nº 1.467, de 2 de 
junho de 2022, doravante denominada simplesmente (“Portaria MTP nº 1.467/2022”), os responsáveis pela 
Gestão do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV, apresentam 
sua Política de Investimentos para o exercício de 2024, devidamente elaborada, analisada e aprovada por 
seus órgãos superiores de execução e deliberação.
A Política de Investimentos representa uma formalidade legal que fundamenta e norteia todos os processos 
de tomada de decisão relativo à gestão dos recursos dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS, 
empregada como ferramenta de gestão necessária para garantir o equilíbrio econômico, financeiro e 
atuarial [1] .
Os fundamentos para a elaboração da presente Política de Investimentos estão centrados nos critérios 
legais e técnicos, estes de grande relevância. Ressalta-se que serão observados, para que se trabalhe 
com parâmetros sólidos quanto a tomada de decisões, a análise do fluxo de caixa atuarial, levando-se em 
consideração as reservas técnicas atuariais (ativos) e as reservas matemáticas (passivo) projetadas pelo 
cálculo atuarial.
2.        OBJETIVO
A Política de Investimentos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - 
TAPEJARAPREV tem como objetivo estabelecer as regras, os procedimentos e os controles internos 
relativos à gestão dos recursos garantidores dos pagamentos dos segurados e beneficiários municipais, 
visando não somente atingir a meta de rentabilidade definida, mas também garantir a manutenção do 
equilíbrio econômico, financeiro e atuarial. Tendo sempre presentes os princípios da boa governança, 
segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, adequação à natureza de suas obrigações e 
transparência.
Complementarmente, a Política de Investimentos zela pela diligência na condução dos processos internos 
relativos à tomada de decisão quanto a gestão dos recursos, buscando o princípio da diversificação e o 
credenciamento das Instituições Financeiras que fazem parte ou farão parte da Carteira de Investimentos 
do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV.
Para seu cumprimento, a Política de Investimentos apresenta os critérios quanto ao Plano de Contingência, 
os parâmetros, as metodologias, os critérios, as modalidades e os limites legais e operacionais, buscando 
a melhor, a adequada gestão e alocação dos recursos, visando minimamente o atendimento aos requisitos 
legais, em especial da Resolução CMN nº 4.963/2021 e Portaria MTP nº 1.467/2022.
3.        CATEGORIZAÇÃO DO RPPS
Segundo o disposto na Instrução CVM nº 554, de 17 de dezembro de 2014, em seu art. 9º “C”, os Regimes 
Próprios de Previdência Social - RPPS serão considerados Investidores Profissionais ou Investidores 
Qualificados apenas se reconhecidos como tais conforme regulamentação específica.
A regulamentação específica mencionada no referido art. 9º “C” da Instrução CVM nº 554/2014 foi 
apresentada através da Portaria MTP nº 1.467/2022, a qual define que os Regimes Próprios de Previdência 
Social - RPPS classificados como Investidores Qualificados deverão apresentar cumulativamente:
a)     Possua recursos aplicados comprovados por meio do Demonstrativo das Aplicações e Investimentos 
dos Recursos - DAIR, o montante igual ou superior à R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) e
 b)     Tenha aderido ao Programa de Certificação Institucional Pró-Gestão e obtido a Certificação 
Institucional em um dos Níveis de Aderência.
 Para obter a classificação de Investidor Profissional, o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS fica 
obrigado a comprovar cumulativamente:
a)     Possua recursos aplicados comprovados por meio de Demonstrativo das Aplicações e Investimentos 
dos Recursos - DAIR, o montante igual ou superior à R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) e
 b)     Tenha aderido ao Programa de Certificação Institucional Pró-Gestão e obtido a Certificação 
Institucional Nível IV de Aderência.
Caso o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS não cumpra os requisitos cumulativos citados acima, 
este será classificado como INVESTIDOR COMUM.
Para a identificação da Categorização do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - 
TAPEJARAPREV, consideramos as seguintes informações:
Análise do Perfil
Patrimônio Líquido sob gestão (R$) 62.516.763,34 (OUT/2023)
Nível de Aderência ao Pró-Gestão
Vencimento da Certificação Pró-Gestão
Fonte: O próprio INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV
O INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV, no momento da 
elaboração, análise e aprovação da Política de Investimentos, encontra-se classificado como Investidor 
Comum / Investidor (QUAIFICADO/PROFISSIONAL) .
Na possível obtenção da Certificação Institucional Pró-Gestão, a classificação de Investidor mudará 
automaticamente, não sendo o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - 
TAPEJARAPREV prejudicado quanto as adaptações dos processos e procedimentos internos e de 
controle, bem como a manutenção da Política de Investimentos e aportes em fundos de investimentos 
condizentes com sua nova classificação.
Fica o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV condicionado 
ao prazo de 90 (noventa) dias para revisão e adequação da Política de Investimentos em atendimento a 
nova classificação.
 4.        ESTRUTURA DE GESTÃOS
Os responsáveis pela gestão da Unidade Gestora do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE 
TAPEJARA - TAPEJARAPREV têm como uma das principais objetividades a contínua busca pela ciência do 
conhecimento técnico, exercendo suas atividades com boa fé, legalidade e diligência; zelando por elevados 
padrões éticos, adotando as boas práticas de gestão previdenciária no âmbito do Pró-Gestão, que visam 
garantir o cumprimento de suas obrigações .
Entende-se por responsáveis pela gestão do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA 
- TAPEJARAPREV, as pessoas que participam do processo de análise, avaliação, gerenciamento, 
assessoramento e decisório, bem como os participantes do mercado de título e valores mobiliários no que 
se refere à distribuição, intermediação e administração dos fundos de investimentos e ativos financeiros.
A responsabilidade de cada agente envolvido no processo de análise, avaliação, gerenciamento, 
assessoramento e decisório, estão definidos e disponíveis nos manuais e políticas internas do INSTITUTO 
DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV, instituídos como REGRAS, 
PROCEDIMENTOS E CONTROLES INTERNOS.
Todo o processo de cumprimento da Política de Investimentos e outras diretrizes legais, que envolvam os 
agentes descritos acima, terão suas ações deliberadas e fiscalizadas pelos conselhos competentes e pelo 
controle interno.
4.1        MODELO DE GESTÃO
De acordo com as hipóteses previstas na Portaria MTP nº 1.467/2022, em seu art. 95, incisos I, II e III, a 
gestão das aplicações dos recursos poderá ser realizada por meio de gestão própria, terceirizada ou mista.
Para a vigência desta Política de Investimentos, a gestão das aplicações dos recursos do INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV será PRÓPRIA.
A adoção deste modelo significa que a totalidade dos recursos financeiros ficará sob a gestão 
e responsabilidade do próprio INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - 
TAPEJARAPREV, na figura dos colaboradores diretamente envolvidos no processo de Gestão dos 
Recursos ou Investimentos.
A gestão das aplicações dos recursos contará com profissionais qualificados e certificados por entidade de 
certificação reconhecida pelo Ministério da Previdência Social, através da Secretária de Previdência Social, 
conforme exigido na Portaria MTP nº 1.467/2022 e alterações.
4.2        ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO, DELIBERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
  Os recursos financeiros do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - 
TAPEJARAPREV visam à constituição das reservas garantidoras dos benefícios e devem ser mantidos e 
controlados de forma segregada dos recursos do Ente Federativo.Esses mesmos recursos serão geridos 
em conformidade com a Política de Investimentos, com os critérios para credenciamento das Instituições 
Financeiras e contratação de prestadores de serviços.
A estrutura interna definida através da Lei 2067/2019, garante a demonstração da Segregação de Atividades 
adotadas pelos dirigentes, conselheiros, gestores dos recursos e membros do Comitê de Investimentos, 
estando em linha com as boas práticas de gestão e governança previdenciária.
4.2.1        COMITÊ DE INVESTIMENTOS
 Compete ao Comitê de Investimentos a formulação e execução da Política de Investimento juntamente 
com a Diretoria Executiva e Gestor dos Recursos, que devem submetê-la para aprovação do Conselho 
Deliberativo e fiscalização do Conselho Fiscal, ambos órgãos superiores de competência do INSTITUTO 
DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV.
Em casos de Conflito de Interesse entre os membros integrantes do Comitê de Investimentos, Diretoria 
Executiva e Conselhos Deliberativo e Fiscal, a participação do conflitante como voto de qualidade será 
impedida e/ou anulada, sendo devidamente registrado em ata de reunião.
Não fica excluída a possibilidade da participação de um Consultor de Valores Mobiliários no fornecimento de 
“minuta” para a elaboração da Política de Investimentos, bem como propostas de revisão para apreciação 
do Gestor dos Recursos, Comitê de Investimentos e Diretoria Executiva.
4.3        OBSERVÂNCIA AOS CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE
 Os responsáveis pela gestão do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - 
TAPEJARAPREV e aqueles que participam diretamente do processo de análise, avaliação,gerenciamento, 
assessoramento e decisório, estão submetidos a critérios de elegibilidade, dado a responsabilidade sobre 
suas atribuições.
Os critérios de elegibilidade e permanência nos cargos dentro do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO 
MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV estão descritos na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 
1998 (“Lei nº 9.717/1998”), incluídos pela Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019 (“Lei nº 13.846/2019”) e na 
Portaria MTP nº 1.467/2022,em seu Art. 76, e Lei Municipal 2067/2019.
Os membros integrantes da Diretoria Executiva, Comitê de Investimentos, Conselhos de Deliberação e 
Fiscalização e o Gestor dos Recursos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - 
TAPEJARAPREV deverão atender aos seguintes requisitos mínimos cumulativos:
a)      não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais situações de inelegilidade 
previstas no inciso I do caput do Art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990;
    b)      possuir certificação, por meio de processo realizado por entidade certificadora para comprovação 
de atendimento e verificação de conformidade com os requisitos técnicos necessários para o exercício de 
determinado cargo;
    c)       possuir comprovada experiência no exercício da atividade nas áreas financeira, administrativa, 
contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria e
   d)      ter formação superior.
Os critérios “a” e “b” aplicam-se aos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e do Comitê de 
Investimentos.
No âmbito das Certificação RPPS, ficam os dirigentes, membros dos conselhos Deliberativo e Fiscal, o 
Gestor dos Recursos e os membros do Comitê de Investimentos, obrigados a apresentar suas respectivas 
Certificações nos prazos definidos no Manual da Certificação Profissional RPPS versão 1.1 [2] e suas 
possíveis atualizações.
Tabela de Classificação das Certificações RPPS
Atribuições 	Certificação
Dirigentes do RPPS 	 CP RPPS DIRIG
Membros do Conselho Deliberativo 	 CP RPPS CODEL
Membros do Conselho Fiscal 	 CP RPPS COFIS
Gestor dos Recursos e Membros do Comitê de Investimentos 	 CP RPPS CGINV
Será de responsabilidade do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - 
TAPEJARAPREV e do Ente Federativo a verificação dos critérios descritos acima, bem como o 
encaminhamento da informação à Secretaria de Previdência.
A comprovação do critério “a” será exigida sua atualização a cada 2 (dois) anos e havendo ocorrência de 
positivo, os profissionais deixarão de ser considerados como habilitados para as correspondentes funções 
desde a data de implementação do ato ou fato obstativo.
A comprovação do critério “b” deverá ser efetuada com a apresentação do certificado emitido após a 
conquista da Certificação RPPS.
  4.4        CONSULORIA DE VALORES MOBILIÁRIOS
 O INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV tem a prerrogativa 
da contratação de empresa de Consultoria de Valores Mobiliários, de acordo com os critérios estabelecidos 
na Resolução CMN nº 4.963/2021, Portaria MTP n° 1.467/2022 com suas alterações e Resolução CVM nº 
19/2021, na prestação dos serviços de orientação, recomendação e aconselhamento, sobre investimentos 
no mercado de valores mobiliários, cuja adoção é de única e exclusiva responsabilidade do INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV .
Para a efetiva contratação da empresa de Consultoria de Valores Mobiliários, o INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV deverá realizar diligência e avaliação 
quanto ao perfil dos interessados, considerando no mínimo os critérios definidos abaixo:
a)      Que a prestação dos serviços de orientação, recomendação e aconselhamento seja de forma 
profissional, sobre investimentos no mercado de valores mobiliários;
b)      Que a prestação dos serviços seja independente e individualizada, cuja adoção e implementação das 
orientações, recomendações e aconselhamentos sejam exclusivas do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO 
MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV ;
c)       Que a prestação de serviços de orientação, recomendação e aconselhamento abranjam no mínimo 
os temas sobre: (i) classes de ativos e valores mobiliários, (ii) títulos e valores mobiliários específicos, (iii) 
Instituições Financeiras no âmbito do mercado de valores mobiliários e (iv) investimentos no mercado de 
valores mobiliários em todos os aspectos;
d)      As informações disponibilizadas pelo consultor de valores mobiliários sejam verdadeiras, completas, 
consistentes e não induzir o investidor a erro, escritas em linguagem simples, clara, objetiva e concisa;
e)      Que apresente em contrato social um Consultor de Valores Mobiliários como responsável pelas 
atividades da Consultoria de Valores Mobiliários;
f)        Que apresente em contrato social um Compliance Officer como responsável pela implementação 
e cumprimento de regras, procedimentos e controles internos das normas estabelecidas pela Resolução 
CVM nº 19/2021;
g)      Que mantenha página na rede mundial de computadores na forma de consulta pública, as seguintes 
informações atualizadas: (i) formulário de referência; (ii) código de ética, de modo a concretizar os deveres 
do consultor de valores mobiliários; (iii) a adoção de regras, procedimentos e descrição dos controles 
internos e (iv) a adoção de política de negociação de valores mobiliários por administradores, empregados, 
colaboradores e pela própria empresa;
h)      Que apresentem em seu quadro de colaboradores no mínimo um Economista devidamente registrado 
no Conselho Regional de Economia - CORECON;
i)        Que os profissionais e consultores que atuam diretamente nas atividades de orientação, recomendação 
e aconselhamento comprovem experiência profissional nas atividades diretamente relacionadas à 
consultoria de valores mobiliários, gestão de recursos de terceiros ou análise de valores mobiliários;
j)        Que os profissionais e consultores que atuam diretamente nas atividades de orientação, recomendação 
e aconselhamento comprovem possuírem no mínimo as certificações CEA (Certificação ANBIMA de 
Especialistas em Investimento), CGA (Certificação de Gestores ANBIMA) e registro de Consultor de Valores 
Mobiliários pessoa física (a comprovação das Certificações não são cumulativas por profissional).
Não serão considerados aptos os prestadores de serviços que atuem exclusivamente com as atividades:
a)      Como planejadores financeiros, cuja atuação circunscreva-se, dentre outros serviços, ao planejamento 
sucessório, produtos de previdência e administração de finanças em geral de seus clientes e que não 
envolvam a orientação, recomendação ou aconselhamento;
b)      Que promovam a elaboração de relatórios gerenciais ou de controle que objetivem, dentre outros, 
retratar a rentabilidade, composição e enquadramento de uma carteira de investimento à luz de políticas de 
investimento, regulamentos ou da regulamentação específica incidente sobre determinado tipo de cliente;
c)       Como consultores especializados que não atuem nos mercados de valores mobiliários, tais como 
aqueles previstos nas regulamentações específicas sobre fundos de investimento em direitos creditórios e 
fundos de investimento imobiliário e

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná

d)      Consultores de Valores Mobiliários que atuam diretamente na estruturação, originação, gestão, 
administração e distribuição de produtos de investimentos que sejam objeto de orientação, recomendação 
e aconselhamento aos seus clientes.
Será admitido que o Consultor de Valores Mobiliários contratado e as entidades integrantes do sistema 
de distribuição de valores mobiliários e o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA 
- TAPEJARAPREV em comum acordo, estabeleçam canais de comunicação e ferramentas que permitam 
conferir maior agilidade e segurança à implementação das orientações, recomendações e aconselhamentos 
na execução de ordens.
Não serão aceitas ferramentas fornecidas ou disponibilizadas pelos integrantes do sistema de distribuição 
de valores mobiliários, mesmo que de forma gratuita, não gerando assim Conflito de Interesse ou a indução 
a erros por parte do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV.
5.        META DE RENTABILIDADE
A Portaria MTP nº 1.467/2022, que estabelece as normas aplicáveis às avaliações atuariais dos Regimes 
Próprio de Previdência Social, determina que a taxa atuarial de juros a ser utilizada nas Avaliações Atuariais 
seja equivalente à taxa de juros parâmetro cujo ponto da Estrutura a Termo de Taxa de Juros Média - 
ETTJ esteja o mais próximo à duração do passivo do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE 
TAPEJARA - TAPEJARAPREV.
A taxa atuarial de juros, também conhecida como meta atuarial, é utilizada no cálculo das avaliações 
atuarias para trazer o valor presente de todos os compromissos do plano de benefícios na linha do tempo 
e que determina assim o quanto do patrimônio o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS deverá 
possuir para manter o equilíbrio atuarial.
Esse equilíbrio somente será possível de se obter caso os recursos sejam remunerados, no mínimo, por 
uma taxa igual ou superior. Do contrário, se a taxa que remunera os recursos passe a ser inferior a taxa 
utilizada no cálculo atuarial, o plano de benefício se tornará deficitário, comprometendo o pagamento futuro 
dos benefícios.
Considerando a exposição da carteira e seus investimentos, as projeções dos indicadores de desempenho 
dos retornos sobre esses mesmos investimentos, o valor esperado da rentabilidade futura dos 
investimentos dos ativos garantidores do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA 
- TAPEJARAPREV, definida como META DE RENTABILIDADE é de IPCA + 5,02% (cinco vírgula dois 
porcento) .
O INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV no exercício de 
suas atividades, através de estudos técnicos, promoverá o acompanhamento das duas taxas (meta de 
rentabilidade e taxa atuarial de juros) para que seja evidenciado, no longo prazo, qual proporciona a melhor 
situação financeira e atuarial para o plano de benefícios implementado.
Observada a necessidade da busca e manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV, em cumprimento a Lei nº 9.717/1998, 
em seu Art. 1º, a meta de rentabilidade poderá ser diferenciada por períodos dentro do próprio exercício, 
prospectada pelo perfil da carteira de investimentos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE 
TAPEJARA - TAPEJARAPREV e pelo cenário macroeconômico e financeiro.
6.        CENÁRIO ECONÔMICO
6.1        INTERNACIONAL
  ESTADOS UNIDOS
Inflação e Atividade Econômica
Nos Estados Unidos, o Índice de Preços ao Consumidor (CPI) retomou sua trajetória ascendente em julho, 
apresentando um aumento mais rápido em comparação com o mês anterior. O CPI registrou um acréscimo 
de 0,2% em termos mensais, e uma elevação de 3,2% em relação ao mesmo período do ano anterior, 
alinhando-se com as projeções do mercado.
De acordo com os dados divulgados pelo Departamento do Trabalho dos EUA, o componente de abrigo foi 
o principal responsável pelo aumento mensal, contribuindo com mais de 90% do incremento total, enquanto 
o índice de seguro de veículos motorizados também teve participação.
No segmento de alimentos, o índice subiu 0,2% em julho, após já ter registrado um aumento de 0,1% no 
mês anterior. O índice de alimentos consumidos em casa teve um aumento de 0,3% no mês, enquanto o 
índice referente a refeições fora do domicílio teve um avanço de 0,2%. No que diz respeito à energia, o 
índice teve uma leve alta de 0,1% durante
o período, dado que os principais componentes do índice energético apresentaram resultados mistos. 
No que diz respeito ao núcleo da inflação, que elimina elementos voláteis como alimentos e energia, os 
registros indicaram aumentos de 0,2% no mês e de 3,2% na comparação anual. Isso contrasta com os 
números observados em junho, que foram de 0,2% e 4,8%, respectivamente, considerando a mesma base 
de análise. As projeções inicialmente apontavam para um comportamento similar ao do mês anterior.
Outro fator relevante, o índice de gerentes de compras (PMI) de serviços que registrou uma queda de 
54,4 para 52,3 em junho, de acordo com a pesquisa final da S&P Global divulgada em 3 de agosto. A 
leitura definitiva de julho ficou abaixo das estimativas preliminares e das projeções do mercado. O PMI 
composto dos EUA, que abrange setores de serviços e indústria, também diminuiu de 53,2 para 52 no 
mesmo período, confirmando as leituras preliminares e as expectativas do mercado.
A S&P observou que a desaceleração em julho levou o índice composto ao nível mais baixo desde 
fevereiro deste ano. Apesar das quedas, os valores acima de 50 indicam que a economia dos EUA continua 
crescendo, porém com um ritmo mais moderado.
Taxa de Juros
Em sua reunião de 26 de julho, o Federal Reserve (Fed), o Banco Central dos Estados Unidos, tomou a 
esperada decisão de retomar o aumento das taxas de juros. O intervalo das taxas agora varia de 5,25% 
a 5,50% ao ano.
A decisão foi unânime entre os membros do Fed, que também irão avaliar a possibilidade de mais aumentos 
ao longo do segundo semestre. A perspectiva de manter as taxas elevadas por um período prolongado 
ganhou força devido a dados econômicos e indicadores do mercado de trabalho que indicam a resistência 
da economia dos Estados Unidos.
ZONA DO EURO
Inflação e Atividade Econômica
Pelo terceiro mês consecutivo, a taxa de inflação na Zona Euro apresentou um recuo, atingindo 5,3% em 
julho, de acordo com a estimativa preliminar divulgada pelo Eurostat nesta segunda-feira. Ainda que haja 
uma tendência de desaceleração, a presidente do Banco Central Europeu já indicou que poderá adotar 
uma postura de espera ou até mesmo considerar um aumento na taxa de juros em setembro. Contudo, é 
enfatizado que a redução das taxas não está nos planos.
O indicador de Gestores de Compras do setor de serviços (PMI) na zona do euro apresentou uma queda 
de 52,0 em junho para 51,1 em julho, registrando o ponto mais baixo dos últimos seis meses. Isso resultou 
em um declínio no índice composto, que engloba tanto o setor industrial quanto o de serviços, passando de 
49,9 para 48,9 em apenas um mês, também marcando o valor mais baixo desde novembro. O PMI do setor 
industrial manteve sua trajetória de contração, caindo de 43,4 para 42,7 entre junho e julho, representando 
o período mais fraco observado nos últimos 38 meses.
ÁSIA
 Inflação e Atividade Econômica na China
  Pela primeira vez em mais de dois anos, a economia chinesa entrou em um período de deflação devido à 
queda dos preços registrada em julho. Os números mostram uma redução de 0,3% na taxa de inflação no 
último mês, comparando com o mesmo período do ano anterior.
Esse cenário de deflação surge decorrente dos recentes indicadores de importação e exportação da China, 
que têm levado questionamentos sobre a velocidade da sua recuperação pós-pandêmica. Enquanto isso, o 
núcleo da inflação, que exclui os preços de alimentos e combustíveis, aumentou para 0,8% na comparação 
anual, em comparação com o valor de 0,4% registrado em junho.
O Índice de Gerentes de Compras (PMI) do setor industrial da China registrou uma queda de 50,5 em junho 
para 49,2 em julho, indicando uma deterioração acentuada das condições de negócios, de acordo com os 
dados divulgados hoje pela S&P Global. Esta é a primeira leitura do PMI abaixo da marca crítica de 50,0 
(que separa a expansão da contração) nos últimos três meses. As previsões do mercado apontavam para 
uma queda mais moderada do PMI industrial chinês do que em junho.
6.2       NACIONAL
 Atividade, Emprego e Renda
O Índice de Atividade Econômica do Banco Central (IBC-Br) apresentou um aumento de 0,63% em junho, 
quando comparado de forma ajustada às variações sazonais em relação a maio. No mês anterior, o 
indicador havia registrado uma queda de 2,05%. Apesar desse resultado, ele se situou ligeiramente abaixo 
das expectativas, o que pode ser atribuído à contínua elevação da taxa de juros.
No período de 12 meses, o indicador registrou um progresso de 3,35%. Em comparação com o mesmo 
mês do ano anterior, ocorreu um aumento de 2,10%. O Índice de Gerentes de Compras (PMI) da indústria 
brasileira registrou um avanço, passando de 46,6 em junho para 47,8 em julho, de acordo com informações 
da S&P Global.
Apesar de ter se mantido abaixo de 50,0 (que indica a divisão entre expansão e contração) pelo nono mês 
consecutivo, esse resultado marcou o nível mais elevado em cinco meses para esse indicador de atividade.
No mês de junho, o Brasil registrou a criação de 157.198 novas vagas com carteira assinada, foram geradas 
155.123 vagas no mês e no acumulado de 12 meses são 1.651.953 empregos. Esses números provêm do 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), divulgado pelo Ministério do Trabalho.
Durante junho de 2023, o estoque total de vínculos ativos alcançou 43.467.965, representando um aumento 
de 0,36% em relação ao estoque do mês anterior. No acumulado do ano, de janeiro a junho de 2023, o 
saldo de empregos atingiu 1.023.540, resultado positivo na visão dos analistas.
Inflação
De acordo com os dados divulgados pelo IBGE, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), considerado a medida oficial de inflação no país, registrou um aumento de 0,12% em julho. A 
trajetória de desaceleração da inflação no Brasil, que estava em curso desde fevereiro, foi interrompida. 
O índice chegou a apresentar uma deflação de 0,08% em junho, mas retomou o ritmo de alta neste mês, 
impulsionado principalmente pelo grupo de Transportes (1,50%), com destaque notável para o aumento 
da gasolina (4,75%).
Como resultado, a inflação acumulada nos últimos 12 meses atingiu 3,99%, enquanto no acumulado do 
ano a alta foi de 2,99%.
Além disso, foi divulgado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), que registrou uma queda de 
0,09% em julho, uma variação próxima à observada no mês anterior (-0,10%). No ano, o INPC acumulou 
um aumento de 2,59%, e nos últimos 12 meses, o índice subiu 3,53%, superando os 3,00% registrados nos 
12 meses anteriores. Em comparação a julho de 2024, quando a taxa foi de -0,60%, houve uma mudança 
notável.
Os produtos alimentícios tiveram uma redução de 0,59% em julho, após uma queda de 0,66% em junho. Já 
os itens não alimentícios apresentaram uma variação de 0,07%, próxima ao resultado de 0,08% observado 
no mês anterior.
Câmbio e Setor Externo
No fechamento do mês, o dólar comercial apresentou uma leve variação negativa de 0,027%, encerrando 
a sessão com valor de R$ 4,729. Ao longo do mês, houve uma queda acumulada de 1,25% no valor da 
moeda norte-americana em relação à brasileira.
O Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC) divulgou que a balança comercial 
do Brasil, que reflete a diferença entre as exportações e importações, apresentou um superávit de US$ 
9,035 bilhões em julho. Este resultado destaca-se como o melhor já registrado para o mês de julho e 
representa um aumento significativo de 68,7% em comparação ao mesmo período do ano anterior, 
considerando a média diária. Vale ressaltar também a queda das commodities, que correspondem a bens 
primários com cotação internacional, desempenhou um papel crucial na redução das exportações.
6.3       MERCADO DE RENDA FIXA E RENDA VARIÁVEL
 No cenário doméstico, destacaram-se alguns índices recentemente. Entre os subíndices Anbima que 
acompanham fundos compostos por títulos públicos disponíveis para os RPPS, o IMA GERAL teve um 
desempenho positivo de 0,97% no último mês. Em seguida, o IMA-B 5+ teve um avanço de 0,72% e o 
IMA-B subiu 0,80%. No acumulado do ano até julho, o IMA-B 5+ apresentou o melhor desempenho, com 
um ganho de 15,74%, seguido pelo IMA Geral com 9,69%. Quanto aos subíndices relacionados a taxas 
pré-fixadas, o IRF-M 1+ teve uma alta de 0,81% no mês e um ganho de 12,32% no acumulado do ano.
No encerramento do mês, o Ibovespa, o índice de referência do mercado de ações brasileiro, registrou um 
aumento significativo de 3,26%, resultando em um ganho acumulado anual de 11,12%. Esse desempenho 
notável foi impulsionado pela visão de uma política monetária e fiscal coordenada, que aponta para uma 
possível melhoria da saúde econômica do país.
No exterior, os principais índices do mercado de ações dos Estados Unidos também tiveram um 
desempenho positivo no mês. O Dow Jones subiu 4,1%, o S&P 500 avançou 3,1% e o Nasdaq registrou 
um aumento de 3,4%.
6.4       PERSPECTIVAS
 O mês de julho delineou cenários econômicos distintos em diferentes partes do mundo. Nos Estados 
Unidos, a inflação e o comportamento da atividade econômica sinalizaram estabilidade, embora com certo 
arrefecimento comparado a períodos anteriores. A decisão cautelosa do Federal Reserve em ajustar as 
taxas de juros reflete a busca pelo equilíbrio entre crescimento e controle inflacionário.
Na Zona do Euro, a contínua desaceleração da taxa de inflação suscita discussões sobre as futuras 
estratégias de política monetária, possivelmente afetando as taxas de juros. A queda do PMI de serviços 
indica um declínio na atividade econômica. Na Ásia, a China enfrentou um cenário deflacionário devido 
à queda de preços. A balança entre importações e exportações levantou questões sobre a força da 
recuperação pós-pandemia, exigindo atenção às políticas de estímulo e ajustes.
No Brasil, os indicadores econômicos oferecem perspectivas positivas. A criação de empregos formais e o 
desempenho positivo do Ibovespa apontam para uma recuperação gradual, embora a inflação interrompa 
sua trajetória descendente devido ao aumento dos preços dos combustíveis.
Para os próximos meses, as perspectivas estão sujeitas a diversos fatores, como a inflação, a atividade 
econômica global e as políticas monetárias dos bancos centrais. No Brasil, fica no radar a redução nas 
taxas de juros e seus efeitos que pode impulsionar a economia. No entanto, é crucial acompanhar os 
indicadores econômicos e o panorama internacional, pois estes podem impactar os mercados e a dinâmica 
econômica do país.
6.5       EXPECTATIVAS E MERCADO
 Índices (Mediana Agregado) 	 2024	 2025
IPCA (%) 	 3,92 	 3,60
IGP-M (%) 	 4,00 	 4,00
Taxa de Câmbio (R$/US$) 	5,06 	 5,15
Meta Taxa Selic (%a.a.) 	 9,50 	 9,00
Investimentos Direto no País (US$ bilhões) 	 80,0 	 80,5
Dívida Líquida do Setor Público (% do PIB) 	 64,0 	 65,8
PIB (% do crescimento) 	 -0,80 	 -0,50
Balança comercial (US$ Bilhões) 	 57,85 	 55,00
Fonte: https://www.bcb.gov.br/publicacoes/focus/04082023
7.        ALOCAÇÃO ESTRATÉGICA DOS RECURSOS
 Alocação Estratégica para o exercício de 2024
Os responsáveis pela gestão das aplicações dos recursos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO 
MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV devem observar os limites e critérios estabelecidos nesta 
Política de Investimentos na Resolução CMN nº 4963/2021 e qualquer outro ato normativo relacionado ao 
tema emitido pelos órgãos de fiscalização e orientação.
A Estratégia de alocação dos recursos para os próximos cinco anos, leva em consideração não somente o 
cenário macroeconômico como também as especificidades da estratégia definida pelo resultado da análise 
do fluxo de caixa atuarial e das projeções futuras de déficit e/ou superávit.
  	   	   	   	 Estratégia de Alocação - Política de Investimento 
de 2024
Segmento 	 Tipo de Ativo 	 Limite da Resolução CMN % 	  	 Limite Inferior (%)	
Estratégia Alvo (%)	 Limite Superior (%)
Renda Fixa 	7º I a - Títulos do Tesouro Nacional SELIC 	 100,00% 	   	 0,00%	
5,00%	 60,00%
	 7º I b - FI 100% Títulos TN 	 100,00% 	   	 10,00%	 40,00%	
60,00%
	 7º I c - FI Ref em Índice de RF, 100% TP 	 100,00% 	   	 0,00%	
0,00%	 0,00%
	 7º II - Oper. compromissadas em TP TN 	 5,00% 	   	 0,00%	
0,00%	 0,00%
	 7º III a - FI Referenciados RF 	 60,00% 	   	 10,00%	
15,00%	 50,00%
	 7º III b - FI de Índices Referenciado RF 	 60,00% 	   	 0,00%	

0,00%	 0,00%
	 7º IV - Renda Fixa de emissão bancária 	 20,00% 	   	 0,00%	
0,00%	 0,00%
	 7º V a - FI em Direitos Creditórios - sênior 	 5,00% 	   	 0,00%	
0,00%	 0,00%	 0%
	 7º V b - FI Renda Fixa “Crédito Privado” 	 5,00% 	   	 0,00%	
0,00%	 0,00%	 0%
	 7º V c - FI de Debêntures Infraestrutura 	 5,00% 	   	 0,00%	
0,00%	 0,00%	 %
  	 Limite de Renda Fixa 	 100,00% 	   	 20,00%	 60,00%	
170%
Renda Variável, Estruturados e FII
 	 8º I - FI de Ações 	 30,00% 	   	 5,00%	 20,00%	
30,00%
	 8º II - ETF - Índice de Ações 	30,00% 	   	 0,00%	 0,00%	
0,00%
	 10º I - FI Multimercado 	 10,00% 	   	 5,00%	 10,00%	
10,00%
	 10º II - FI em Participações 	 5,00% 	   	 0,00%	 0,00%	
0,00%
	 10º III - FI Mercado de Acesso 	 5,00% 	   	 0,00%	
0,00%	 0,00%
	 11º - FI Imobiliário 	 5,00% 	   	 0,00%	 0,00%	
0,00%
  	 Limite de Renda Variável, Estruturado e FII 	30,00% 	   	 10,00%	
30,00	 40,00%
Exterior 	 9º I - Renda Fixa - Dívida Externa 	 10,00% 	   	 0,00%	
0,00%	 0,00%
	 9º II - Constituídos no Brasil 	 10,00% 	   	 0,00%	 0,00%	
0,00%
	 9º III - Ações - BDR Nível I 	 10,00% 	   	 0,00%	 10,00%	
10,00%
  	 Limite de Investimentos no Exterior 	 10,00% 	   	 0,00%	
10,00%	 10,00%
Consignado 	 12º - Empréstimo Consignado 	 5,00% 	   	
0,00% 	 0,00%	 0,00%
  	 Total da Carteira de Investimentos 		    	 30,00% 	
100%	 220,00%
Alocação Estratégica para os próximos 5 anos
				    Estratégia de Alocação - Política de Investimento 
de 2024
Segmento	 Tipo de Ativo	 Limite da Resolução CMN %		 Limite Inferior (%)	
Limite Superior (%)
Renda Fixa	7º I a - Títulos do Tesouro Nacional SELIC	 100,00%		  0,00%	
75,00%
	 7º I b - FI 100% Títulos TN	 100,00%		  19,00%	 75,00%
	 7º I c - FI Ref em Índice de RF, 100% TP	 100,00%		  0,00%	
0,00%
	 7º II - Oper. compromissadas em títulos TN	 5,00%		  0,00%	
0,00%
	 7º III a - FI Referenciados RF	60,00%		  0,00%	 0,00%
	 7º III b - FI de Índices Referenciado RF	 60,00%		  0,00%	
0,00%
	 7º IV - Renda Fixa de emissão bancária	 20,00%		  0,00%	
0,00%
	 7º V a - FI em Direitos Creditórios - sênior	 5,00%		  0,00%	
0,00%
	 7º V b - FI Renda Fixa “Crédito Privado”	 5,00%		  0,00%	
0,00%
	 7º V c - FI de Debêntures Infraestrutura	 5,00%		  0,00%	
0,00%
	 Limite de Renda Fixa	 100,00%		  0,00%	 0,00%
Renda Variável, Estruturados e FII	 8º I - FI de Ações	 30,00%		
0,00%	 0,00%
	 8º II - ETF - Índice de Ações	 30,00%		  0,00%	 30,00%
	 10º I - FI Multimercado	 10,00%		  0,00%	 0,00%
	 10º II - FI em Participações	 5,00%		  0,00%	 0,00%
	 10º III - FI Mercado de Acesso	 5,00%		  0,00%	
0,00%
	 11º - FI Imobiliário	 5,00%		  0,00%	 0,00%
	 Limite de Renda Variável, Estruturado e FII	 30,00%		  0,00%	
30,00%
Exterior	 9º I - Renda Fixa - Dívida Externa	 10,00%		  0,00%	
0,00%
	 9º II - Constituídos no Brasil	 10,00%		  0,00%	 0,00%
	 9º III - Ações - BDR Nível I	 10,00%		  0,00%	 0,00%
	 Limite de Investimentos no Exterior	 10,00%		  0,00%	
0,00%
Consignado	12º - Empréstimo Consignado	 5,00%		  0,00%	
0,00%
Para a elaboração e definição dos limites apresentados foram considerados inclusive as análises 
mercadológicas e as perspectivas, bem como a compatibilidade dos ativos investidos atualmente pelo 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV com os prazos, 
montantes e taxas das obrigações atuariais presentes e futuras.
Para efeitos de alocação estratégica, segundo a Resolução CMN nº 4.963/2021, art. 3º e 6º, são considerados 
recursos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV: (i) as 
disponibilidades oriundas das receitas correntes e de capital; (ii) os demais ingressos financeiros auferidos 
pelo INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV; (iii) as aplicações 
financeiras e (iv) os títulos e valores mobiliários.
Não serão considerados recursos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - 
TAPEJARAPREV para efeitos de alocação estratégica os recursos provenientes de: (i) ativos vinculados 
por lei ao INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV; (ii) demais 
bens, direitos e ativos com finalidade previdenciária; (iii) as disponibilidades financeiras mantidas em conta 
corrente e (iv) as contas de fundos de investimento imobiliário.
7.1       SEGMENTO DE RENDA FIXA
Obedecendo os limites permitidos para o segmento de renda fixa pela Resolução CMN n° 4.963/2021, o 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV propõe-se adotar o 
limite de máximo de 60% dos recursos disponíveis para investimentos.
A negociação de títulos públicos no mercado secundário (compra/venda de títulos públicos) obedecerá ao 
disposto no Art. 7º, inciso I, alínea “a” da Resolução CMN n° 4.963/2021, onde deverão estar registrados no 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC).
Na opção de o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV 
promover a aquisição de Títulos Públicos de forma direta , deverá comprovar:
a)      que procedeu com a consulta às informações divulgadas por entidades representativas participantes 
do mercado financeiro e de capitais, reconhecidamente idôneas pela sua transparência e elevado padrão 
técnico na difusão de preços e taxas dos títulos. A sua utilização como referência nas negociações, bem 
como, ao volume, preços e taxas das operações registradas no SELIC antes do efetivo fechamento da 
operação;
b)      deverão acontecer através de plataformas eletrônicas administradas por sistemas autorizados a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários, nas suas respectivas 
áreas de competência;
c)       que possui devidamente guardados os registros dos valores e do volume dos títulos efetivamente 
negociados; e
d)      que os títulos adquiridos estejam sob a titularidade do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO 
DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV , com base nas informações de sistema de registro, de custódia ou de 
liquidação financeira, sejam depositados perante depositário central (SELIC).
Para comprovação de operações realizadas em ofertas públicas do Tesouro Nacional, o INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV deverá arquivar os documentos de 
comunicação com a Instituição que participou do leilão.
7.2       DE RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E FUNDOS DE INVESTIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS
Em relação ao segmento de renda variável, investimentos estruturados e fundos de investimentos 
imobiliários, a Resolução CMN nº 4.963/2021 estabelece que o limite legal dos recursos alocados nos 
segmentos, não poderão exceder cumulativamente ao limite de 30% da totalidade dos recursos em moeda 
corrente.
Neste sentido, o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV propõe 
adotar como limite máximo o percentual de  30% (o percentual varia de acordo com o Nível de Aderência 
obtido pelo Pró-Gestão e, caso o RPPS não tenha obtido um dos Níveis de Aderência ao Pró-Gestão, ideal 
colocar 30% - limite máximo da Resolução) da totalidade dos recursos.
São considerados como investimentos estruturados segundo Resolução CMN n° 4.963/2021, os fundos 
de investimento classificados como multimercado, os fundos de investimento em participações - FIPs e os 
fundos de investimento classificados como “Ações - Mercado de Acesso”.
7.3       SEGMENTO DE INVESTIMENTOS NO EXTERIOR
No segmento classificado como “Investimentos no Exterior”, a Resolução CMN nº 4.963/2021 estabelece 
que o limite legal dos recursos alocados não poderá exceder cumulativamente ao limite de 10% (dez por 
cento) da totalidade dos recursos em moeda corrente.
Neste sentido, o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV propõe 
adotar como limite máximo o percentual de 10% da totalidade dos recursos.
Deverão ser considerados aptos a receber recursos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE 
TAPEJARA - TAPEJARAPREV apenas os fundos de investimentos constituídos no exterior que possuam 
histórico de 12 (doze) meses, que seus gestores estejam em atividade há mais de 5 (cinco) anos e 
administrem o montante de recursos de terceiros equivalente a US$ 5 bilhões de dólares na data do aporte.
7.4       EMPRÉSTIMO CONSIGNADO
Para o segmento de Empréstimo Consignado aos segurados em atividade, aposentados e pensionistas, 
a Resolução CMN nº 4.963/2021 estabelece que o limite legal é de 5,00% (cinco por cento) da totalidade 
dos recursos em moeda corrente.
Na ocasião, com a obtenção da Certificação Institucional Pró-Gestão, o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO 
MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV propõe adotar, como limite máximo o percentual de 0,00% 
da totalidade dos recursos.
No processo de implantação da modalidade, caso seja de interesse, não serão considerados 
desenquadramentos os limites aqui definidos, tendo o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO 
DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV prazo de 60 (sessenta) dias para revisão e adequação da sua Política 
de Investimentos em atendimento aos novos parâmetros, especificamente o Art. 12º, § 11 da Resolução 
CMN nº 4.963/2021.
7.5       TAXA DE PERFORMANCE
A taxa de performance corresponde a uma taxa cobrada por um fundo de investimento pela rentabilidade 
acima de algum benchmark pré-estabelecido, sendo, portanto, uma recompensa pelo bom desempenho 
dos gestores.
A aplicação dos recursos efetuados pelo INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA 
- TAPEJARAPREV em fundos de investimentos que prevê em regulamentos ou contratos cláusulas de 
pagamento da taxa de performance, deverão apresentar as seguintes condições:
a)      rentabilidade do investimento superior à valorização de, no mínimo, 100% (cem por cento) do índice 
de referência;
b)      montante final do investimento superior ao capital inicial da aplicação ou ao valor do investimento na 
data do último pagamento;
c)       periodicidade, no mínimo, semestral;
d)      conformidade com as demais regras aplicáveis a investidores que não sejam considerados qualificados 
nos termos da regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários.
7.6       LIMITES GERAIS
No acompanhamento dos limites gerais da carteira de investimentos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV, em atendimento aos limites aqui estabelecidos e da 
Resolução CMN n° 4.963/2021, serão consolidadas as posições das aplicações dos recursos realizados 
direta e indiretamente por meio de fundos de investimentos (FI) e fundos de investimentos em cotas de 
fundos de investimentos (FICFI).
Os limites utilizados para investimentos em títulos e valores mobiliários de emissão ou coobrigação de uma 
mesma pessoa jurídica serão os mesmos dispostos na Resolução CMN n° 4.963/2021.
No que tange ao limite geral de exposição por fundos de investimentos e em cotas de fundos de 
investimentos, fica o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV 
limitado a 20% de exposição, com exceção dada aos fundos de investimentos enquadrados no Art. 7º, 
inciso I, alínea “b” da Resolução CMN nº 4.963/2021.
A exposição do total das aplicações dos recursos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO 
DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV no patrimônio líquido de um mesmo fundo de investimento limitar-se-
ão em 15% (quinze por cento). Para os fundos de investimentos classificados como FIDC - Fundos de 
Investimentos em Direitos Creditórios, Crédito Privado e FI de Infraestrutura, a exposição no patrimônio 
líquido de em um mesmo fundo de investimento limitar-se-ão à 5% (cinco por cento) e para os fundos 
de investimentos classificados como “Investimentos no Exterior” considera-se para efeito de cálculo, o 
patrimônio líquido do fundo de investimento constituído no exterior.
Os limites estipulados acima não se aplicam aos fundos de investimentos que apliquem seus recursos 
exclusivamente em Títulos Públicos ou em Operações Compromissadas em Títulos Públicos.
Para os fundos de investimentos classificados como FIDC - Fundos de Investimentos em Direitos 
Creditórios, que fazem parte da carteira de investimentos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO 
MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV a partir de 1º de janeiro de 2015, o limite estabelecido no 
parágrafo anterior, deverá ser calculado em proporção ao total de cotas da classe sênior e não do total de 
cotas do fundo de investimento.
O total das aplicações dos recursos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA 
- TAPEJARAPREV em fundos de investimento não pode exceder a 5% (cinco por cento) do volume total 
de recursos de terceiros gerido por um mesmo gestor ou por gestoras ligadas ao seu respectivo grupo 
econômico.
Na obtenção da Certificação Institucional Pró-Gestão, os limites definidos nesta Política de Investimentos 
serão elevados gradativamente de acordo com o nível conquistado em consonância com o disposto no art. 
7º, § 7º, art. 8º, § 3º, art. 10º, § 2º e art. 14º, § único da Resolução CMN nº4.963/2021.
Em eventual desenquadramento dos limites aqui definidos, o Comitê de Investimentos juntamente 
com o Gestor dos Recursos, deverão se ater as Políticas de Contingência definidas nesta Política de 
Investimentos.
7.7       DEMAIS ENQUADRAMENTOS
O INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV considera todos 
os limites estipulados nesta Política de Investimentos e na Resolução CMN n° 4.963/2021, destacando 
especificamente:
a)     Poderão ser mantidas em carteira de investimentos, por até 180 (cento e oitenta) dias, as aplicações 
que passem a ficar desenquadradas em relação a esta Política de Investimentos e a Resolução CMN nº 
4.963/2021, desde que seja comprovado que o desenquadramento foi decorrente de situações involuntárias, 
para as quais não tenha dado causa, e que o seu desinvestimento ocasionaria, comparativamente à 
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sua manutenção, maiores riscos para o atendimento aos princípios segurança, rentabilidade, solvência, 
liquidez, motivação, adequação a natureza de suas obrigações e transparência;
b)     Poderão ainda ser mantidas em carteira de investimentos, até seu respectivo encerramento, os 
fundos de investimentos que apresentem prazos para vencimento, resgate, carência ou conversão de 
cotas superior a 180 (cento e oitenta) dias, estando o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE 
TAPEJARA - TAPEJARAPREV obrigado a demonstrar a adoção de medidas de melhoria da governança e 
do controle de riscos na gestão dos recursos.
Serão entendidos como situações involuntárias:
a)     Entrada em vigor de alterações da Resolução vigente;
b)     Resgate de cotas de fundos de investimento por um outro cotista, nos quais o INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV não efetue novos aportes;
c)      Valorização ou desvalorização dos demais ativos financeiros e fundos de investimentos que 
incorporam a carteira de investimentos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA 
- TAPEJARAPREV;
d)     Reorganização da estrutura do fundo de investimento em decorrência de incorporação, fusão, cisão 
e transformação ou de outras deliberações da assembleia geral de cotistas, após as aplicações realizadas 
pelo INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV;
e)     Ocorrência de eventos de riscos que prejudiquem a formação das reservas e a evolução do patrimônio 
do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV ou quando 
decorrentes de revisão do plano de custeio e da segregação da massa;
f)       Aplicações efetuadas na aquisição de cotas de fundo de investimento destinado exclusivamente 
a investidores qualificados ou profissionais, caso o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE 
TAPEJARA - TAPEJARAPREV deixe de atender aos critérios estabelecidos para essa categorização em 
regulamentação específica, com exceção do exposto na Nota Técnica SEI nº 457/2022/MTP (Item 7.7); e
g)     Aplicações efetuadas em fundos de investimentos ou ativos financeiros que deixarem de observar os 
requisitos e condições previstos na Resolução CMN nº 4.963/2021.
Se os direitos, títulos e valores mobiliários que compõem as carteiras dos fundos de investimentos e 
os seus emissores deixarem de ser considerados como de baixo risco de crédito, após as aplicações 
realizadas pela unidade gestora.
Na obtenção da Certificação Institucional Pró-Gestão, não serão considerados desenquadramentos 
os limites aqui definidos, tendo o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - 
TAPEJARAPREV prazo de 90 (noventa) dias para revisão e adequação da sua Política de Investimentos 
em atendimento aos novos limites.
7.8      VEDAÇÕES
  O Gestor dos Recursos e o Comitê de Investimento do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO 
DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV deverão seguir as vedações estabelecidas na Resolução CMN n° 
4.963/2021, ficando adicionalmente vedada a aquisição de:
a)      Operações compromissadas lastreadas em títulos públicos e
b)      Aquisição de qualquer ativo final com alto risco de crédito.
Quanto a aquisição de Títulos Públicos, conforme disposta na Portaria MTP nº 1.467/2022, fica o 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV vedado de adquirir:
a)      Títulos que não sejam emitidos pelo Tesouro Nacional;
b)      Títulos que não sejam registradas no SELIC; e
c)       Títulos que sejam emitidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios.
8.      CONTROLE DE RISCO
Diante da metodologia e os critérios a serem adotados ao analisar os riscos dos investimentos, assim 
como as diretrizes para seu controle e monitoramento, é necessário observar a avaliação dos riscos de 
crédito, mercado, liquidez, operacional, legal, sistêmico e outros específicos a cada operação e tolerância 
a esses riscos.
As aplicações financeiras estão sujeitas à incidência de fatores de risco que podem afetar adversamente 
o seu retorno, e consequentemente, fica o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA 
- TAPEJARAPREV obrigado a exercer o acompanhamento e o controle sobre esses riscos, considerando 
entre eles:
•	 Risco de Mercado - é o risco inerente a todas as modalidades de aplicações financeiras 
disponíveis no mercado financeiro; corresponde à incerteza em relação ao resultado de um investimento 
financeiro ou de uma carteira de investimento, em decorrência de mudanças futuras nas condições de 
mercado. É o risco de variações, oscilações nas taxas e preços de mercado, tais como taxa de juros, preços 
de ações e outros índices. É ligado às oscilações do mercado financeiro.
•	 Risco de Crédito - também conhecido como risco institucional ou de contraparte, é aquele em 
que há a possibilidade de o retorno de investimento não ser honrado pela instituição que emitiu determinado 
título, na data e nas condições negociadas e contratadas .
•	 Risco de Liquidez - surge da dificuldade em se conseguir encontrar compradores potenciais de 
um determinado ativo no momento e no preço desejado. Ocorre quando um ativo está com baixo volume 
de negociação e apresenta grandes diferenças entre o preço que o comprador está disposto a pagar (oferta 
de compra) e aquele que o vendedor gostaria de vender (oferta de venda). Quando é necessário vender 
algum ativo num mercado ilíquido, tende a ser difícil conseguir realizar a venda sem sacrificar o preço do 
ativo negociado .
•	 Risco Operacional - é o risco de perdas financeiras causadas por erros em processos, políticas, 
sistemas ou eventos falhos ou falhas que interrompem as operações de negócios. Erros de funcionários, 
atividades criminosas como fraudes e eventos físicos estão entre os fatores que podem desencadear o risco 
operacional. Em outras palavras, o risco operacional é qualquer ameaça que possa afetar o funcionamento 
do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV e reduzir a qualidade 
operacional como um todo.
•	 Risco Legal - O risco legal é a possibilidade de uma organização sofrer perdas financeiras ou 
de reputação como resultado de uma violação da lei ou de um processo legal. Isso pode ser causado por 
uma variedade de fatores. O risco legal pode ter um impacto significativo nas operações podendo levar a 
multas, indenizações, sindicâncias e processos administrativos.
8.1     CONTROLE DO RISCO DE MERCADO
O INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV adota o VaR - Value-
at-Risk para controle do risco de mercado, utilizando os seguintes parâmetros para o cálculo:
a)      Modelo paramétrico;
b)      Intervalo de confiança de 95% (noventa e cinco por cento);
c)       Horizonte temporal de 21 dias úteis.
Como parâmetro de monitoramento para controle do risco de mercado dos ativos que compõe a carteira 
de investimentos, os membros do Comitê de Investimentos e o Gestor dos Recursos deverão observar 
as referências abaixo estabelecidas e realizar reavaliação destes ativos sempre que as referências pré-
estabelecidas forem ultrapassadas :
a)      Segmento de Renda Fixa: 1,64% do valor alocado neste segmento;
b)      Segmento de Renda Variável e Estruturados: 8,52% do valor alocado neste segmento e
c)       Segmento de Investimento no Exterior 9,40% do valor alocado nesse segmento.
Como instrumento adicional de controle, o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA 
- TAPEJARAPREV deverá monitorar a rentabilidade dos fundos de investimentos em janelas temporais 
(mês, ano, três meses, seis meses, doze meses e vinte e quatro meses), verificando o alinhamento com 
o benchmark de cada ativo. Desvios significativos deverão ser avaliados pelos membros do Comitê de 
Investimentos e Gestor dos Recursos, que decidirá pela manutenção, ou não, desses ativos.
8.2     CONTROLE DO RISCO DE CRÉDITO
Na hipótese de aplicação dos recursos financeiros em fundos de investimento que possuem em sua carteira 
de investimentos ativos de crédito, subordinam-se que estes sejam emitidas por companhias abertas 
devidamente operacionais e registrada; e que sejam de baixo risco em classificação efetuada por agência 
classificadora de risco, o que estiverem de acordo com a tabela abaixo:
AGÊNCIA CLASSIFICADOREA DE RISCO 	 RATING MÍNIMO
STANDARD & POOR’S 	 BBB+ (perspectiva estável)
MOODY’S 	 Baa1 (perspectiva estável)
FITCH RATINGS 	 BBB+ (perspectiva estável)
AUSTIN RATING 	 A (perspectiva estável)
LF RATING 	A (perspectiva estável)
LIBERUM RATING 	 A (perspectiva estável)
As agências classificadoras de risco supracitadas estão devidamente registradas na Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM e autorizadas a operacionalizar no Brasil. Utilizam o sistema de rating para classificar o 
nível de risco das Instituições Financeiras, fundo de investimentos e dos ativos financeiros que integram da 
carteira de investimentos dos fundos de investimentos ou demais ativos financeiros.
8.3     CONTROLE DO RISCO DE LIQUIDEZ
Nas aplicações em ativos financeiros que tem seu prazo de liquidez superior a 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias, a aprovação de alocação dos recursos deverá ser precedida de estudo que comprove a análise 
de evidenciação quanto a capacidade do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA 
- TAPEJARAPREV em arcar com o fluxo de despesas necessárias ao cumprimento de suas obrigações 
atuariais, até a data da disponibilização dos recursos investidos.
Entende-se como estudo que comprova a análise de evidenciação quanto a capacidade em arcar com o 
fluxo de despesas necessárias ao cumprimento de suas obrigações atuariais, o estudo de ALM - Asset 
Liability Management.
8.4     CONTROLE DO RISCO DE OPERACIONAL E LEGAL
Para minimizar o impacto causado por erros operacionais e legais, que levam a possíveis perdas 
financeiras, danos à reputação, interrupção das operações ou até processos administrativos e sindicâncias, 
o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV classifica como 
importante a implantação do processo de gestão de riscos, que possibilitem identificar, avaliar e mitigar 
esses riscos.
O INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV adotará a 
Certificação Institucional Pró-Gestão como mecanismo e sistema de qualidade para minimizar o impacto 
do risco operacional e legal.
A adesão a Certificação Institucional Pró-Gestão tem por objetivo incentivar o INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV a adotar melhores práticas de gestão e governança, 
proporcionando maior controle dos seus ativos e passivos, aprimoramento da qualidade da governança 
no âmbito da gestão dos riscos, mais transparência no relacionamento com os segurados e a sociedade.
9.      ESTUDO DE ALM - ASSET LIABILITY MANAGEMENT
As aplicações dos recursos e sua continuidade deverão observar a compatibilidade dos ativos investidos 
com os prazos, montantes e taxas das obrigações atuariais presentes e futuras do INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV, com o objetivo de manter o equilíbrio 
econômico-financeiro entre ativos e passivos.
Para garantir a compatibilidade, os responsáveis pelo INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE 
TAPEJARA - TAPEJARAPREV devem manter os procedimentos e controles internos formalizados para 
a gestão do risco de liquidez das aplicações de forma que os recursos estejam disponíveis na data do 
pagamento dos benefícios e demais obrigações. Deverão inclusive realizar o acompanhamento dos fluxos 
de pagamentos dos ativos, assegurando o cumprimento dos prazos e dos montantes das obrigações do 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV.
Para se fazer cumprir as obrigatoriedades descritas acima, o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO 
MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV buscará a adoção da ferramenta de gestão conhecida como 
estudo de ALM - Asset Liability Management.
O estudo compreende a forma pormenorizadamente da liquidez da carteira de investimentos em honrar 
os compromissos presentes e futuros, proporcionado ao INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO 
DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV a busca pela otimização da carteira de investimentos, apresentando a 
melhor trajetória para o cumprimento da meta de rentabilidade, resguardando o melhor resultado financeiro 
possível também no longo prazo.
O estudo de ALM - Asset Liability Management deverá ser providenciado no mínimo uma vez ao ano, 
após o fechamento da Avaliação Atuarial, sendo necessário seu acompanhamento periódico, com emissão 
de Relatórios de Acompanhamento que proporcionará as atualizações de seus resultados em uma linha 
temporal não superior a um semestre.
10.      EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO
Em atendimento ao Art. 64, §1º e §2º da Portaria MTP nº 1.467/2022, o INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV adotará medidas para honrar os compromissos 
estabelecidos no Plano de Custeio e/ou Segregação de Massa, se houver, além da adequação do Plano de 
Custeio aprovado e sua compatibilidade com a capacidade orçamentaria e financeira do Ente Federativo.
Neste sentido, o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV 
buscará consultoria especializada para emissão de estudo de viabilidade para avaliar a situação 
econômica, financeira e orçamentária, visando propor possíveis medidas de equacionamento no curto, 
médio e longo prazo.
Ademais, o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV terá um 
acompanhamento das informações referente aos seus demonstrativos, devendo ser encaminhada aos 
órgãos de controle interno e externo com o objetivo de subsidiar a análise de capacidade econômica, 
financeira e orçamentária, visando honrar com as obrigações presentes e futuras.
11.      POLÍTICA DE TRANSPARÊNCIA
Conforme a Portaria MTP nº 1.467/2022, as informações contidas nessa Política de Investimentos e 
em suas possíveis revisões deverão ser disponibilizadas aos interessados, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados de sua aprovação.
À vista da exigência contida no art. 4º, incisos I, II, III, IV e V, § 1º e 2º e ainda, art. 5º da Resolução 
CMN nº 4.963/2021, a Política de Investimentos deverá ser disponibilizada no site do INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV, Diário Oficial do Município ou em local 
de fácil acesso e visualização, sem prejuízo de outros canais oficiais de comunicação.
Todos e demais documentos correspondentes a análise, avaliação, gerenciamento, assessoramento e 
decisão, deverão ser disponibilizados via Portal de Transparência de própria autoria ou na melhor qualidade 
de disponibilização aos interessados.
12.      CREDENCIAMENTO
Seguindo a Portaria MTP nº 1.467/2022 que determina que antes da realização de qualquer novo aporte, 
o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV, na figura de seu 
Comitê de Investimentos, deverá assegurar que as Instituições Financeiras escolhidas para receber as 
aplicações dos recursos tenham sido objeto de prévio credenciamento.
Complementarmente, a própria Resolução CMN nº 4.963/2021 em seu Art. 1º, §1º, inciso VI e §3º, determina 
que as Instituições Financeiras escolhidas para receber as aplicações dos recursos deverão passar pelo 
prévio credenciamento. Adiciona ainda o acompanhamento e a avaliação do gestor e do administrador dos 
fundos de investimento.
Considerando todas as exigências, o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - 
TAPEJARAPREV, através de seu Edital de Credenciamento, deverá atestar o cumprimento integral de 
todos os requisitos mínimos de credenciamento, inclusive:
a)      atos de registro ou autorização na forma do §1º e inexistência de suspensão ou inabilitação pelo Banco 
Central do Brasil ou Comissão de Valores Mobiliários ou órgão competente;
b)      observância de elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado financeiro e 
ausência de restrições que, a critério do Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários ou de 
outros órgãos competentes desaconselhem um relacionamento seguro
c)       análise do histórico de sua atuação e de seus principais controladores
d)      experiência mínima de 5 anos dos profissionais diretamente relacionados à gestão de ativos de 
terceiros; e
e)      análise quanto ao volume de recursos sob sua gestão e administração, bem como quanto a 
qualificação do corpo técnico e segregação de atividades.
Deverá ser realizado o credenciamento,inclusive, das corretoras e distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários (“CCTVM o/ou DTVM”) que tenham relação com operações diretas com título de emissão do 
Tesouro Nacional que forem registradas no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC e Títulos 
Privados de emissão de Instituições Financeiras.
A conclusão da análise das informações e da verificação dos requisitos estabelecidos para o credenciamento, 
deverá ser registrada em Termo de Credenciamento. O Termo deverá observar os seguintes requisitos:
a)      Estar embasado nos formulários de diligência previstos em códigos de autorregulação relativos à 
administração de recursos de terceiros, disponibilizados por entidade representativa dos participantes do 
mercado financeiro e de capitais que possua convênio com a CVM para aproveitamento de autorregulação 
na indústria de fundos de investimento;
b)      Ser atualizado a cada 24 (vinte e quatro) meses.
c)       Contemplar, em caso de fundos de investimentos, o administrador, o gestor e o distribuidor do fundo; e
d)      Ser instruído, com os documentos previstos na instrução de preenchimento do modelo disponibilizado 

na página da Previdência Social, disponível na internet.
Em aspectos mais abrangentes, no processo de seleção dos gestores e administradores, deverão ser 
considerados os aspectos qualitativos e quantitativos, tendo como parâmetro de análise o mínimo:
•	 Tradição e Credibilidade da Instituição - envolvendo volume de recursos administrados e 
geridos, no Brasil e no exterior, capacitação profissional dos agentes envolvidos na administração e gestão 
de investimentos do fundo, que incluem formação acadêmica continuada, certificações, reconhecimento 
público etc., tempo de atuação e maturidade desses agentes na atividade, regularidade da manutenção 
da equipe, com base na rotatividade dos profissionais e na tempestividade na reposição, além de outras 
informações relacionadas com a administração e gestão de investimentos que permitam identificar a cultura 
fiduciária da instituição e seu compromisso com princípios de responsabilidade nos investimentos e de 
governança;
•	 Gestão do Risco - envolvendo qualidade e consistência dos processos de administração 
e gestão, em especial aos riscos de crédito - quando aplicável - liquidez, mercado, legal e operacional, 
efetividade dos controles internos, envolvendo, ainda, o uso de ferramentas, softwares e consultorias 
especializadas, regularidade na prestação de informações, atuação da área de “compliance”, capacitação 
profissional dos agentes envolvidos na administração e gestão de risco do fundo, que incluem formação 
acadêmica continuada, certificações, reconhecimento público etc., tempo de atuação e maturidade 
desses agentes na atividade, regularidade da manutenção da equipe de risco, com base na rotatividade 
dos profissionais e na tempestividade na reposição, além de outras informações relacionadas com a 
administração e gestão do risco;
•	 Avaliação de aderência dos Fundos aos indicadores de desempenho (Benchmark) e riscos - 
envolvendo a correlação da rentabilidade com seus objetivos e a consistência na entrega de resultados no 
período mínimo de dois anos anteriores ao credenciamento.
Entende-se que os fundos de investimentos possuem uma gestão discricionária, na qual o gestor decide 
pelos investimentos que vai realizar, desde que, respeitando o regulamento do fundo de investimento e as 
normas aplicáveis aos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS.
No que tange ao distribuidor, instituição integrante do sistema de distribuição ou agente autônomo de 
investimento, sua análise e registro recairá sobre o contrato para distribuição e mediação dos produtos 
ofertado e sua regularidade com a Comissão de Valores Mobiliários - CVM.
Complementarmente ao processo de credenciamento, somente serão considerados aptos ou enquadrados a 
receberem recursos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV, 
os fundos de investimento que possuam por prestadores de serviços de gestão e administração de 
recursos, as Instituições Financeiras que atendem cumulativamente as condições:
a)      O administrador ou gestor dos recursos seja instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil, obrigada a instituir comitê de auditoria e comitê de riscos nos termos da regulamentação do 
Conselho Monetário Nacional;
b)      O administrador do fundo de investimento detenha, no máximo, 50% dos recursos sob sua 
administração oriundos Regimes Próprios de Previdência Social e
c)       O gestor e o administrador do fundo de investimento tenham sido objeto de prévio credenciamento e 
que seja considerado pelos responsáveis pela gestão dos recursos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO 
MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV como de boa qualidade de gestão e ambiente de controle 
de investimento.
Em atendimento aos requisitos dispostos, deverão ser observados apenas quando da aplicação dos 
recursos, podendo os fundos de investimentos não enquadrados nos termos acima, permanecer na carteira 
de investimentos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV até 
seu respectivo resgate ou vencimento.
13.     PROCESSO DE EXECUÇÃO
O credenciamento se dará por meio eletrônico, através do sistema eletrônico utilizado pelo INSTITUTO 
DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV, no âmbito de controle, inclusive no 
gerenciamento dos documentos e certidões negativas requisitadas.
Fica definido adicionalmente como medida de segurança e como critério documental para credenciamento, 
o relatório Due Diligence da ANBIMA entendidos como “Seção UM, DOIS e TRÊS”.
Encontra-se qualificado a participar do processo seletivo qualquer Instituição Financeira administradora e/
ou gestora de recursos financeiros dos fundos de investimentos em que figurarem instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil obrigadas a instituir comitê de auditoria e comitê de riscos, nos 
termos das Resoluções CMN n° 3.198/2004 e n° 4.557/2017, respectivamente. As demais Instituições 
Financeiras que não cumprem tais requisitos, podem ser credenciadas normalmente, entretanto para 
tal Instituição Financeira estar apta ao aporte do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE 
TAPEJARA - TAPEJARAPREV deve ter ao menos um dos prestadores de serviço devidamente enquadrado.
Os demais parâmetros para o credenciamento foram adotados no processo de implantação das regras, 
procedimentos e controles internos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA 
- TAPEJARAPREV que visam garantir o cumprimento de suas obrigações, respeitando esta Política 
de Investimentos, observados os segmentos, limites e demais requisitos previstos estabelecidos e os 
parâmetros estabelecidos nas normas gerais de organização e funcionamento dos Regimes Próprios de 
Previdência Social - RPPS, em regulamentação da Secretaria de Previdência.
14     VALIDADE
As análises dos quesitos verificados nos processos de credenciamento, deverão ser atualizados a cada 24 
(vinte e quatro) meses ou sempre que houver a necessidade.
15.      PRECIFICAÇÃO DE ATIVOS
Os princípios e critérios de precificação para os ativos e os fundos de investimentos que compõe ou 
que virão a compor a carteira de investimentos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE 
TAPEJARA - TAPEJARAPREV, deverão seguir o critério de precificação de marcação a mercado (MaM).
16    METODOLOGIA
16.1.1 MARCAÇÕES
O processo de marcação a mercado consiste em atribuir um preço justo a um determinado ativo ou 
derivativo, seja pelo preço de mercado, caso haja liquidez, ou seja, na ausência desta, pela melhor 
estimativa que o preço do ativo teria em uma eventual negociação.
O processo de marcação na curva consiste na contabilização do valor de compra de um determinado título, 
acrescido da variação da taxa de juros, desde que a emissão do papel seja carregada até o seu respectivo 
vencimento. O valor será atualizado diariamente, sem considerar a oscilações de preço auferidas no 
mercado.
16.2  CRITÉRIOS DE PRECIFICAÇÃO
16.2.1 TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAIS
São ativos de renda fixa emitidos pelo Tesouro Nacional, que representam uma forma de financiar a dívida 
pública e permitem que os investidores emprestem dinheiro para o governo, recebendo em troca uma 
determinada rentabilidade. Possuem diversas características como: liquidez diária, baixo custo, baixíssimo 
risco de crédito, e a solidez de uma instituição enorme por trás.
Como fonte primária de dados, a curva de títulos em reais, gerada a partir da taxa indicativa divulgada 
pela ANBIMA e a taxa de juros divulgada pelo Banco Central, encontramos o valor do preço unitário do 
título público.
Marcação a Mercado
Através do preço unitário divulgado no extrato do custodiante, multiplicado pela quantidade de títulos 
públicos detidos pelo regime, obtivemos o valor a mercado do título público na carteira de investimentos. 
Abaixo segue fórmula:
Vm = PU Atual  * QTtítulo
Onde:
Vm = Valor de Mercado
PUatual = Preço Unitário Atual
Qttítulos = Quantidade de Títulos em Posse do regime
Marcação na Curva
Na aquisição dos Títulos Públicos Federais contabilizados pelos respectivos custos de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos, o INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA 
- TAPEJARAPREV deverá cumprir cumulativamente as exigências da Portaria MTP n° 1.467/2021 sendo 
elas:
a)      seja observada a sua compatibilidade com os prazos e taxas das obrigações presentes e futuras;
b)      sejam classificados separadamente dos ativos para negociação, ou seja, daqueles adquiridos com o 
propósito de serem negociados, independentemente do prazo a decorrer da data da aquisição;
c)       seja comprovada a intenção e capacidade financeira do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO 
MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV de mantê-los em carteira até o vencimento; e
d)      sejam atendidas as normas de atuária e de contabilidade aplicáveis, inclusive no que se refere à 
obrigatoriedade de divulgação das informações relativas aos títulos adquiridos, ao impacto nos resultados 
e aos requisitos e procedimentos, na hipótese de alteração da forma de precificação dos títulos de emissão 
do Tesouro Nacional.
Como a precificação na curva é dada pela apropriação natural de juros até a data de vencimento do título, 
as fórmulas variam de acordo com o tipo de papel, sendo:
•	 Tesouro IPCA - NTN-B
O Tesouro IPCA - NTN-B Principal possui fluxo de pagamento simples, ou seja, o investidor faz a aplicação 
e resgata o valor de face (valor investido somado à rentabilidade) na data de vencimento do título.
É um título pós-fixado cujo rendimento se dá por uma taxa definida mais a variação da taxa do Índice 
Nacional de Preço ao Consumidor Amplo em um determinado período.
O Valor Nominal Atualizado é calculado através do VNA na data de compra do título e da projeção do IPCA 
para a data de liquidação, seguindo a equação:
VNA = VNAdata de compra * (1 + IPCAprojetado)1/252
Onde:
VNA = Valor Nominal Atualizado
VNAdata de compra = Valor Nominal Atualizado na data da compra
IPCAprojetado = Inflação projetada para o final do exercício
O rendimento da aplicação é recebido pelo investidor ao longo do investimento, por meio do pagamento de 
juros semestrais e na data de vencimento com resgate do valor de face somado ao último cupom de juros.
•	 Tesouro SELIC - LFT
O Tesouro SELIC possui fluxo de pagamento simples pós-fixado pela variação da taxa SELIC.
O valor projetado a ser pago pelo título, é o valor na data base, corrigido pela taxa acumulada da SELIC 
até o dia de compra, mais uma correção da taxa SELIC meta para dia da liquidação do título. Sendo seu 
cálculo:
VNA = VNAdata de compra * (1 + SELICmeta)1/252
Onde:
VNA = Valor Nominal Atualizado
VNAdata de compra = Valor Nominal Atualizado na data da compra
SELICmeta = Inflação atualizada
Tesouro Prefixado - LTN
A LTN é um título prefixado, ou seja, sua rentabilidade é definida no momento da compra, que não faz 
pagamentos semestrais. A rentabilidade é calculada pela diferença entre o preço de compra do título e seu 
valor nominal no vencimento, R$ 1.000,00.
A partir da diferença entre o preço de compra e o de venda, é possível determinar a taxa de rendimento. 
Essa taxa pode ser calculada de duas formas:
 Onde:
Taxa Efetiva no Período = Taxa negociada no momento da compra
Valor de Venda = Valor de negociação do Título Público na data final
Valor de Compra = Valor de negociação do Título na aquisição
Ou, tendo como base um ano de 252 dias úteis:
Onde:
Taxa Efetiva no Período = Taxa negociada no momento da compra
Valor de Venda = Valor de negociação do Título Público na data final
Valor de Compra = Valor de negociação do Título na aquisição
Tesouro Prefixado com Juros Semestrais - NTN-F
Na NTN-F ocorre uma situação semelhante a NTN-B, com pagamentos semestrais de juros só que com a 
taxa pré-fixada e pagamento do último cupom ocorre no vencimento do título, juntamente com o resgate 
do valor de face.
A rentabilidade do Tesouro Pré-fixado com Juros Semestrais pode ser calculada segundo a equação:
Em que DUn é o número de dias úteis do período e TIR é a rentabilidade anual do título.
Tesouro IGPM com Juros Semestrais - NTN-C
A NTN-C tem funcionamento parecido com NTN-B, com a diferença no indexador, pois utiliza o IGP-M ao 
invés de IPCA. Atualmente, as NTN-C não são ofertadas no Tesouro Direto sendo apenas recomprado pelo 
Tesouro Nacional.
O VNA desse título pode ser calculado pela equação:
VNA = VNAdata de compra * (1 + IGPMprojetado)N1/N2
Onde N1 representa o número de dias corridos entre data de liquidação e primeiro do mês atual e N2 sendo 
o número de dias corridos entre o dia primeiro do mês seguinte e o primeiro mês atual.
Como metodologia final de apuração para os Títulos Públicos que apresentam o valor nominal atualizado, 
finaliza-se a apuração nos seguintes passos:
(i) identificação da cotação:
Onde:
Cotação = é o valor unitário apresentado em um dia
Taxa = taxa de negociação ou compra o Título Público Federal
(ii) identificação do preço atual:
Onde:
Preço  =  valor unitário do Título Público Federal
VNA  =  Valor Nominal Atualizado
Cotação  =  é o valor unitário apresentado em um dia
 14.2.2   FUNDOS DE INVESTIMENTOS
A Instrução CVM 555 dispõe sobre a constituição, a administração, o funcionamento e a divulgação de 
informações dos fundos de investimento.
O investimento em um fundo de investimento, portanto, confere domínio direto sobre fração ideal do 
patrimônio dado que cada cotista possui propriedade proporcional dos ativos inerentes à composição de 
cada fundo, sendo inteiramente responsável pelo ônus ou bônus dessa propriedade.
Através de divulgação pública e oficial, calcula-se o retorno do fundo de investimentos auferindo o 
rendimento do período, multiplicado pelo valor atual. Abaixo segue fórmula:
retorno = (1 + Santerior) * Rendfundo
Onde:
Retorno: valor da diferente do montante aportado e o resultado final do período
Santerior : saldo inicial do investimento
Rendfundo : rendimento do fundo de investimento em um determinado período (em percentual)
Para auferir o valor aportado no fundo de investimento quanto a sua posição em relação a quantidade de 
cotas, calcula-se:
Vatual = Vcota * Qtcotas
Onde:
Vatual : valor atual do investimento
Vcota : valor da cota no dia
Qtcotas : quantidade de cotas adquiridas mediante aporte no fundo de investimento
Em caso de fundos de investimento imobiliários (FII), onde consta ao menos uma negociação de compra 
e venda no mercado secundário através de seu ticker; esse será calculado através do valor de mercado 
divulgado no site do BM&FBOVESPA; caso contrário, será calculado a valor de cota, através de divulgado 
no site da Comissão de Valores Mobiliários - CVM.
14.2.3   TÍTULOS PRIVADOS
Títulos privados são títulos emitidos por empresas privadas visando à captação de recursos.
As operações compromissadas lastreadas em títulos públicos são operações de compra (venda) com 
compromisso de revenda (recompra). Na partida da operação são definidas a taxa de remuneração e a 
data de vencimento da operação. Para as operações compromissadas sem liquidez diária, a marcação a 
mercado será em acordo com as taxas praticadas pelo emissor para o prazo do título e, adicionalmente, um 
spread da natureza da operação. Para as operações compromissadas negociadas com liquidez diária, a 
marcação a mercado será realizada com base na taxa de revenda/recompra na data.
Os certificados de depósito bancário (CDBs) são instrumentos de captação de recursos utilizados por 
instituições financeiras, os quais pagam ao aplicador, ao final do prazo contratado, a remuneração prevista, 
que em geral é flutuante ou pré-fixada, podendo ser emitidos e registrados na CETIP.
Os CDBs pré-fixados são títulos negociados com ágio/deságio em relação à curva de juros em reais. A 

marcação do CDB é realizada descontando o seu valor futuro pela taxa pré-fixada de mercado acrescida 
do spread definido de acordo com as bandas de taxas referentes ao prazo da operação e rating do emissor.
Os CDBs pós-fixados são títulos atualizados diariamente pelo CDI, ou seja, pela taxa de juros baseada na 
taxa média dos depósitos interbancários de um dia, calculada e divulgada pela CETIP. Geralmente, o CDI 
é acrescido de uma taxa ou por percentual spread contratado na data de emissão do papel. A marcação do 
CDB é realizada descontando o seu valor futuro projetado pela taxa pré-fixada de mercado acrescida do 
spread definido de acordo com as faixas de taxas em vigor.
15.      FONTES PRIMÁRIAS DE INFORMAÇÕES
Como os procedimentos de marcação a mercado são diários, como norma e sempre que possível, adotam-
se preços e cotações das seguintes fontes:
a)      Títulos Públicos Federais e debêntures: Taxas Indicativas da ANBIMA - Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (https://www.anbima.com.br/pt_br/informar/taxas-de-
titulos-publicos.htm);
b)      Cotas de fundos de investimentos: Comissão de Valores Mobiliários - CVM (http://www.cvm.gov.br/
menu/regulados/fundos/consultas/fundos.html);
c)       Valor Nominal Atualizado: Valor Nominal Atualizado ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades 
dos Mercados Financeiros e de Capitais (https://www.anbima.com.br/pt_br/informar/valor-nominal-
atualizado.htm);
d)      Ações, opções sobre ações líquidas e termo de ações: BM&FBOVESPA (http://www.bmfbovespa.
com.br/pt_br/); e
e)      Certificado de Depósito Bancário - CDB: CETIP (http://www.b3.com.br/pt_br/).
16.      POLÍTICA DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO
Para o acompanhamento e avaliação dos resultados da carteira de investimento e de seus respectivos 
fundos de investimentos, serão adotados metodologias e critérios que atendam conjuntamente as 
normativas expedidas pelos órgãos fiscalizadores e reguladores.
Como forma de acompanhamento, será obrigatório a elaboração de relatórios mensais, que contemple 
no mínimo informações sobre a rentabilidade e riscos das diversas modalidades de operações realizadas 
quanto as aplicações dos recursos do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - 
TAPEJARAPREV , bem como a aderência das alocações e dos processos decisórios relacionados.
O referido relatório mensal deverá ser acompanhado de parecer do Comitê de Investimentos, que 
deverá apresentar a análise dos resultados obtidos no mês de referência, inclusive suas considerações 
e deliberações.
O Comitê de Investimentos deverá apresentar no mínimo o plano de ação com o cronograma das atividades 
a serem desempenhadas relativas à gestão dos recursos.
Deverão fazer parte dos documentos do processo de acompanhamento e avaliação:
a)      Editorial sobre o panorama econômico relativo à semana e mês anterior;
b)      Relatório Mensal que contém: análise qualitativa da situação da carteira em relação à composição, 
rentabilidade, enquadramentos, aderência à Política de Investimentos, riscos; análise quantitativa baseada 
em dados históricos e ilustrada por comparativos gráficos; cumprindo a exigência da Portaria MTP nº 
1.467/2022.
c)      Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados a ICVM 555/2014 que contém: análise 
de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer opinativo;
d)      Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados como “Estruturados” que contém: 
análise de regulamento, enquadramento, prospecto (quando houver) e parecer opinativo e
e)      Relatório de Análise da Carteira de Investimentos com parecer opinativo sobre estratégia tática.
17.      PLANO DE CONTINGÊNCIA
O Plano de Contingência estabelecido, contempla a abrangência exigida pela Resolução CMN n° 
4.963/2021, em seu Art. 4°, inciso VIII, ou seja, entende-se por “contingência” no âmbito desta Política de 
Investimentos a excessiva exposição a riscos e potenciais perdas dos recursos .
Com a identificação clara das contingências, chegamos ao desenvolvimento do plano no processo dos 
investimentos, que abrange não somente a Diretoria Executiva e Gestor dos Recursos, como também o 
Comitê de Investimentos e o Conselho Deliberativo.
17.1   EXPOSIÇÃO EXCESSIVA A RISCO
Entende-se como Exposição a Risco os investimentos que direcionam a carteira de investimentos do 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV para o não cumprimento 
dos limites, requisitos e normas estabelecidos aos Regimes Próprios de Previdência Social.
O não cumprimento dos limites, requisitos e normas estabelecidos, podem ser classificados como sendo:
1        Desenquadramento da Carteira de Investimentos;
2        Desenquadramento do Fundo de Investimento;
3        Desenquadramento da Política de Investimentos;
4        Movimentações Financeiras não autorizadas;
Caso identificado o não cumprimento dos itens descritos, ficam os responsáveis pelos investimentos, 
devidamente definidos nesta Política de Investimentos, obrigados a:
Contingências 	 Medidas 	 Resolução
1 - Desenquadramento da Carteira de Investimentos 	 a) Apuração das causas acompanhado de 
relatório;
b) Identificação dos envolvidos a contar do início do processo;
c) Estudo Técnico com a viabilidade para o enquadramento. 	 Curto, Médio e Longo Prazo
2 - Desenquadramento do Fundo de Investimento 	 a) Apuração das causas acompanhado de 
relatório;
b) Identificação dos envolvidos a contar do início do processo;
c) Estudo Técnico com a viabilidade para o enquadramento. 	 Curto, Médio e Longo Prazo
3 - Desenquadramento da Política de Investimentos 	 a) Apuração das causas acompanhado de 
relatório;
b) Identificação dos envolvidos a contar do início do processo;
c) Estudo Técnico com a viabilidade para o enquadramento. 	 Curto, Médio e Longo Prazo
4 - Movimentações Financeiras não autorizadas 	 a) Apuração das causas acompanhado de 
relatório;
b) Identificação dos envolvidos a contar do início do processo;
c) Estudo Técnico com a viabilidade para resolução;
d) Ações e Medidas, se necessárias, judiciais para a responsabilização dos responsáveis. 	
Curto, Médio e Longo Prazo
17.2   POTENCIAIS PERDAS DOS RECURSOS
Entende como potenciais perdas dos recursos os volumes expressivos provenientes de fundos de 
investimentos diretamente atrelados aos riscos de mercado, crédito e liquidez.
Contingências	 Medidas	 Resolução
1 - Potenciais perdas de recursos	 a) Apuração das causas acompanhado de relatório;
b) Identificação dos envolvidos a contar do início do processo;
c) Estudo Técnico com a viabilidade administrativa, financeira e se for o caso, jurídica.	Curto, Médio e 
Longo Prazo
18.      CONTROLES INTERNOS
Antes de qualquer aplicação, resgate ou movimentações financeiras ocorridas na carteira de investimentos 
do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV, os responsáveis 
pela gestão dos recursos deverão seguir todos os princípios e diretrizes envolvidos nos processos de 
aplicação dos recursos.
O acompanhamento mensal do desempenho da carteira de investimentos em relação a Meta de 
Rentabilidade definida, garantirá ações e medidas no curto e médio prazo do equacionamento de quaisquer 
distorções decorrentes dos riscos a ela atrelados.
Com base nas determinações da Portaria MTP nº 1.467/2022, foi instituído o Comitê de Investimentos através 
do Ato Normativo INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV, com 
a finalidade mínima de participar no processo decisório quanto à formulação e execução da Política de 
Investimentos.
Suas ações são previamente aprovadas em Plano de Ação estipulado para o exercício corrente e seu 
controle será promovido pelo Gestor dos Recursos e Presidente do Comitê de Investimentos.
Entende-se como participação no processo decisório quanto à formulação e execução da Política de 
Investimentos a abrangência de:
a)      garantir o cumprimento das normativas vigentes;
b)      garantir o cumprimento da Política de Investimentos e suas revisões;
c)       garantir a adequação dos investimentos de acordo com o perfil do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO 
MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV;
d)      monitorar o grau de risco dos investimentos;
e)      observar que a rentabilidade dos recursos esteja de acordo com o nível de risco assumido;
f)        garantir a gestão ética e transparente dos recursos;
g)      garantir a execução dos processos internos voltados para área de investimentos;
h)      instaurar sindicância no âmbito dos investimentos e processos de investimentos se assim houver a 
necessidade;
i)        executar plano de contingência no âmbito dos investimentos conforme definido em Política de 
Investimentos se assim houver a necessidade;
j)        garantir a execução, o cumprimento e acompanhamento do Credenciamento das Instituições 
Financeiras;
k)       garantir que a Alocação Estratégica esteja em consonância com os estudos técnicos que nortearam 
o equilíbrio atuarial e financeiro e
l)        qualquer outra atividade relacionada diretamente a área de investimentos.
Todo o acompanhamento promovido pelo Comitê de Investimentos será designado em formato de relatório 
e/ou parecer, sendo disponibilizado para apreciação, análise, contestação e aprovação por parte do 
Conselho de Deliberação. Sua periodicidade se adequada ao porte do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO 
MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV.
Os relatórios e/ou pareceres supracitados serão mantidos e colocados à disposição do Ministério da 
Previdência Social, Secretária de Previdência Social - SPREV, Tribunal de Contas do Estado, Conselho 
Fiscal, Controle Interno e demais órgãos fiscalizadores e interessados.
19.      DISPOSIÇÕES GERAIS
A presente Política de Investimentos poderá ser revista no curso de sua execução e deverá ser monitorada 
no curto prazo, a contar da data de sua aprovação pelo órgão superior competente do INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV, sendo que o prazo de validade 
compreenderá apenas o ano de 2024.
Reuniões extraordinárias promovidas pelo Comitê de Investimentos e posteriormente com Conselho 
Deliberativo do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV, 
serão realizadas sempre que houver necessidade de ajustes nesta Política de Investimentos perante o 
comportamento/conjuntura do mercado, quando se apresentar o interesse da preservação dos ativos 
financeiros e/ou com vistas à adequação à nova legislação.
A Política de Investimentos e suas possíveis revisões; a documentação que os fundamenta, bem como 
as aprovações exigidas, permanecerão à disposição dos órgãos de acompanhamento, supervisão e 
fiscalização pelo prazo de 10 (dez) anos.
Deverão estar certificados os responsáveis pelo acompanhamento e operacionalização dos investimentos 
do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV, através de exame 
de certificação organizado por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e difusão no 
mercado brasileiro de capitais, cujo conteúdo abrangerá, no mínimo, o contido no anexo a Portaria MTP nº 
1.467/2022, Art. 76, Inciso II.
A comprovação da habilitação ocorrerá mediante o preenchimento dos campos específicos constantes do 
Demonstrativo da Política de Investimentos - DPIN e do Demonstrativo de Aplicações e Investimentos dos 
Recursos - DAIR.
As Instituições Financeiras que operem e que venham a operar com o INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - TAPEJARAPREV poderão, a título institucional, oferecer apoio técnico 
através de cursos, seminários e workshops ministrados por profissionais de mercado e/ou funcionários das 
Instituições para capacitação de servidores e membros dos órgãos colegiados; bem como, contraprestação 
de serviços e projetos de iniciativa do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - 
TAPEJARAPREV, sem que haja ônus ou compromisso vinculados aos produtos de investimentos.
Casos omissos nesta Política de Investimentos remetem-se à Resolução CMN n° 4.963/2021 e suas e à 
Portaria MTP nº 1.467/2022 e demais normativas pertinentes aos Regimes Próprios de Previdência Social 
- RPPS.
É parte integrante desta Política de Investimentos, cópia da Ata do Comitê de Investimentos que é 
participante do processo decisório quanto à sua formulação e execução; cópia da Ata do órgão superior 
de deliberação competente que aprova o presente instrumento, devidamente assinada por seus membros.
Este documento deverá ser assinado:
a)      pelo representante do INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE TAPEJARA - 
TAPEJARAPREV e
b)      pelos responsáveis pela elaboração, aprovação e execução desta Política de Investimentos em 
atendimento ao art. 91° da Portaria n° 1.467/2022.
20.      ASSINATURAS
Membros da Diretoria Executiva
_________________________________________________	 ___________________________
______________________
Nome Completo 	 Nome Completo
Função	 Função
_________________________________________________	 ___________________________
______________________
Nome Completo 	 Nome Completo
Função	 Função
_________________________________________________	 ___________________________
______________________
Nome Completo 	 Nome Completo
Função	 Função
Membros do Comitê de Investimentos
_________________________________________________	 ___________________________
______________________
Nome Completo 	 Nome Completo
Função	 Função
_________________________________________________	 ___________________________
______________________
Nome Completo 	 Nome Completo
Função	 Função
_________________________________________________	 ___________________________
______________________
Nome Completo 	 Nome Completo
Função	 Função
Membros do Conselho Deliberativo
_________________________________________________	 ___________________________
______________________
Nome Completo 	 Nome Completo
Função	 Função
_________________________________________________	 ___________________________
______________________
Nome Completo 	 Nome Completo
Função	 Função
______________________
Nome Completo 	 Nome Completo
Função	 Função
________________________________________
[1] Lei nº 9.717/1998, art. 1º - Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão 
ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio 
financeiro e atuarial (...).
[2] https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-no-servico-publico/pro-gestao-
rpps-certificacao-institucional/manualdacertificacaoprofissionalversao1.1.pdf

Prefeitura Municipal de tapejara
Estado do Paraná
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UMUARAMA, quinta-feira, 7 de dezembro DE 2023c4

Prefeitura Municipal de XAMBRÊ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 186/2023
SÚMULA:- ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.
O Prefeito Municipal de Xambrê – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, especialmente o contido na Lei nº 
2517 de 05 de Dezembro de 2023.
DECRETA
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para 2023 um Crédito Suplementar no valor de R$ 240.700,68 (duzentos e quarenta mil, setecentos 
reais e sessenta e oito centavos), para suporte de dotação orçamentária vigentes.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
206	 08	 001	 10.301.1500.2021	 494	 Manut. do Fundo Mun de Saude	 3.1.90.11	 240.700,68
TOTAL	 R$ 240.700,68
Nomenclaturas das Fontes: 494 -Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Categorias Econômicas: 3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixa.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos de Excesso de Arrecadação verificados nestas Fontes de 
Receita.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua assinatura.
XAMBRÊ, Pr., 06 de dezembro de 2023.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de XAMBRÊ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 185/2023
SÚMULA:- ABRE CREDITO ESPECIAL.
O Prefeito Municipal de Xambrê – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei, especialmente o contido na Lei nº 
2516 de 05 de Dezembro de 2023.
DECRETA
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para 2023 um Crédito Especial no valor de R$ 283.328,00 (Duzentos e oitenta e três mil, trezentos 
e vinte e oito reais), para suporte de dotação orçamentária vigentes.
FICHA	 ORG	 UN	 FUNC PROGRAM	 FNT	 NOMECLATURA	 CAT ECON	 VALOR
000	 09	 002	 08.241.1700.2024	 850	 Manut. Ativ. do Fdo M de A Social	 3.3.90.39	 1.000,00
000	 08	 001	 10.301.1500.2022	 485	 Manut. Ativ. do Fdo Mun de Saude	 3.3.72.39	 150.000,00
000	 08	 001	 10.301.1500.2022	 486	 Manut. Ativ. do Fdo Mun de Saude	 3.3.72.39	 132.328,00
TOTAL	 R$ 283.328,00
Nomenclaturas das Fontes: 850 – FEAS BE COVID 19 ; 485 - EMENDAS DE BANCADAS PARA SAÚDE; 486 – EMENDAS INDIVIDUAIS IMPOSITIVAS 
PARA SAÚDE
Categorias Econômicas: 3.3.72.39 – Outros Serviços Terceiro PJ; 3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiro PJ.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos de Excesso de Arrecadação verificados nestas Fontes de 
Receita.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua assinatura.
XAMBRÊ, Pr., 06 de dezembro de 2023.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal
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                Estado do Paraná 
 Câmara Municipal de Xambrê 

PORTARIA Nº. 42/2022 
 
 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, 
ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  
 
 
RESOLVE: 
 
 
  

Art. Primeiro- CONCEDER FÉRIAS ao Servidor Público Municipal o 
advogado Dr. VICTOR MARQUES DE PAULA ANDRADE, portador da Cédula 
de Identidade nº 10.839.871-0 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº 
085.392.159-85 por um período de 30 (trinta) dias de férias 
regulamentares referente ao período aquisitivo de 05/01/2022 a 
04/01/2023 
 
Art. Segundo- A presente Portaria entra em vigor em 01 de dezembro 
de 2023. 
 
Art. Terceiro - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Publique-se.  
 
Registre-se.  
 
Cumpra-se. 
 
 
  Edifício da Câmara Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, 
em 05 de dezembro de 2023. 
    
 
 

 
EDSON BOTELHO 
-PRESIDENTE- 

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA: Nº 031/2023 – PMU
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1482/2023 de 07/11/2023
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E  MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para 
conhecimento de quem possa interessar, que realizará a contratação 
direta via DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
67/2021, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, 
do Decreto Municipal nº 303/2022, demais legislações aplicáveis e 
das exigências estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir:
OBJETO: Constitui objeto desta Dispensa de Licitação a contratação 
de pessoa jurídica para o fornecimento de móveis planejados, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Proteção e Defesa 
do Consumidor - PROCON, deste Município.
 RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS: de 08/01/2024 às 
09:00h00min até 15/01/2024 às 08h00min.
DATA E HORÁRIO DE INICIO DA FASE DE DISPUTA DE PREÇOS: 
15/01/2024 às 09:00h00min
HORÁRIO DE ENCERRAMENTO DE DISPUTA: 15/01/2024 às 
15h00min
DURAÇÃO DA DISPUTA: 06 (seis) horas
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 23.815,00 (vinte e 
três mil e oitocentos e quinze  reais)
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DE DISPUTA: www.bll.org.br
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE 
UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, diretamente no 
Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, 
situado à Av. Rio Branco, 3717 ou  no Portal Nacional de Compras 
(www.bll.org.br).
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 
3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 
3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA/PR, 05 DE DEZEMBRO  DE 2023.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário de Administração
ANTONIO COMPARSI DE MELLO
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N° 001 AO TERMO DE COLABORAÇÃO N° 
004/2022 – SME
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o n.° 76.247.378/0001-56, com sede 
na Av. Rio Branco, n.° 3717, Centro, representado pela Secretaria 
Municipal de Educação, com sede na Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, 
4282 – CEP 87501-250 – Umuarama (PR), doravante denominada 
simplesmente SECRETARIA, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Educação, Sra. MAURIZA GONÇALVES DE LIMA 
MENEGASSO, portadora da Cédula de Identidade com RG sob o n° 
5.093.784-4 — SESP-PR, inscrita no CPF sob o n° 929.430.809-00, em 
razão da competência de delegação atribuída pelo Decreto Municipal n.° 
3.288/2018 de 22 de outubro de 2018 e de outro a APMI – Associação 
de Proteção à Maternidade e Infância de Umuarama, doravante 
denominada simplesmente ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ 
sob n° 78.187.044/0001-60, com sede a Rua José Teixeira D’ Ávila, 
3729 – Zona I – CEP: 87.501-040, na cidade de Umuarama-Paraná, 
representada por seu Presidente o Sr. José Almeida dos Santos, 
inscrito no CPF n° 211.275.909-44, celebrado com fundamento na Lei 
Federal n.° 13.019/14, alterada pela Lei Federal n° 13.204/15, Decreto 
Municipal n.°  108, de 08 de Junho de 2017, resolvem ADITAR o Termo 
de Colaboração 004/2022-SME, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA:
Altera-se a Primeira Cláusula do Objeto e das Metas do presente 
contrato, item 1.2 Metas: A meta deste atendimento educacional pela 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para o ano de 2024 é de 174 
(cento e setenta e quatro) vagas para atendimentos, a princípio, de 
Maternal I, Maternal II e Jardim.
CLÁUSULA SEGUNDA:
O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar o prazo de vigência 
e reajustar o valor total da parceria, do Termo de Colaboração n° 
004/2022, para o exercício de 2024.
CLÁUSULA TERCEIRA:
O valor total da parceria será de R$ 1.196.928,00 (um milhão e cento 
e noventa e seis mil e novecentos e vinte e oito reais), divididos em 
12 (doze) parcelas mensais de R$ 99.744,00 (noventa e nove mil e 
setecentos e quarenta e quatro reais), por um período de 12 (doze) 
meses, com início em janeiro/2024 até dezembro/2024.
Sendo assim, o valor da parceria passa de R$ 1.196.928,00 (um 
milhão e cento e noventa e seis mil e novecentos e vinte e oito reais), 
para R$ 2.393.856,00 (dois milhões e trezentos e noventa e três mil e 
oitocentos e cinquenta e seis reais), de acordo com o Cronograma de 
Desembolso constante no Plano de trabalho/Plano de Aplicação, que é 
parte integrante e indissociável do presente Termo Aditivo.
CLÁUSULA QUARTA:
Prorroga-se o prazo de vigência do Termo de Colaboração n° 004/2022-
SME para até 31 de dezembro de 2024.
CLÁUSULA QUINTA:
As demais cláusulas e condições do Termo de Colaboração n° 
005/2022-SME, permanecem inalteradas.
E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições aqui ajustadas, 
assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, 
acompanhada de duas testemunhas que também o assinam.
    Umuarama, 04 de dezembro 2024.
Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso
Secretária Municipal de Educação
JOSÉ ALMEIDA DOS SANTOS
Presidente da  APMI
Testemunhas:
1.____________________________________                2. _________ 
Nome: Andrea Mitsuyo Ikeziri      Nome: Vera Lúcia Bezerra Monteiro
 CPF: 059.805.609-20		    CPF:600.628.789-72

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
CONTRATO DE COMPRA N° 401/2023
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: J M SERVIÇOS ESSENCIAIS LTDA
Objeto: O presente instrumento tem por objeto a contratação de 
empresa, sob regime de empreitada global, para execução de obras 
de reforma e revitalização da Praça Curitiba, localizada no Distrito de 
Serra dos Dourados, Município de Umuarama-PR, conforme projetos e 
planilhas em anexo ao processo, de acordo com as normas, condições 
e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Valor: R$ 597.461,06 (quinhentos e noventa e sete mil quatrocentos e 
sessenta e um reais e seis centavos.
Vigência: 01/12/2023 a 01/12/2024.
Fundamentação: O presente contrato é celebrado com fundamento 
no Processo Administrativo n.º 2022/08/1153 e processo licitatório na 
modalidade de Tomada de Preços nº 009/2023 - PMU, homologado 
pela Portaria nº 2.388/2023 em 27 de novembro de 2023, publicado 
no Jornal Umuarama Ilustrado, de 29 de novembro de 2023, edição 
nº. 12.886, que integram o presente Termo, regida pela Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações.

CONTRATO DE COMPRA N° 384/2023
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: PAPERFLEX COMERCIAL LTDA
Objeto: ontratação de empresa para o fornecimento de equipamentos/
produtos (banqueta alta para encosto), a serem destinados as unidades 
socioassistenciais de Umuarama, eleitas pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social - Emenda Parlamentar nº 412810420220009.
Valor: R$ 840,00 (oitocentos e quarenta reais).
Vigência: 30/11/2023 a 30/11/2024.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento 
no Processo Administrativo n.º 2023/08/1064, no Processo de 
Licitatório – Pregão Eletrônico n° 099/2023, homologado pela Portaria 
nº 2.327/2023 em 20 de novembro de 2023, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado, de 22 de novembro de 2023, edição nº 12.880, 
que integram o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; da Lei Municipal nº 4.618, 
de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
67/2021, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, 
do Decreto Municipal nº 303/2022 e demais legislações aplicáveis.

CONTRATO DE COMPRA N° 383/2023
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: F SANTOS DE ALMEIDA
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos/
produtos (armário alto para escritório), a serem destinados as unidades 
socioassistenciais de Umuarama, eleitas pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social - Emenda Parlamentar nº 412810420220009.
Valor: R$ R$ 900,00 (novecentos reais).
Vigência: 30/11/2023 a 30/11/2024.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento 
no Processo Administrativo n.º 2023/08/1064, no Processo de 
Licitatório – Pregão Eletrônico n° 099/2023, homologado pela Portaria 
nº 2.327/2023 em 20 de novembro de 2023, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado, de 22 de novembro de 2023, edição nº 12.880, 
que integram o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; da Lei Municipal nº 4.618, 
de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
67/2021, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, 
do Decreto Municipal nº 303/2022 e demais legislações aplicáveis.

CONTRATO DE COMPRA N° 380/2023
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: MAQPEL COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA 
ESCRITÓRIO LTDA
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos/
produtos (armário guarda volumes, cadeira longarina e mesa para 
escritório), a serem destinados as unidades socioassistenciais de 
Umuarama, eleitas pela Secretaria Municipal de Assistência Social - 
Emenda Parlamentar nº 412810420220009.
Valor: R$ 2.938,00 (dois mil e novecentos e trinta e oito reais).
Vigência: 30/11/2023 a 30/11/2024.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento 
no Processo Administrativo n.º 2023/08/1064, no Processo de 
Licitatório – Pregão Eletrônico n° 099/2023, homologado pela Portaria 
nº 2.327/2023 em 20 de novembro de 2023, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado, de 22 de novembro de 2023, edição nº 12.880, 
que integram o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; da Lei Municipal nº 4.618, 
de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
67/2021, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, 
do Decreto Municipal nº 303/2022 e demais legislações aplicáveis.

CONTRATO DE COMPRA N° 378/2023
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: WALTER NETO CHAMBO
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos/
produtos (armário guarda volumes, cadeira longarina e mesa para 
escritório), a serem destinados as unidades socioassistenciais de 
Umuarama, eleitas pela Secretaria Municipal de Assistência Social - 
Emenda Parlamentar nº 412810420220009.
Valor: R$ 1.190,00 (um mil e cento e noventa reais).
Vigência: 30/11/2023 a 30/11/2024.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento 
no Processo Administrativo n.º 2023/08/1064, no Processo de 
Licitatório – Pregão Eletrônico n° 099/2023, homologado pela Portaria 
nº 2.327/2023 em 20 de novembro de 2023, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado, de 22 de novembro de 2023, edição nº 12.880, 
que integram o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; da Lei Municipal nº 4.618, 
de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
67/2021, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, 
do Decreto Municipal nº 303/2022 e demais legislações aplicáveis.

CONTRATO DE COMPRA N° 377/2023
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: J FERMIANO E CIA LTDA
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos/
produtos (armário guarda volumes, cadeira longarina e mesa para 
escritório), a serem destinados as unidades socioassistenciais de 
Umuarama, eleitas pela Secretaria Municipal de Assistência Social - 
Emenda Parlamentar nº 412810420220009.
Valor: R$ 2.305,00 (dois mil e trezentos e cinco reais).
Vigência: 30/11/2023 a 30/11/2024.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento 
no Processo Administrativo n.º 2023/08/1064, no Processo de 
Licitatório – Pregão Eletrônico n° 099/2023, homologado pela Portaria 
nº 2.327/2023 em 20 de novembro de 2023, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado, de 22 de novembro de 2023, edição nº 12.880, 
que integram o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; da Lei Municipal nº 4.618, 
de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
67/2021, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, 
do Decreto Municipal nº 303/2022 e demais legislações aplicáveis.

CONTRATO DE COMPRA N° 385/2023
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: ROCCO DISTRIBUIDORA LTDA
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos/
produtos (armário guarda volumes, cadeira longarina e mesa para 
escritório), a serem destinados as unidades socioassistenciais de 
Umuarama, eleitas pela Secretaria Municipal de Assistência Social - 
Emenda Parlamentar nº 412810420220009.
Valor: R$ 33.480,60 (trinta e três mil, quatrocentos e oitenta reais e 
sessenta centavos).
Vigência: 30/11/2023 a 30/11/2024.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento 
no Processo Administrativo n.º 2023/08/1064, no Processo de 
Licitatório – Pregão Eletrônico n° 099/2023, homologado pela Portaria 
nº 2.327/2023 em 20 de novembro de 2023, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado, de 22 de novembro de 2023, edição nº 12.880, 
que integram o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; da Lei Municipal nº 4.618, 
de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
67/2021, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, 
do Decreto Municipal nº 303/2022 e demais legislações aplicáveis.
Umuarama, 06 de dezembro de 2023.
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário Municipal de Administração

AUTORIZAÇÃO FLORESTAL
EDSON XAVIER RIBEIRO (713.398.929-87)) torna público que irá 
requerer ao IAT, a Autorização Florestal para corte de 207 ÁRVORES 
ISOLADAS NATIVAS no LOTE Nº 168/A, DA GLEBA FIGUEIRA DA 
COLÔNIA SERRA DOS DOURADOS, MUNICÍPIO DE UMUARAMA-PR.
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RESUMO DE TERMOS ADITIVOS 
 

Termo Aditivo 001 ao Contrato n° 464/2022 
Contratante: Município de Umuarama 
Contratada: L. RICARDO DE MAGALHÃES LTDA 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 01 de dezembro de 2024. 
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 77.880,54 (setenta e sete mil oitocentos e 
oitenta reais e cinquenta e quatro centavos), perfazendo o valor deste Termo, conforme descrição abaixo. Passando 
e atualizando o valor total deste contrato de R$ 74.718,72 (setenta e quatro mil, setecentos e dezoito reais e setenta 
e dois centavos), para R$ 152.599,26 (cento e cinquenta e dois mil quinhentos e noventa e nove reais e vinte e seis 
centavos). 

Item Descrição Valor 
Atual (R$) 

Valor 
Corrigido 
pelo IPCA 
do Período  
(4,23163%) 

Valor Total 
Do Termo 

Aditivo 001 (R$) 

01 

Direito de uso do sistema denominado TRAZ VALOR, de 
propriedade da CONTRATADA, para desempenho das atividades 
do CONTRATANTE, para gestão de frota, pesquisa de preço, e 
implantação de banco de preços, atendendo o Município de 
Umuarama/Pr. O sistema inicialmente atenderá veículos, leves, 
motocicletas, pesados e máquinas pesadas. Com tabelas de preço 
Montadora/Genuína e preço médio de mercado varejista de 1ª Linha 
Fabricante /Original para os produtos não contemplados pelo preço 
do fabricante, peças mecânicas, elétricas, acessórios, funilaria, 
lubrificantes, filtros, pneus e mão de obra. O presente contrato é por 
prazo determinado, sem exclusividade, mediante pagamento único. 
Limitado a 10 (dez) usuários. 

R$ 
74.718,72  

R$ 
77.880,54 

R$ 77.880,54 

Cláusula Terceira: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária: 
10.001.15.452.0006.2.207. – ED: 3.3.90.40.00.00 – D: 461 – F: 1000 

Cláusula Quarta: Altera-se o Fiscal do presente contrato, passando a ser o Sr. Renato Jorge, inscrito no CPF sob 
n° 211.408.399-34, Diretor de Manutenção da Frota. 
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data: 23/11/2023 
 
Termo Aditivo 001 ao Contrato n° 282/2023 
Contratante: Município de Umuarama 
Contratada: IRRIGABEM SISTEMA DE IRRIGAÇÃO LTDA 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 254.223,60 (duzentos e cinquenta e quatro 

mil duzentos e vinte e três reais e sessenta centavos), conforme descrição abaixo. Passando e atualizando o 

valor total deste contrato de R$ 1.999.951,00 (um milhão, novecentos e noventa e nove mil e novecentos e 

cinquenta e um reais), para R$ 2.254.174,60 (dois milhões duzentos e cinquenta e quatro mil cento e setenta 

e quatro reais e sessenta centavos). 

Ite
m Referência 

Descrição 
dos 

Serviços 
Unid Quant Custo Unit 

total 
Preço Unit. (c/ 

BDI) 

25% 
Quantidade – 

M² 

25% Valor 
Total 

4.1 COMPOSIÇÃ
O 

Instalação de 
manta 

termoplastica
, PEAD, 

geomembran
a lisa E=1,50 

mm 
(NBR15352) 

M² 28.642,20  R$ 28,60   R$ 34,88  7.160,55 R$ 249.759,98 

4.2 SINAPI 

Geotêstil não 
tecido 100% 

poliester 
resistencia a 
tração de 14 
km/M ( RT - 

14), instalado 
em dreno - 

M² 1.273,50  R$ 11,50   R$ 14,02   318,375 R$ 4.463,62  
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fornecimento 
e instalação 
AF 07/2021 

VALOR TOTAL DO TERMO ADITIVO 001 R$ 254.223,60 

Cláusula Segunda: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária: 

08.002.18.541.0011.1.145. – ED: 4.4.90.51.00.00 – D: 296 – F: 511 

08.002.18.541.0011.1.145. – ED: 4.4.90.51.00.00 – D: 1658 – F: 85 

Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 

Data: 23/10/2023 
 
Termo Aditivo 003 ao Contrato n° 258/2023 
Contratante: Município de Umuarama 
Contratada: CONSTRUTORA LONGUINI LTDA 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 15 de junho de 2024. 
Cláusula Segunda: Altera-se o Fiscal do presente contrato, passando a ser o Sr. SERGIO LUIZ DE LIMA 
JUNIOR, inscrito no CPF sob n°077.219.159-02, Chefe de Divisão de Manutenção da Malha Viária, lotado na 
Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Projetos Técnicos. 
Cláusula Terceira: Altera-se o Gestor do presente contrato, passando a ser o Sr. Helio da Silva Junior, inscrito 
no CPF sob n.° 067.847.059-63, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Projetos 
Técnicos. 
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data: 13/11/2023 
 
Termo Aditivo 001 ao Contrato n° 237/2022 
Contratante: Município de Umuarama 
Contratada: ROBOMIND EDITORA LTDA 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 02 de dezembro de 2024. 
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 326.970,00 (trezentos e vinte e seis mil 
novecentos e setenta reais), perfazendo o valor deste Termo, conforme descrição abaixo. Passando e 
atualizando o valor total deste contrato de R$ 326.970,00 (trezentos e vinte e seis mil e novecentos e setenta 
reais), para R$ 653.940,00 (seiscentos e cinquenta e três mil novecentos e quarenta centavos). 

Item Descrição Und. Qtde Valor Unitário Valor Total 

1 

KIT DE ROBÓTICA EDUCACIONAL, 
para aplicação do 2º. ao 5º. ano do 
ensino fundamental, contendo blocos 
de montar, com sistema de encaixe 
interconectáveis e intercambiável, 
com elementos estruturais, como 
vigas (em L e retas), blocos, 
pranchas, engrenagens (retas e 
chanfradas), correias, conectores, 
buchas, polias, rodas, pneus e eixos 
de diversos tamanhos, permitindo 
variedade de modelos, com bandeja 
organizadora interna que facilite o 
uso pelos alunos, contendo, no 
mínimo, 220 peças. O produto deverá 
contar com a certificação do 
INMETRO. O conjunto deve conter 
entre as peças:  
01 (um) Bloco inteligente com ao 
menos 2 (duas) entradas ou saídas 
para conexão de motores e sensores;  
02 (dois) sensores, no mínimo, 
preferencialmente que indiquem 
posição e movimentação da 
ferramenta. 
01 (um) carregador para pilha. 
Acompanham 2 pilhas ou bateria 
recarregável;  

KIT 19 R$ 3.180,00 R$ 60.420,00 
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01 (uma) caixa organizadora; 
01 (um) Gabarito para controle de 
utilização e organização;  
01 (um) Motor; e 
01 (um) Aplicativo com idioma 
português que funcione em diversos 
sistemas operacionais para 
dispositivos móveis (tablets) ou 
notebooks, que utilize programação 
iconizada, que possua ferramenta de 
documentação dos projetos, que 
possibilite projetos de Ciências, 
Engenharia, Tecnologia e 
Programação de acordo com as 
turmas do 2º ao 5º Ano do Ensino 
Fundamental,  
A comunicação entre o bloco 
inteligente e o aplicativo deve 
acontecer sem fios ou cabeamento 
facilitando o manuseio, 
acondicionamento e cuidado com o 
material. 
Deve ser um material (Kit) único, no 
qual deve se enquadrar e possibilitar 
o trabalho com as séries indicadas 
(2º ao 5º ano) tendo nele as 
condições para uma evolução dos 
trabalhos e problematizações. O 
descritivo deste material de robótica 
se justifica por proporcionar o uso em 
séries diferentes sem necessidade de 
materiais complementares, portanto 
para que se possa trabalhar com um 
único material com as quatro séries 
finais do Fundamental I (2º ao 5º ano) 
sem ter necessidade de comprar 
outros materiais.  

2 

KIT DE ROBÓTICA EDUCACIONAL 
contendo no mínimo 234 (duzentos e 
trinta e quatro) blocos duplos 
incluindo uma plataforma com rodas, 
movida a pilha, com possibilidade de 
emitir luzes coloridas e sons, com 
funcionamento inicial manual, inercial, 
e que mantenha o movimento 
constante após o movimento inicial, 
com possibilidades de se construir 
outros veículos a partir da base, com 
as demais peças que compõem o kit, 
sensor de cor que interage com 5 
(cinco) blocos de ação coloridos e 2 
(dois) comutadores ferroviários, 
sendo necessária a certificação do 
produto pelo INMETRO. O conjunto 
deve conter entre as peças: 
Plataforma com rodas, motor e 
sensor de cor, movido a pilha, com 
movimento manual e inercial 
05 (cinco) blocos de ação colorido 
02 (dois) comutadores ferroviários 
Trilhos retilíneos e curvos 
01 (um) Aplicativo com idioma em 
português que funcione em diversos 
sistemas operacionais para 
dispositivos móveis (tablets), que 
utilize documentação dos projetos, 
biblioteca de design com ideias 
inspiracionais, interativo e dinâmico, 
que possibilite grandes projetos de 
Ciências, Engenharia, Tecnologia e 

KIT 8 R$ 6.975,00 R$ 55.800,00 
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Codificação de acordo com as turmas 
do 1º Ano do Ensino Fundamental. 

3 

MATERIAL DIDÁTICO: CADERNOS 
ou LIVROS DE ATIVIDADES DE 
ROBÓTICA EDUCACIONAL para 
470 alunos e para 25 professores (2 
unidades para cada professor, tendo 
em vista que são dois módulos 
distintos, um módulo para o 1º. ano e 
outro para o 2º. ao 5º. ano, 
totalizando 50 livros para os 
professores), com conteúdos 
relacionados à grade curricular, que 
possibilitem a inserção de tecnologia 
ao conteúdo curricular, 
proporcionando um aprendizado 
atrativo, lúdico e significativo aos 
alunos, visando também um 
desenvolvimento de conceitos, 
técnicas, criatividade e raciocínio 
lógico do 1º Ano ao 5º ano do Ensino 
Fundamental. O material deverá ser 
fornecido para uso individual, 
contendo a base da metodologia com 
ênfase no trabalho em equipe e 
desenvolvimento de habilidades e 
competências socioemocionais, além 
de espaços para preenchimento dos 
projetos das programações pelos 
estudantes, utilizando etiquetas 
adesivas de corte reto, com os 
desenhos da programação iconizada. 
Os livros de Atividades devem conter 
um número de atividades suficientes 
para a realização de no mínimo 1 
(uma) aula quinzenal ao longo de 
todo o ano letivo, com duração de 
uma hora e meia e focados em 
atividades e conteúdo para o Ensino 
Fundamental, com no mínimo 20 
(vinte) atividades com objetivos 
definidos e que atendam os 
diferentes níveis. 
Especificação gráfica mínima: 
Formato fechado: mínimo de 200 x 
270 mm. CAPA: Empastamento com 
debrú, 2,2 mm de espessura 4x0 
cores, Papel couchê brilho, 150gr ou 
superior. 
MIOLO: papel offset 150gr ou 
superior, 4x4 cores. Acabamento: 
wire-o ou superior. 
Esse material deverá ter registro no 
ISBN, com, pelo menos, as 
informações a seguir: nome da 
editora, ano de publicação, número 
da edição e autores, tanto do 
conteúdo pedagógico quanto das 
montagens dos protótipos robóticos. 
Estão incluídos neste item, além do 
material impresso propriamente dito, 
os detalhes do projeto a ser 
implementado. 

UND 495 R$ 300,00 R$ 148.500,00 

4 

CAPACITAÇÃO TÉCNICA E 
PEDAGÓGICA para a implementação 
do Projeto de Robótica Educacional, 
com duração total de 20 horas, para 
25 docentes, devendo ser aplicadas, 
no máximo, em 3 (três) dias. 

HORA 20 R$ 250,00 R$ 5.000,00 

5 ASSESSORIA TÉCNICA 
PEDAGÓGICA PRESENCIAL a ser HORA 175 R$ 150,00 R$ 26.250,00 
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requisitada e organizada de acordo 
com as necessidades da Secretaria 
de Educação. A Assessoria 
presencial poderá ser requisitada 
pela Secretaria com carga horária de, 
no máximo, 5 (cinco) horas mensais 
por unidade atendida, ao longo do 
ano letivo (10 meses), 150 horas de 
assessoria e mais 25 horas que 
ficarão a cargo da Secretaria para 
utilizá-las de acordo com as 
necessidades da rede para eventos e 
outras atividades, intra e 
extraescolares. Essa etapa visa o 
aprimoramento do trabalho a ser 
desenvolvido, através do 
acompanhamento de profissionais 
qualificados, bem como dar 
continuidade ao processo de 
formação dos professores. O total de 
horas de assessoria poderá, então, 
chegar a 175 horas durante o ano 
letivo. O assessor deverá 
acompanhar presencialmente o 
andamento dos projetos que utilizam 
os kits tecnológicos, dar suporte ao 
professor durante o processo didático 
e perceber necessidades formativas a 
partir da prática averiguada, 
ressaltando que o assessor 
acompanhará o processo didático de 
acordo com o horário de atendimento 
da unidade escolar na referida oficina 
de robótica educacional. 

6 

KITs PARA DESENVOLVIMENTO 
DE COMPETIÇÕES INTERCLASSE 
DE TECNOLOGIA. O kit deve conter 
insumos e materiais que sustentem o 
desenvolvimento de competição 
utilizando os materiais adquiridos 
independente de sua configuração ou 
modelo. Os materiais devem levar em 
conta a participação de alunos do 
segundo ao quinto anos. Os torneios 
devem ter um tema central que será 
definido pela Secretaria Municipal de 
Educação. 
O kit deve conter: 
 – Manual de instruções para 
gestores da Autarquia de educação 
 – Regulamento do torneio 
 – Documento de provas, com ao 
menos 3 tipos de provas distintas 
com orientações para organização, 
avaliação e regras para os 
competidores 
 – 2 pistas segue-faixa com no 
mínimo 1 m x 2 m, impressa em 
material de lona de alta resistência 
com tintas compatíveis para leitor 
infravermelho 
 – 1 pista de corrida de robôs com no 
mínimo 4 m x 4 m, com estrutura feita 
em material resistente (madeira ou 
acrílico) com no mínimo 04 
obstáculos, onde um deles deve ser 
rampa 
 – 1 mesa para desafio do 
campeonato 
Os temas das competições deverão 
ser definidos pela Secretaria de 

KIT 3 R$ 2.000,00 R$ 6.000,00 
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Educação com conjunto com a 
empresa fornecedora, para 
considerações sobre viabilidade e 
formação específica dos professores. 

7 

PLATAFORMA DIGITAL : A 
Plataforma Digital deve permitir o 
acompanhamento da Equipe Escolar 
pelos gestores das escolas e 
Secretaria de Educação a 
acompanhar o andamento do 
processo de formação inicial e 
Assessoria técnica pedagógica bem 
como suporte para formação dos 
professores; a planejar as aulas 
através de vídeos explicativos com o 
conteúdo de cada aula desenvolvidos 
por especialistas em robótica 
educacional, possuindo linguagem 
clara e navegação intuitiva. 
A plataforma deve possuir integração 
web com formulário para que o 
usuário (professor) possa preencher 
com as dúvidas e elas devem ser 
respondidas por uma equipe 
especializada no máximo em 24 
horas. 
A plataforma deverá ser compatível 
com os sistemas IOS e Android, 
podendo ser usado em tablet ou 
notebook com especificações que 
atendam e suportem a plataforma 
especificada. 
Todo controle e acesso deverá ter 
login e senha individuais. 
É necessário apresentar registro(s) 
da plataforma digital, que 
comprove(m) seu funcionamento 
adequado, com a mesma quantidade 
de usuários já cadastrados em 
relação ao número de profissionais 
da Secretaria que irão acessá-la. 

ACESSO 50 R$ 500,00 R$ 25.000,00 

 VALOR TOTAL GLOBAL:    R$ 326.970,00 
Cláusula Terceira: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária: 
 19.001.12.361.0015.2.047. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 969 – F: 104 
 19.001.12.361.0015.2.047. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 968 – F: 103 
 19.001.12.361.0015.2.047. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 1667 – F: 300107 
 19.001.12.361.0015.2.047. – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 977 – F: 103 
 19.001.12.361.0015.2.047. – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 978 – F: 104 
 19.001.12.361.0015.2.047. – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 1686 – F: 300107 
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data: 13/11/2023 
 
Termo Aditivo 002 ao Contrato n° 386/2023 
Contratante: Município de Umuarama 
Contratada: J M SERVIÇOS ESSENCIAIS LTDA 
Cláusula Primeira: Fica reajustado os itens da planilha orçamentária do presente contrato conforme anexo, 

de acordo com o índice INCC do período (09/2022 a 09/2023 – 3,4896%).  

Cláusula Segunda: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária: 
08.002.15.451.0005.1.033. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 239 – F: 1000 

08.002.15.451.0005.1.033. – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 241 – F: 1000 

08.002.15.451.0005.2.026. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 263 – F: 1000 

08.002.15.451.0005.2.026. – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 265 – F: 1000 

08.002.08.244.0012.1.197. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 194 – F: 1000 

08.002.08.244.0012.1.197. – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 195 – F: 1000 

08.002.10.301.0024.1.348. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 213 – F: 1000 
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08.002.10.301.0024.1.348. – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 214 – F: 1000 

08.002.12.361.0015.1.095. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 224 – F: 104 

08.002.12.361.0015.1.095. – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 226 – F: 104 

08.002.12.365.0015.1.096. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 229 – F: 104 

08.002.12.365.0015.1.096. – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 231 – F: 104 

08.002.13.392.0022.1.022. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 233 – F: 1000 

08.002.18.543.0005.1.134. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 297 – F: 1000 

08.002.18.543.0005.1.134. – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 299  - F: 1000 

08.002.27.812.0019.1.097. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 362 – F: 1000 

08.002.27.812.0019.1.097. – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 364 – F: 1000 

08.002.27.813.0005.1.085. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 368 – F: 1000 

08.002.27.813.0005.1.085. – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 370 – F: 1000 

08.002.27.813.0019.1.339. – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 379 – F: 1000 

08.002.27.813.0019.1.339. – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 381 – F: 1000 

Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 

Data: 17/11/2023 
 
Termo de Extinção do Contrato n° 311/2023 
Contratante: Município de Umuarama 
Contratada: HAYA INFORMÁTICA LTDA 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

As partes acima qualificadas resolvem de comum acordo e na forma do Processo Licitatório que culminou na 

contratação da empresa, HAYA INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 03.928.935/0001-20, que 

originou o Contrato de Compra nº 311/2023 – PMU extingui-lo de forma consensual, por acordo entre as 

partes, a partir da data de assinatura deste Termo.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS RAZÕES: 

O presente termo de extinção consensual operar-se-á na forma da lei, e se justifica a pedido da Diretoria de 

Tecnologia e Informação do Município de Umuarama. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

A presente rescisão contratual é formalizada de modo consensual, nos termos do inciso II do art. 138 da Lei 

de Licitações (14.133/2021). 

Subscreve o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de 02 (duas) 

Testemunhas que também assinam. 

Data: 20/11/2023 
 
Termo de Rescisão Contratual - Contrato n° 440/2023 
Contratante: Município de Umuarama 
Contratada: O SOBERANO CONVENIÊNCIA E UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
O objeto do presente contrato consiste na Concessão de Direito Real de Uso Onerosa, para exploração 
comercial, do espaço físico representado pelo Lote nº 07, Box  
Comercial nº 15 – Comércio em Geral, localizado nas dependências da Estação Rodoviária de Passageiros 
do Município de Umuarama/PR., conforme especificações e exigências descritas no Edital de Concorrência 
Pública nº 010/2022 - PMU e seus anexos, mediante a observância das condições estabelecidas na Lei 
Federal n.º 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações, na Lei Municipal nº. 4.516, de 24 de fevereiro 
de 2022, demais documentos que fazem parte integrante do instrumento editalício e da Proposta de Preços 
apresentada pela CONCESSIONÁRIA. 
O presente contrato está sendo rescindido por motivo de ocorrência de caso fortuito ou de força maior, 
regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS RAZÕES: 
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O presente termo de rescisão amigável operar-se-á na forma da lei, e se justifica a pedido da Secretaria de 
Indústria e Comércio, do Município de Umuarama. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
A presente rescisão contratual é formalizada de modo amigável, nos termos do art. 78, Inciso XVII, da Lei de 
Licitações (8.666/93). 
CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
As partes dão entre si quitação mútua relativamente à contratação havida, declarando inexistirem quaisquer 
pendências decorrentes do Contrato Original, tampouco ter ocorrido o descumprimento das Cláusulas que o 
integram. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 
As partes exoneram-se de qualquer reclamação futura decorrente da presente rescisão contratual, em todas 
as esferas de direito. Ainda, concordam que, a partir desta data não mais haverá qualquer obrigação entre 
elas, inclusive de ordem financeira. 
PARAGRAFO SEGUNDO:  
A presente rescisão não acarretará prejuízos ao ente público. 
CLÁUSULA QUINTA – DO FORO: 
Para dirimir todas as questões oriundas do presente Termo de Rescisão, é competente o Foro da Comarca 
de Umuarama – PR, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
Subscreve o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de 02 (duas) 
Testemunhas que também assinam. 
Data: 21/11/2023 
 
 

Umuarama, 06 de dezembro de 2023 
 
 

SIDNEI MORENO VEDOVOTO 
Secretário Municipal de Administração 

MUNICIPio DE PÉROLA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 385/2023
TERMO DE RATIFICAÇÃO
   DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 39/2023
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais, ratifica por este termo, a Dispensa 
de Licitação nº 39/2023, objetivando a contratação de empresa para 
o fornecimento de tintas e outros complementos para execução 
do serviço de pintura, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Cidadania Assistência Social, através do Centro de 
Referência de Assistência Social – CRAS e no Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, do Município de Pérola, Estado 
do Paraná, em favor da empresa abaixo:
 FORNECEDOR	 VALOR TOTAL R$
MARGARETE DE FÁTIMA PICIRILO DA ROCHA	 15.039,60
Com base no art. 24, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, de acordo com Parecer da Assessoria Jurídica, 
e tendo em vista os elementos que instruem o Procedimento.
Pérola/PR., 06 de dezembro de 2023.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal.

MUNICIPio DE PÉROLA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação Fornecimento nº 156/2023
Dispensa por Limite nº 39/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: MARGARETE DE FÁTIMA PICIRILO DA 
ROCHA
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de 
tintas e outros complementos para execução do serviço 
de pintura, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Cidadania Assistência Social, através do Centro 
de Referência de Assistência Social – CRAS e no Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, do 
Município de Pérola, Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 15.039,60 (quinze mil e trinta e nove reais e 
sessenta centavos).
Vigência: 06/12/2023 à 05/01/2024
Adjudicada e Homologada: 06/12/2023
Data de Assinatura: 06/12/2023

MUNICIPio DE PÉROLA
Estado do Paraná
Portaria N° 564, de 05 de dezembro de 2023.
Designa membros para compor a Comissão Técnica Especial de 
Análise e Seleção para atuar na análise e seleção das propostas 
apresentadas pelos interessados em realizar Termo de Colaboração.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANA, no 
uso e gozo de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os membros para compor a Comissão Técnica 
Especial de Avaliação e Seleção da Secretaria Municipal Cidadania e 
Assistência Social, com a finalidade de atuar na análise e seleção da(s) 
proposta(s) apresentada(s)s pelo(s) interessados(s) em participar do 
termo de colaboração com a Prefeitura do Município de Pérola através 
da Secretaria Municipal de Cidadania, objetivando apoio financeiro para 
pagamento das despesas oriundas da aquisição de bens permanentes 
da Entidade, para acolhimento e formação integral às pessoas com 
deficiência e a integração das famílias, sendo atendidas 154 pessoas 
com deficiência em período parcial com recursos oriundos de doações 
de IMPOSTO DE RENDA ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e Adolescência (FIA).
Art. 2º A comissão técnica especial de análise e seleção será composta 
pelos seguintes representantes:
a)	 Aparecida Veronica Mantovani
b)	 Eloneida Claudia Figueira Fonseca
c)	 Ana Cláudia da Cruz Cerantola
d)	 Tatiana Azevedo Bagnara
Art. 3º Os trabalhos da Comissão nomeada, nos termos do inciso 
anterior serão presididos pela servidora Aparecida Veronica Mantovani.
PUBLIQUE-SE.
Pérola, 05 de dezembro de 2023.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal
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